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TERMO DE ABERTTJRA ÂUTUAÇA.
,{. Pnoc
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Referente: Volume Único.

Aos 19 (Dezenove) dias do mês de janeiro de 2023 lavrei o presente TERMO de

ABERTURA, referente ao Processo Administrativo N' 172301-0002, para realização de

processo de Inexigibilidade de Licitação, que tem como primeira lolha a de n" 001, que

corresponde a este termo.

MARCIA DA SILVA LIMA
Chefe do Setor de Protocolo

Portaria no. 025/2021 -GPSAL

Avenida Presidente Vârgâs. N' 446. Centro- Santo Antônio dos Lopes-MA
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Avenida Presidente Vargas. N' 44

Secretaria Municipal de Planejarnento e Adnrinistraç

6. Centro.

oOÍlcio n" 00712023
Santo Antonio dos Lopes - MA. I 8 de janeiro de 202

ASSUNTO: Contratação de pessoa jurídica especialízada para prestação de serviços de

capacitaçâo de sen'idores lotados no setor de Licitação'

l. o Planejamento administrativo surge da necessidade pública em realizar um trahalho

eficiente e transparente com o intuito de melhorar substancialmente o desenvolvimento do

município. Portanto. a educação jamais poderá ser considerada como txn gasto público. mas

sim como um investimento. Esse investimento busca trazer eficiência e eficácia aos atos

administrativos. inclusive no que diz respeito a se alcançar. como as licitações buscam a

proposta mais vantajosa e a promover o desenvolvimento nacional sustentá\'el. Sobre o

tr"inuÍn"nto perÍnanente dos servidores públicos. o Tribunal de contas da União por diversas

passagens se manif-estou no sentido de que a Administração deve adotar providências com

vistas ao treinamento do pessoal envolvido na condição dos trabalhos em processos

licitatórios. treinamento para quem está a exercer a atribuição de llscal ou gestor de contratos c

atins.

2. -fendo em vista que se aproxima a obrigatoriedade da aplicação da Lei n' l4.li3/21 e

todas as adaptaçôes legislativas que ela 1raz. faz-se necessária e imprescindível a capacitação

dos agentes púbticos para conduzir os processos de contratação' dentro da legalidade c

obedecendo aos ditames do ordenamento iurídico aplicáveis a matéria. Considerando que a

administração pública prioriza pela eliciência dos seus serviços. esta secretaria Municipal de

planejamento e A<lministração fez elaborar este expediente. objetivando apresentar os detalhes

necessários à contrataçâo de pessoa juridica especializada para prestação dc sen'iços dc

capacitação de servidores lotados no setor de Licitações e controle Intemo. por meio dc

participação no Curso Premium online "A NOVA LEI DE LICITAÇOES (Lei n"

11.133t2021 - Turma s - APLICANDO A NOVA LEI DE LICITAÇOES COM

EFTCIÊNCIA E SEGURANÇA", de interesse da Secretaria Mu,icipal de l)lanejament. c

Administração do município de Santo Antônio dos Lopes/MA-

3.EmquepeseaNovaLeideLicitaçõespossuaaplicabilidadeimediataelatrazemscu
textoaregradetransição.pormeiodaqualoprocessodelicitaçãoecontrataçãopodescr
abrangidospelosregramentosanteriores.àescolhadaAdministraçãoPública.Atéa
obrigatoriedade da nova Lei. a Administração Pública possui a prerrogativa de escolher licitar'
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Santo Antônio dos LoPes-MA

A Sua Excelência o Senhor

EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA
PreÍ-eito Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA

Nesta
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Respeitosamente

-
Santo Ántônio dos

ou contratar pela Nova Lei ou pelos regramentos anteriores, desde que a escolha seja indica it

no edital e não ocorra a aplicação combinada da lei nova as leis "antigas"'

Desre modo. consrata-se que a empresa. GRUPO CENTRUM CAPACITAÇÀO E EVENTOS

LTDA. tançou o curso ..A NOVA LEI DE LICITAÇÕES (Lei n' 14.13312021 - Turma 5 -
APLICANDO A NOVA LEI DE LICITAÇÔES COM EFICIÊNCIA E SEGLIRANÇA". o

curso o curso .'A NOVA LEI DE LICITAÇÔES llei n' l4.l3i/2021 - Turma 5 -
APLICANDO A NOVA LEI DE LICITAÇÔES COM EFICIÊNCh E SEGURANÇA". dO

Profissional Ronny Charles. com exclusiva metodologia Premium que permite um periodo rle

90 (noventa) dias de imersão e aprofundamento no estudo do tema, mesclando aulas gravadas

com enconÍros ao vivo (online). ministrados pelo Prolessor Ronny Charles e renomatlos

especialistas convidados, sendo a aula inaugural realizada no dia 2l de março de 2021i. o

mesmo contém 24 (vinte e quatro) horas de vídeo aulas disponibilizadas em ambiente online

com espaço para anotações e comentários (Aulas Gravadas - disponibilizadas a partir de

1310312023);26 (vinte e seis) horas aulas e oficinas ao vivo com renomados especialistas

convidados (Aulas e oficinas Premium); Material complementar; Plantão de Dúvidas durante

o curso com o professor Ronny charles, Qualificado Grupo de discussão no aplicativo de

mensagens, com a participação de professores monitores' e Certificado'

4,Diantedoexposto'nojuízodaconveniência'oportunidadeelegalidade.porpaÍeda
autoridade superior, solicito à Vossa Excelência a autorização da abertura do presente

processo Administrativo por meio de Inexigibilidade. que está tipiÍicada no art. 25 da Lei

g.666/93. visando a capacitação e aperfeiçoamento dos servidores do setor de Licitação.

conlbrme anexo. para desenvolverem suas competências de modo a contribuir e melhorar a

atuação dos que atuam nas licitações, em cumprimento as legislações pertinentes, em especial.

a nova Lei de Licitações.

5.Porfim'esclarecemosque'apósocumprimentopordemaisformalidadeslegais
inerentes ao procedimento administrativo, em especial à realização das pesquisas de preços de

mercado e a verificação quanto à existência de dotação orçamentária bem como justificatira

da escolha do iomecedor, os autos deste processo administrativo retomarão ao Gabinete. para

finsdeRatificação,nosmoldesdaLeiFederaln''8'666/93esuasalterações

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos sinceros votos tie

apreço.

L iL,
MARIA LIA SILVA E SILVA

Secretaria Municipat de Planejamento e Administração

Port. n' 004/2021 -GPSAL

Avenida Presidente Vargas, N" '146. Centro. Santo Antônio dos Lopes-MA

I'ágina 2 de 2

Bf,liBfl'3Rr,âü$üiif",,,^*; ^*;ffi fmCNPJ: 06.172.72010001-10

UTUAÇÃÔ



t,l'
í :A: EsrADo

'r41H..Í:Jl
Santo Antónlo dos l.oPes

oo ntaRaNsÃo
URA MUNICIPAL
172.720t0001-10

nO S,qNfO,lNfÔNIO DOS LOP

nuru,lçÂo

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

ASSLINTO: Contratação da ernpresa GRUPO Cf,NTRUM CAPACITAÇAO E EVENTOS L

OBJETO: Prestação de serviços aos sen'idores do setor de Licitação e Contrâtos. pol'

meio de acesso à platafonra da Hotmarl. de interesse da Secretaria Municipal de Plane-janrento e

Adrninistraçào do município de Santo Antônio dos Lopes/MA.

A fonnação de cidadãos e proÍissionais responsáveis tem origem no processo

educacional. Ao longo do tempo, o indivíduo segue suas aspirações profissionais e. para se destacar-

precisa de reciclagem e aprimoramento constante.

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público se enquadra na

hipótese de inexigibilidade de licitação previstâ no inciso ll do art. 15. cornbinado corr o inciso VI dtr

an. I 3 da Lei n' 8.666/ I 993:

Clonsidere que as conlroldções de professores. conferencisttts ott insü'uk»'es ptl'tr
minisÍrar cursos de treinamenlo ou aperfeiçoanenÍo de pessoal. bem como a inscrição de

seflidores poro participação de cursos abertos a lerceiros, enquadram-se na hipótesc de

inerigibilidade de licitação prevista no ütciso II do orÍ. 25, cornbinado com o inciso VI do

art. 13 do Lei n' 8.666/1993. (Decisão TCU n' 139/1998 Plenriri, (:ontrotu-\e pot'

inerigibilidade de licitaçào com .fundarnenb no art. 25, capuÍ ott inciso Il' du Lci n"

8.66ó, de 2l de jtotho de 1993. Pessoos ttdturais e jurkliccts Pío'u ministrur cm'sos

J-echados paro Íreinomento e aper.feiçoantento de pessool ott u in.;Lt iç'àtt ettt L tt.\t)\
aberlos. (Orientação Nornxlitu AGU n" l8).

Nesse contexto. a Adrlinistração Pública deve servir de exenrpl(} e ct)ntar c()r11

prollssionais qualiÍicados e capacitados ao desenvolvimento de suas titnções. cotll exttema

tlualirlade e compelência. E. por ser considerada uuta das átcas estratégicas para a eccrtttrtlriut de

recursos públicos. os profissionais à ttente dos setores de conrplas devem estar prepatados para

6csemperrlrar seu trabalho utilizando f'erramentas e recursos que respeitenl os prirrcípios

Íirndamentais às licitações e contratâções adm in istralivas.

O mesnto processo é vltlido quando ratrsportado para um cenário macro. como por

ercnrplç. o desenvolvinrento de un.t Município. Eslacio ou País. E a cotrlpetêllcia morâl c

intclectuâl de seus gesÍores e da sociedade. corno um todo. que vai deternrinar o progresso dessc

grüpo.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL PARA

CAPACITAÇÃO E EVENTOS
CONTRATAÇÃO DO GRUPO CENTRL:N'I

l. Noções gerais sobre o dever de licitar.

A obrigação de licitar decon'e da noção de que o Estado existe para atender aos anseios da

coletividade e quer para tanto, manuseia recursos públicos. Ao fazê-lo. deverá demonstrar que está

Avenida Presidente Vargas. N',146. Centro. Santo Antônio dos Lopes-MA
Página I de 12

r.r" PROC

FI,



l,1.eJ&'}a!q,'1."

t
t..

í' =ir.' ESTADO »O n4annxsÀO

"l*CI*--PREFEITL 
T RA M UN ICt PA L

. . .lcrPJ:o6.ri2.72otoool-to
santo AÍllonl() oos LopeS

DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPE

gcrinclo tais recursos da melhor forma possível. Nessa perspectiva. quando se Ílzer necessár to cont

com terceiros para adquirir os bens e serviços indispensáveis ao atendimento do interesse pÍrblico deve

a Administração sempre buscar a melhor proposta existente no mercado.

A licitação é, como regra. o meio previsto no ordenamento jurídico pátrio de que se utiliza

o Estâdo para selecionar a melhor proposta apresentada. Além disso, é um importante instrtlrlento para

assegurar a igualdade nas oportunidades de contratar- dentre todos os interessados que posstlâm as

condições mínimas para executar satisfatoriarnente o objeto. Trata-se de prestígio ao princípio da

isonomia.

A Constituição Federal plasrnou tal entendimento ao prever expressanlente o dever dc

Iicitar da Adrninistração Pública. direta e indireta, em seu art- 37, inciso XXl. Dessa feita. além de

observar os princípios da legalidade. impessoalidade. rroralidade. publicidade e eficiência. deve a

Adnlinistração Pública direta e indireta:

':.YXI - ressalvados os casos especiJicodos na legisloção, us obrus. ';en'içtts. c,»rpr,tt a

alienações serão conlratados nrcdionte Processo de licitaçtirt públicu que dsscgltt'c

iguotdade de condições a Íodo.s rts co coÜenles' com cltinsulas que eslctheleçun

obrigações de pagamenlo. manÍidas as condições efetitas da proposla' nos lermo:; du lei,

o qual sontenle permitirá as erigências de quulificação técnicu e ecottôtrtit'rt

indispensáveisà garantia do cumprimento das obrigações ".

para regulamentar o aludido dispositivo constitucional foi editada a Lei 8.666/93. que

irnpôs" como regra, o dever de licitar, em seu art. 2o' nos seguintes tennos:

"Arl. 2" - As obras, serviços. inclusit'e de publicidade, compros' ulienuções, concessõcs.

perntissões e locações da Administraçào Pública, quando contraladas com lerceiros.

serão necessariatnenle precedidas de licitação. ressalyudas as hipóte.ses previstos ne.\ld

Lei ".

Licitação, portanto, é um processo que tem por objetivo selecionar a proposta mals

vantajosa ao interesse público. mediante as condições previamente fixadas e divulgadas tro edital. etn

face da necessidade da Administração de comprar. alienar ou conlratar a prestação de um determinado

serviço ou obra. dentre outros.

o processo licitatório destina-se, no mínimo, ao alcance de dois objetivos básicos: (a) a

seleção da proposta mais vantajosa ao interesse público. em fàce do dever da Administração de aplicar

da melhor maneira possivel os recursos que administra e (b) assegurar igualdade de condições a todos

os interessados no objeto licitado, uma vez que não possui liberdade de contratação. Ainda' com o

advento da Lei 12.349110, a licitação objetiva, tambérn, a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável.

Assim, para atender ao interesse público, a regra é licitar. proporcionando igualdade de

condiçôes a todos os concorrentes, sendo dispensável ou inexigível a licitação apenas.

excepcionalmente, nos câsos autorizados ern Lei.

Corn efeito, é requisito para a instauração da licitaçào a existência de competitividade- ou

seja. de viabilidade de competição. Por evidente. só existe competitividade quando houver nrais de

Avenida Presidente Vargas. N"1'16. Centto. Santo Antônio dos Lopes-MA
Página 2 de l2
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uma possibilidade de contratação. tanto no que se refere ao objeto (mais de urll). quanto no q

concenre ao lomecedor (nrais de um ).

Assim. tem-se que a licitação é unt instrumento pâra a consecução de um fim. qual seja. o

atendimento satisfatório do interesse público. Por conta disso. quando cotrstalado. diatttc das

característicâs do caso concreto. que a licitação não é o meio apto para alcançar a finalidade p[rblica-

ela deverá ser afastada. sob pena de frustração do firl último a que se serve o Estado: atenditnento dir

interesse público.

Nessa esteira é o posicionamento do professor Marçal JustenFilho:

"No entanto, existem hipóleses em que a licitaçtio fornul sericr inrpossírel ou.ftuslnu'rLt tr

realização adequado das funções estotais. O procedime lo licitakirio norntul condu:iti,t

ao sacrificio dos fins buscados pelo Estado e não asseguraril u conlrdlol'ão ndis

vlntajosa".

Dessa feita, muito embora a licitação seja um dever imposto cotlstitucionalmeute. ela

deverá ser afastada nas hipóteses de inviabilidade de competição. lsso porque, se a licitação tent por

fim selecionar a proposta mais vantajosa dentre as existentes no mercado, verificada a inexistência de

pluralidade de fomecedores e/ou de produtos/serviços ou. ainda. a impossibilidade de colnparrçào

objetiva entre os serviços prestados, não há razão lógica para a sua instauração. Neste sentido e a

previsão do caprt e incisos do artigo 25 da Lei 8.666193, que prescrevem:

*Art.25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição. ellr especial:

I - para aquisição de materi«is. equiponenlos' ou gêneros que só possam ser fontecitkts

por produlor, empreso ou represenÍünle contert.ial erclusito, vedada tr pre;ferêncio de

marca, deyendo o comprovoÇão de exclusit,idade ser.feiÍo altavés de atesÍado .ft»'necido

pelo órgõo de regisÍro do comércío do locol ent tlue se reali:aritt tr licitaçõo ou u ohru ur

o seniÇo, pelo sinclicalo, Fetleração ou ConJederação Palronttl. otr, uindu. pelus

enlidades equivalentes :

Il - poro a conÍraÍação de serriços téctticos enumerados o (trl. I3 desta Lei. de nuture:o

singular,comprofssionaisouempresasdenotóriaespecializuçdo.yedacluu
inexigibilidade para serviços de puhlicidade e divulgLtçào:

III - para contrütaÇtio tle profisskttal de qualquer setor arÍíslico, diretatttenle ou ttlrur[)

de empresário exclusivo, desde que consagrodo pela crítica especializada ou pelu opini,itt

pública".

Saliente-Sequeoscasosdeinexigibilidademencionadosnosincisosdoart'25sàr.l
meramente exemplificativos, existindo, pois, outras situações que podem conduzir a inexigibilidade ern

face da inviabilidade de competição.

Em suma. pode-se concluir que ros casos dc inexigibilidade o procedimento Iicitattiri,r.r

materialmente impossível. na medida em que não será eficaz para o atendinrenlo do interesse públic'r'

2. Singularidade do objeto e inviabilidade de competição

Avenida Presidente Vargas. No'l'16. Centro. Santo Ant
Pá!ina.l de l2
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Um objeto é singular quando apresenta características especiai: que tortletn inri ll\ ll

conrpetição por meio de certame licitatório. Esta singularidade é relativa ao obieto'

É un1 ..ro cornum acreditar que a singularidade referida no art. 25 somente estâria

presente quando lrouvesse um só agente ecouômico apto à satistàção da necessidade pública (o que

ocone no caso de monopólio).

Entretanto, a inviabilidade de competição não significa inexistência de concorrêncta ott

disputa. Esta é verificada no caso do inc. I do art. 25 quando há apenas uln ftrrnecedor erclusir o. Ntr

âmbito do an. 25. inc. Il. a competição é inviár,el porque não e possirelrealizá-la sem que se otenda t'

pr.incípio constitucional da isonomia. mesmo havendo a possibilidade real cotnpetição (disptrta) por

haver mais de um profissional ou empresa notoriamente especializada. É assim por quc o inc. II do art.

25 pressupõe a singularidade do objeto e nào a exclusividade do prestador'

A singularidade do objeto é fruto da impossibilidade de extração de crhérios objetivos por

nreio dos quais. isonomicamente, seja possívelnão só a análise da melhor proposta. como também se.ia

r.eduzido de forma eficiente o risco de contratação de um agente tecnicamente incapaz de atender à

necessidade pública dependente de contralação.

Esta irnpossibilidade de extraçào de critérios objetivos ocorre quando o atendimento da

necessidade pública depende de uma solução que não pode ser mensurada (sob o ponto de rista

objetivo) e/ou que vai além da técnica presumidamente detida pelos agentes que operant naquele ratno

de atividade econômical ou seja. quando a realização do objeto depende não apenas da tecnica

conhecida. como também da criatividade na construção de uma soltlção que nào pode ser previamente

apontada pela Administração, ou ainda de uma profundidade técnica que sabidamente nào e detida

pelos demais profissionais atuantes na área.

euando a Adrninistração tent condições de definir obietivamente a necessidade e a Í'ontta

de sua realização (conteúdo e tecnica). a redução eticiente do risco de contratação de um agenle

tecnicamente incapaz pode ser feita por meio da qualificação técnica na fase de habilitação (o que

viabiliza a licitação).

Quando a Administração tem condiçÔes de definir objetivamenle a solução para ale|rdel à

sua necessidade. e reconhece que há mais de uma fonna técnica para sua realizâção. podendo valorá-

las a partir de critérios também objetivos e diretamente relacionados com a necessidade a ser atendida-

deve promover uma licitação por melhor técnica. ou por técnicâ e preço'

Mas quando o alendimento da necessidade depende de criatividade no desenvolvimento

soluções. ou quando há elevada cornplexidade na aplicação destas soluções' não sendo

eleger parâmetros objetivos qLte penniÍam. de fonra objetiva. valorar as propostas

das. nào é possível a licitação. A competição, no caso. levaria aos seguintes resultados:

a) Nào haveria como qualificar objetivamente aqueles que terianr condições de eDconlrâr a

solução demandada, sem o risco de incluir nesta qualificação agentes incapazes de chegar

ao resultado esperadol

Avenirla Presidente Vargas. N"'l'16. Centro. Santo Antônio
Piigina .l de l2
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b) Não haveria conro analisar objetivamente propostas tecnicas. diante da irnpossibilida c

de prévia e completa descrição da técnica empregada para o âlendinrento à necessidatle

pública; e

c) Se a anátise de preço fosse preponderante. haveria uma elevação no risc() de

contratação de um agente tecnicamente incapaz. na medida em que o desenvolv ir.|]ent0 de

soluçôes depende de um supoíe técnico em rnúltiplasáreas de apoio'

A contpreensão destas hipóteses pennite concluir que a contralaÇão dircta não e ttnta

erccçà6. como muitas vezes se refere, mas sirn um caminho necessário diante da singularidadc tltr

objeto.

3. A notória especiatização como elemento de redução de riscos na contrâtação, quândo inviá\'el

a competição

Apartirdomomentoemqueacontrataçãodependadeumniveladequadtrdesegtrrança
quanto à qualidade e profundidade do conhecimento detido pelo conlratado (bem corro de stra

capacidade de transferir tal conhecimento). o menor risco para a Administração Pública ocorrerá se ftrr

trilhado o caminho legal da inexigibilidade.

Bastará à Administração. diante da eYidenle singularidade do objeto. cerliÍlcar- se de qLte

o potencial contratado delem notória especialização. E esla análise. ainda que não de lorrtla

comparativa. pode ser feita com alto grau de Segurançâ se forem observados os critérios elencados no §

lo do art. 25 da Lei no 8.666/93: "considera-se de notória especializaçâo o prolissional ou enlpresa

cujo conceito no campo de sua especialidade. decorrente de desempenlro anterior. esttldos.

experiências. publicações. organização. aparelhamento' equipe técnica' ou de outros requisit'rs

relacionados com suas atividades. pennita inferir que o seu trabalho é essencial e indisctttivelnrente o

nrais adequado à plena satisfação do objeto do contrato"'

Anotóriaespecializaçãonãoéfeitadeprojetos.deumfuturoirlaginadooudesejado.lila
é demonstrada objetivâmente pelo passado do protissional ou empresa contratadâ. Além disso' ei

necessário compreender que a notória especialização pode ser cotnprovada por mais de um tneio. Íi-la e

unraanálisedecapacidadedeunragenteespecífico'pormeiodecriteriosprôprios.incomparáveis
objetivamente com as características de outros agentes econômicos'

Outro ponto a ser destacado é que a notória especialização não é Í'undanlento pam â

decisão pela contratação direta' mas sim fundamento para a decisão a respeito da pessoa a ser

contratada.Adecisãopelacontrataçãodiretaéfundadanasingularidadedoob.ieto'Alaseinternada
contratação (em que se decide se a mesma será ott nào precedida de licitaçào) deve levar em corrta

apenas aspectos relativos ao objeto.

Após esta breve exposição de referenciais tetiricos a respeito dos fundartentos da

contratação direta pela via da inexigibilidarJe. cumpre demonslrar o enquadramento dos serr iços do

CRUPOCENTRUM'(especialrnentedasatividadesquerelativasaoplanejatnentoerealizaçliodc'
cursos de treinamenlo a aperfeiçoamento voltados para a Adrninistraçâo Pública conrtl utn obictr'r

singular. bem como a notória especialização da empresa'

.1. Da notória especialização do GRUPO CENTRI-IM CAPACITAÇÀO E EVENTOS LTDA

Àvenida Presidente Vargas. N''1J6. Centro.
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conr razão social Grupo Centrurn Capacitação e Eventos LTDA. está localizada na cidade de .krijo

Pessoa do estado da Paraíba. Sua atividade principal. conf'onne a Receita Federal. é 85.99-6-0'1 - i'
'I reinamento em desenvolvimento profissional e gerencial.

5. Do cnquâdramento dos eYentos e treinanlcntos tla (lRtlPo ('llNTRLiNl (.\PA( ll .\('A() 1-

l.:\'E\TOS l-TDA em inerigibilidade de licitação.

A contratação do GRUPO CENTRUM CAPACITAÇÃO E IVENTOS LTDA. dcr'e

ocorrer com fundamento em inexigibilidade de licitaçào. com base no âí. 25. inc. ll. da Lei rr"

8.666193. Não seria viável cogitar da realização de uma licitação para a contrataçào desses ob.ietos. Isstr

porque não é possível estabelecer critérios ob.jetivos de escolha. o qtre k)nla inrpossível a realizaçrào tla

licitação e determina a inexigibilidade como fundamento adequado para â cotrtratação.

Reconhecendo a inviabilidade de competição para a contratação de treinamet)to, Afltonio

Carlos Cintra do Amaral aduz que:

"A Adrninistraçào nào pode realizar licitaçào para trcinalnento. porque os prollssionai\

ou empresas sào incomparáveis. Nào há. poftanto. viabilidade de cornpetiçào. A adoçÀo

do tipo de licitação de'menor preço' conduz, na maioria dos casos, à obtençâo dc

qualidade inadequada. A de'nrelhor técnica'e a de'técnica t preço sâo inriáreis.

porque não se pode cogitar, no caso. de àprcs€ntação de proposta técnica. A l)roposlâ

técnica seria, a rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou nenhunra

diferenciação. 0 êxito do treiDitnlcnto depende. basicamente. dos instlutores ott docetttc,'.

Que sào incomparáveis. singulares. () que torna inr iár el a cotnpetiçiio". (grifou-se)

No presente caso, a licitação não é o caminlro adequado para o atendimento do interesse

público. Prirneiro. porque, havendo apenas umâ proposta, não se prestará a sua finalidade principal.

qual seja, eleger a melhor dentre várias (art. 2" da Lei n" 8.666/93). Segundo, porque as características

peculiares do objeto impedem um julgamento objetivo. o que estaria etn descompasso cont a

determinaçào do art. 30 dâ Lei n" 8.666/93.

('oÍrvél.n transcrever os ensinarrtentos de C elso Antônio Bandeira de Mello a rcspeito tlo

tc ttt i]

..5ão lícitáveis uniconpnle obietos que po.;,tunt ser.fi»nccidos lxtr nruis de tttrtu pesxtLl

unru vez que a licitttção supõe tlisltutu. cttttct»'réttciu, ut) t cnos l,otencidl. enÜ''' o'l'crluttl!'\

Sóse licitam bens homogêneos. intercanrbiáveis, equivalentes. Não se licitanr cotsas

desiguais. Cumpre que sejam confiontáveis aS características do que se pretende e que quaisquer dos

objetos ern certame possam atender ao que aAdministração alme-ia"'

Avenida Presidente Vargas, N'446. Centro. Santo Antônio dos Lopcs-M'A
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Nessâ esteira. o Tribunal de contas da uniào. na Decisào n'439i98. pLrblicada no Do

23 /'l 1 1998. sedimentou o seguinte entendimento:

..Ou seja, a realidade brasileira hoje vivencia que mesmo n!)s cur§o§ qucjá atingirant

certa padronização, â àtuâção do instrutor ainda faz difcrença. lfetando os bttns

resultâdos almejados no treinamento. fsse fato está estreitamênte relâciontldo conl

as deíiciências obsenadas na claboraçã«r dc manuais padronizatlos de ensino ntr

Brasil. 9. A aplicação da lei tleve ser compatível com a realidade tm que tstti

inseritla, sóassim o direito atinge seus fins de assegurar a justiça e a equida«lc socill.

Nesse sentido. deÍ'endo () posicionarnento de que a inerigibilidadc de licitaçào. rla attral

rcalidade brasileira. eslende-se a todos os cursos dc treinantento c' aperfeiçLratltenl,.' dc

pessoal. fato que podc e deve cvoluir no ritmo das mudanças quc ce âmente

ocorrerão no mercado, com o apcrfeiçoâmento das tócnicas dc elaboração tlc

manuais padronizados de ensino. Essa el'oluçâo devc ser aconrpanhada tanto l)elo§

gestores como pelos órgãos de controle. no âmbito de suas atuações. Assint. clcs;rottla.

a meu ver. com clareza qLre a inerigibilidade de licitaçào para contlataçào dc treinanlcllto

e aperfeiçoírmento de pessoal. na atualidade. e regra geral. scndo a licitaçâo exccçào tlLtc

dele ser alerigLtada caso a caso pelo adtn in istrador'.

Destarte, partilho do entendintento esboçado pelo Ministro carlos Atila l1o sclltido r:i()

reconhecinrento de que há necessidade de asseg.ttrar ao Administlad()l'antpll ntatgenl de

d iscric ionariedade para escolher e contratar prolessotes ou itlstrut()rcs. [) isc ric iorrt rictladc

cssa que <Jeve aliar a necessidade adnrinistratiYa à qualirlade perseELuida. nttnca a sinlplcs

vontade do administrador. Pois, as contratações devem ser. mais do que nunca' bem

lastreadas, pois não haverá como imputâr à legislação. a culpa pelo insucesso dls

âções de treinamento do órgão sob sua responsabilidade'

''...ts contrat çôes de professores, conferendstas ou i'tstt'tk)res punt nittislnt t'ursot

.!e trcinafiento ou uperfeiçotnento tle pessoal' hem conto a inscriçrio e ser|ilores puru

porÍicipaç(io t curstts lhertos a tert.úros, enquudrunrst nahipótesc e ine.tigihilitltula

e licirrtção prcvisltt tt, itrciso Il lo ort. 25, ct»ttbittutlo com o incistt l:l tlo urt, l -1 fu LLi

n" 8.666/9-l '. tgrifits nrt';stts t

A colenda Corte afasta. Poíanto. necessidade de realizar licitaÇào. adnritindoll

contrataçâo direta por inexigibilidade Íundada no art 25. II da Lei n'8'666/9i

Por sua vez. o Suprento Tribunal F'ederal.iá decidiu

AP N. 348-SC

RELATOR: MIN. EROS GRAU

EMENTA: AÇÀO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÀO EMERGENCIAI.- DI:

ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÀO. ART. 37. XXI DA

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÀO NÃO CONFICURAT)A.

Avenida Presidente Vargas. N" 4'16. Centl't). Santo 
^l1tônio
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INEXIGIBIT-IDADE DE t,IC'ITAÇÀo ('ARACTERIZADA I't]I-A NOT I(I \

FI

- A conliguraçâo da inexigibilidade de licitàção no tâso concreto

O inciso ll do an. l5 cstabclecc

"Art. 25. É inexigível o licitação quando hon'er inviabilidade de crtnpetiçào' cnt

especial:

(Omitido)

Il - paru u conlrulúÇAo dt sett'içtts téctliL'ot enunafttlos no urt lJ dtstLt Lti' r'la

naltre:u singuldr, conr pntfissioneti; tn emprexrs de notório ctpaciuli:crçtio' ted«fu u

inexigibilidacle puru sen'içtts tle puhlicidtttle c diw guÇào: '

§ 1". (,on.sidertrse de notória especiulizaçào o prolissionttl ou emprcs.t c'ttitt concailo

no campo de sua espec'iulidade, tlecorrenle cle dese»tpetthtt unlcrior' e'sluthr'

experiências, publicações, organizução. uparclhananto. equipe técnicu' rtu dc tntlrrtt

requisilos relucionados L'o,tt stttts ttli'idudes, perntilu in-ferit'que o '\(tt lnrhulht tl

cssenciul c indist'ulit elnrct e o ttti.\ utlequutlo à plenu sutisfiqfut do obitttt lo
conÍt'.tlo".

Ainda

''.4rt. 1J. Paru os -fins Llcstu Lei. cttrtsitlcrunt-sc sen'iços léttticr's

especializados os lrabolhos relcllil.ros u: 1...)

Página 8 de l2
ônio dos Lopes-MA
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ESPECIALIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS CONTRATADOS. CoMPROVADA NoS

ALJTOS. ALIADA À CONTIAIIÇA OA ADMINISTRAÇÀO POR EI-L,S

DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL.

A hipótese dos autos nào é de dispensa de licitação. eis que nào caracterizado o requisitcr

da ernergência. Caracterizaçào de situação na qual há inviabilidade de conrpetiçào e. log.o.

inexigibilidade de licitaçào.

2. ..Serviços técnicos profissionais especializados" sào serviços que a Adrninistraçào d§ e

contratar sem licitaçào. escolheldo o contratado de acordo. err últirnainstância- cottt o

grau de confiança que ela própria. Adnr inislraçàLr. deposite na especializaçào tlcssc

contratado. Nesses casos. o requisito da confiança da Admitristraçào enr guenr dcscjc

contratar é subjetivo. Dâí que a realizaÇão de Olocedimento licitalório DaÍa a contratacàt)

de tais servicos - proceclimento reqido. entre outros. pelo princípio do jülqarnento objeti\ o

- é incomDatível com a atribuiÇão de exercício de subjetividade que o diÍeito Dosili\()

confere à Administracão para a escolha do *trâbalho essencial e indiscutivelnlente nlàis

adequado à plena sâtisfação do objero do contrato" (cf. o § lo do aft. 25 da Lei 8.666/q3).

o que a normâ extraída do texto leqal exige é a rotória espec ia-lizaçào- associada a0

etemento subjetivo confi anÊa . ( gr ií.nlo s )

l'l trcinumenlo c dperÍei«).tmentu, tlt pes:oul
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Do texto legal- extraem-se conto requisitos para a conligttração desta hipótese tlc

inerigibilidade
o objeto deve ser serviço técnico profissional especializado:

o serviço deve ter natureza singulari

o profissional ou empresa contrâtado deve ser Dotoriamente especializado

No caso concreto. todos restâln atelldidos. conlo sc pode observar

a) o sen iço é técnico profissional cspecializado

O art. 13. ent seu inciso VI- classifica expressamente o seniço de tleinanlent() c

aperÍêiçoanrento de pessoal como técnico proÍissional espccializado. No tneslrto sentido. ó t'
entcndimento do TCU. descabendo. assiln. nraiores consideraçÕes a respeito'

h) o sen iço é de nâturezâ singular

Na linha do entendimento do Tribunal de Contas da Uniào. a singularidade tambótrt sc

concretiza por tbrça da impossibilidade de estabclecer criterios objetivos de cotrrparação técnicâ pâra

ob.jelos dessa nâtureza, que dependem da capacidade e do desernpenho do prolissional qttc t.r execLtlatá.

Conr efeito. conforme esclarece Antônio Carlos C inlra do Antarai

"A proposta técnica seria. a rigor. o progrâma e â metodologia. de pottca ou nenhtttlta

rlilêrenciação. O êxifo do treinâmento depende, basicamente. dos instrutores ou doccntes. Que sitr

incomparáveis. singulares. o que torna inviável a competiçào' "

Portanto. qualquer tentativa de licitar serviço conro este reslaria tiustrada. pe'la

inliabilidade de processar-se o julgamento objetilo.

Nesse sentido é a lição de.loel de Menezes Niebtrhr

"Ao lado da hipótese relativa à contratâção de tbntecedor exclusivo, há oulras tantas qtle

também redundam na inviabilidade de competição e, por isso, dão azo à inexigibilidade de

licitação pública. Entre elas. venl à colaçào a contrataÇão de serviços tecttictrs

profissionais especializados de natureza singular. cu.ia aferição c! deveras conrplexa. dadtr

que nela pode haver pluralidade de pessoas capazes de prestarem o sen'iço visado pela

Administração, porém. noutro delta. làltam critérios objetivos pata cotejá-lâs. pressupontlo

grau de subjetividade que tàz cair por terra a cotnpetitividade.

Advirta-se que, diferentemente da inerigibilidade Íundada no reconhecimento dc

fontecedor exclusivo..iá agora os serviços enunciados no inciso ll do art. l5 da [.ci rrtr.

8.666/93 podem ser prestados por rários espcciâlistas lsto e' nào se tàz necessário qttc

somente uma pessoa disponha da técnica pretendida pela Adrninisrraçào. otltros tân)hórn

podem donriná-la: no entanto. lodos cles a realizatn cont traço enl inentelltente sulr.icliro.

Ávenida Presidente Vargas. N"'1'16. Centro. Santo Antônio dos ['opes-
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em razão do que. repita-se. a inexigibilidade tem lugar pela falta de criterios objetilos

para cotejá-los".

c) o prestador do serviço é notoriamente especializado

o Tribunal de contas da União. com base llo relato do Ministro Adhentar PaladiniGhisi-

no processo TC 010.578/95-l (Ata n' 49/95-Plenário)' entendeu:

a

5a

"... para fins de caracterizar a inriabilidatle de competição e conseq[ientenlenlc

inexieibilidade de licitação. à notóriâ especialização se manifesta m€diànlc
.l

(,

pronunciamento do administrador sobre a adequação e suíiciência da capacidadt da

empresâ para atender ao seu caso concreto'

Logo. num determinado setor de atividade. pode haver mais de uma empresà c{}m

ampla experiência na prestaçâo tle um seniço singular' e pode nào obstarlle oc()l'rcr'

qua. ",, "iraunrtâucias 
dadas. somente ultra dentre elas tenha'not(iria cspecializaçào': scrii

u.lualu qua o gestor considcrar a nrais adcquada pal'a prestar rls scrt içtts pr§\ ist()s lr() calo

concreto do contrato especíÍico que pretender celebrar'

Ressalvadas sempre as hipóteses de interpretaçÔes flagrantenrente abusiras' delêttdtr

assin'r a tese de que se deve preser',ar nlargens Ílexír'eis para que o gesl(lr e\e[ça csse

poder discricionário que a lei lhe outorga "

Na Decisão n" rllgl98. anterionlente citada. a mestna corte de conlas assentoLt. ainda.

''... tt Lei ntio exi3ge qrte o t,t'tório especiulistrt seio fumoso ou reconheci o

pektopiniãopúblico.Deut,onbcolllolarlolegul.oc,ont.aitorltlpnlfi.ssitnul.ltoC.íllllP(,-rt" 
,r,u espetittlidtde, tlect»t'e tle tlcsanpcnhct unlarior' tsludos' t"-ltL'rit:nL itt's'

puhlicuçt)e.s. orgtttiLtçào, ttTxu'e lhtnnenl o, ctluipa ttt<trit'tt rn da ouln» ratlttisiltts

rclucionutlos L,oDt ,\uus uti|iLludes. (iltututs tt grunde meslre .h»gc {)lisst's

JttcobyÍ'emundes: 'A reptttaç(io tltt ntttorietlutle só precisrt ulcLnçur os pntfisrionui: quc'

se tletlicant u untt atititlude. sentl<t ubsolulctntenle tlispensúrel. ott intperlincnte. tr lunur

connott. qtrc tt imprensLt nüo esltct iuli:uclLt itt(cnli|u' litt ('uún u+i«t Dit'(lLt \(ttt

Lit itcrç'tio. Púg. 3I61. "

Pelo acima exposto, pode-se afinnar que:

anotóriaespecializaçãoéfrutodaanálisediscricionáriadoadministradorpúblicoquanttl
à capacidade e ao desempenho do profissional/empresa para a execução do objeto:

a notória especialização não requer Íàma ou reconhecirnento público:

o Tribunal de Contas deve respeilar a decisão administrativa de contrataçào direta qtte sc

mostrar razoável. por tbrça da discricionariedade atribtlída pela l'ei'

Eimportante destacar' também. o que escreve Hugo de Brito Machado' ao elucidar tr

conteúdo de "notório saber". conceito sitnilar ao ora debatido:

Avenida Presidente Vargas. N" J-16 Cr'ntro. Sank) Antônio dos Lopes-MA
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Sinto AÍúônio dos

N.Ê&c
F\

'',\t,ntpre erisliu ( senry)ra etistirá ú<'t'ittit'cl tles«tnryru.s.stt c lrc o fbr rul c tt strh.sltnt iul

O título que quulificu ulguint conn Doutor' ufinnu quc lul peslirttr ltttsstti ctrtrt:

tonhecimento,s em tleterntinuclu tireu lo.suher hun.uto. 
^Íus 

lul ufirntuçrlt a vnhtltinr
en scnlitlo /i»'ntul. kttle sar. a ptxlc nãoso tutlutlairu am.\antido ldlrriul. Pt»'r» r"
lutlo. se cutsülcrurnns upcnu.\ tts tluulilicr.tçõcs ulinnttLlus por ('s\a líÍt t). ( inctgiltl ttlt)\

quc os L'ursos nos quuis t; ofcrtmb.fu'tun nini.slrutlos ttu origt'ttr' lnr qtrcu lt'lt ttt)tt

tli.sputha, lere tos (le c.ort<luir. cnt flugt.dnlc ittL\,?rutciu. t1lrc o.r ttlt.ltr» sultcn tnuit,ht

tluc os pn»fesx»'es. -'lssltll. nu.\ it1.\tiluiçõa\ ile en.sinrt litt'rttul httsctttt-.sL' unru.fttrnru lttrrrr

ct'itut'to,lunlru incoeràntiu. criundo'sc o tílulo de nolório utber para quulifi<'tr pestuts

que, despruvi as do lííuh, súo corrsiderotkts possui(kttos do urnhecimenlo «)ttt t) Itl!.\tttt'

utr.\tdtlo. Á erytre.s.sãtt nolório.suher lem sitkt ülili:udd pclus I'tr iver.s idulc s hrLtile'ir,rs

puru quulilicttr profes*tr que ntio ft': turut dc loulr»udtt c qlk'. ltt» i\lo ttt(\ t(, ,lãi l(trt
o tílulo de doulor, mus possui cttnhecintenÍos eq ivolentes. Íiti o cominho (ltrcorrlro o

pura .fornu izur um lílulo topu de ateslar conlrecimenlo .lquirilo .litro do ensintt

fitrmal. Notório, po onlo. é o que é notado, é conheddo' rderido, respeitutkt t
aploudirlo, c0n 0u sen, metecimerrío,"

Âintla

"(...) a palavra notório indica algo obietivamente observado e que pode poÍ isto meslno scr

comprovâdo"

Portanto. os profissionais instrutores dos cursos em questào sâo considerados

notoriamente especializados. em fâce de sua Íbrmação técrrica. experiência profissional e capacidatle

intelectual no campo de sua especialidade. demonstrada através da análise curricular.

A contratação por inexigibilidade e a confiançâ como fundamento para a escolha dr'r

eNecutor do serviço foram reconhecidas pelo Tribunal de Contas da Uniào, confonlle conteúdo da

Súmula no l9:

De outro lado. em relação à adequada instruçào processual da contrataçào. é recorrentc a

dúr ida de corno justificar o preço da contratação. lendo em vista a impossibilidade de uma comparaçà()

objetiva entre as opções/soluções disponíveis no nlercado?

C) processo âdministrativo de inexigibilidade de licitação deve denronstt'ar a razoabilidatle

do preço cobrado pelo executor. tal como detenrina o art. 26. parágraÍb írnico. inc. Ill. da l-ei n"

8.ó66193.

Avenida Presidente Vargas. N"'l'lô. Centro. Santo Antônio dos l-opes-MA
Páginallde12

..A inexigibilidade de licitaçào pâra a conlrataçào de ser\ iços 1sç11igçr., ç1t111 pçssrrtr

Íisicas oujurídicas de nokiria especialização sornenteé cabível quando se tratar de scn iço

de natureza singular, capaz de exigir' na seleçào do erecutor de conÍiança. graLr cle

subjetividade insuscelível de ser medido pelos critérios objetivos de qualiticaçrio

inerentes ao processo de licitação. nos tenllos do art. 15. inciso II. da Lei llo 8.666/91 "



Íx im,
rx) l)o \{.{R{NHAo
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nE' saxtolNtÔ NI() I)OS LOP

Como meio eltcaz para essa comprovação' devem ser juntados ao pnrcesso de

inexigibilidade. notâ fiscal ou publicações ern Diário oficial de outras contratações realizadas conl o

GRUpo CENTRUM Ca,racrr,LçÀo E f,vENTOS LTDA, por órgãos ou entidades. as tluais

demonstrem condiçôes comerciais e de valor similares em sua atividade profissional. A Orientaçào

Normativa no 17. de l'de abril de 2009. da Advocacia-Geral da União determina que:

,,É obrigatório a justificativu de preço na inexigihilitlade de licitação. que dc|ar,i sÜ

reulizutlu mediunte a contpuruçãtt tlu proposla upresenluda co"l preços ptutic'udos pt'lu

.fulurd conÍrütudojunlo a oulros órgãos ptiblicos ttu pessotts prit'adus '

Nessamesnralinhaderaciocínio.jásemanilestouoTCU(Acórdãon..1.705/]007-
plenário). ou seja. deve ser demonstrada a coerência e a razoabilidade da formação dos preços da

empresa a ser contratada por meio de outros contratos firmados entre ela e outros clientes - públicos e

privados.

Posto isso. considerando as decisões do TCU e do sTF acima apontadâs. que restâ

dernonstrada a capacidade técnica da empresâ e do(s) instruto(es)l a Contrataçâo dos Cursos ln

Company e inscriçÕes de servidores em evenlos abertos e dos Pmjetos de Capacitação devem ser

realizadas mediante inexigibilidade de licitaçào. nos termos do artigo 25. inciso II. cornbinado com o

inciso Vl. do artigo 13, da Lei n'8.666193.

Santo Antônio dos Lopes/MA. ern l8 dejaneiro de 2023

1 .'. ,..:... is : .r. :

MARIA LIA SILVA E SILVA
Secretaria Municipal de Planejamento e AdDrinistrâçào

Porl. n' 004/202 l-GPSAL

Avenida Presidente Vargas. N"146. Centro. Santo Antônio dos LoPes-MA
Página l2 de l2
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ESTADO DO MARAN
PREFEITURÁ MUNICIPAI. DE SANTO ANT
cNP tt o6.172.7 20/OO0r-10

PORT.ARIA N" OO4/202I- GPSÀL

RESOLVE

a lvetrQ
llo Municipal

N

Samo Ânt&rio dor

AUTUACA.
t{. PROC

Ft.

O PREFEiTO DO MUNICÍPiO DE SAN'rO r\NTONIO DOS LOPT]S. I]StAdO i,J<r

Maranirão, no uso dâs atÍibuiçôes que rhe confere a Lei orgânica do municÍpio de sanro
Antônio dos Lopes-MA e a Lei Municipal N" 02 de 27 de Janeiro de 20i7 que ,Di.rprlt,
sohre o Reorganização Ádministrativa do Município de santo an!ônio dos Lopes. L;stadtt
tlo Maranhão, criü corgos de prot,inrcnto cm co,nissão e funçõe,s gratíficadas. define osrespec!íyor símbolos e .fixa os tulores ci's sub,tídíos correspondenrct: utrihui
competêncio' aos órgãos e aos seus <irrigentes e dd.outras providências, reroga a Lei\lunicipal n" 03 cle r I de AgosÍo de z0 r 0 e suas artertçõe.s e dá outras providêieias. .

r opES_M.A' 

'fâIj[:ffii""rpREFErro 
MLrNrcrpAL DE sANro AN.roNro Dos

/í t.\*l.lLa.*

Avenida Presidente Vargas, Ns 446, Centro, Sanro Antônio dos Lopes-iMA - CEp 65.730-COO

Art. .lô. Nomear MARTA LIA SILVA E SILVA. porradora de RG 2560291200:.i.0SSPIMA e cpF 027.433.013_03. para ocupar o ô;;; S;;,";;A:i;:
Planejamento e Administração do rnunicipio du Sarto ÃrOolo Oo, Lopes_MA.

Art' 20' A_Secretária Municipal de Planejanrenro e A<lministração será Ordenadora clrDespesas das contas públicas. sendo responsáver p.r" c..ã"'" v.vimentação das conÉsBa'cárias da prefeirura Municipal de Santo ;;;;; Lopes _ MA- CNp.r i!.06.172.720t0o01-to.

ll.r;rt;""*raria 
enúar.ií em vigor rra dara dc sua publicagão. revogactas as disposições



ESTADO DO MARAN
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE SANTO A
CNP t : 06. 77 ?,7 2Olo00 1-10

EDITAL DE PUI}LIC^CÀ(}

N

Sinto turtôírlo dos

AUTUAÇAr-
N'PROC

Êt

Se'Ydo' R

pelo presente EDI IAL DE PUBLICAÇIÃO. o prcfeito Municipai
dc sÁNTo ANT0NIO Dos LopFls. Estado do Maranhâo, EIV{ANUEL LIMA DEOI-IVEIRA' no uso de suas atribuições previstas na Lei organica do MunicÍpio, rrr rot",a rodos os habitanres de sANTo ANTôNIO DOs -LopEs-M.A, 

âs' autoritlacies
:.uli"?dr-" esraduais, e a quem interessar possa que. pUBLICA a por(eria n,,004 de
!! !-e_{al9iro de 202I que nomeia MÀRIA LIA SILVA E SILVA, porradora de RC256029120034 ssP/MA e CPF 027.43.3.0g3-03, paru ocupir o cargo de secretária
Municip_al de Planejamento e Administraçeo aà municÍpio dc santo Antônio dosl,opes-MÁu para que doravanre passe a vigár 

"* .*rl, .fJo, legais. E, p"r" q,o, no
3""1ú. não se alegue ígnor&rcia, faço púbríco ô presente Editdlque ."á ur,áJo'.rnlocal de costume e de fác acesso ao púbúco e puutieaao no oiario dficial a. n*i.ipi"
::-1-a Antônio dos Lopes-MA. Dóu a portaria n'ooa-àÉsal de 04 de Janeiro de2021 por publicada.

GABI}TETE DO PREFEITO DF: SANTO ANTONIO DOSI-OPhlS. Estado do Maraúão. M de Janeiro de 2O2l . - 
''

PI IBL1OI IF-§F

RB(iISTRE.§E

CiJMPR^.SE

i;./ tt
üiI

/.a r;.<.:-
t

CERTI-ICO, que ncsla data ptrbliouei e registrei a pÍesenrePortaria n" ,.'r-GpsAL a. ol-ae ianeiiã aJiizrl"p"r'^eio de Edital. tendo sidr..rafixado um exemplar no AÍrium do .*dio áá pr"r",*à "ürriicipar, publicaao no uiário

|,ffi::* 
Município de Sanro Antônio d;; i-;;;;;Ã'" ;"mais iocais a" u...,n'ro

P.íefelro M r:nicipai

Santo Anlônio dos Lopes-MA, 04.1e.laneir.o de 2021

Maria Lia ,\'ilvo c 5i1.,;a
Secrerária Muo icipal de

Planejamento c Adnl inisrraçâo

Á.venidâ Presidente Vargôs, Ns 446, Ce ntro, santo dntônio dôs Lopes-MA - CEp 65.73O-OOO



Diári.i OÍclat Elet,óni@ Ediçâo n'212021

AUTUAÇAO
N'PROC

Ft.
blic.càDr0t01/2021

a

Y#ÉÍ,!#á
Diário Oficial El tco

Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes'MA

! EI{ÍIDADÉ
i'r,"r"itrre tttr,*r9at dtsrntoAnlonb do6 Lopê._ nlÂ

i cre.,l, os- r zz.rzotooo t -t o, Pníáiio En.t!r.l Liha .i. Ôhvâiã (a'gu)

I Enocreço Av. Ptt6idênte VâtgôB, '!tO Ce.tÍo Sâíto Ântonio dos Lopê5 _

i MâÍânnào - al-P 8573Gom

I Tdêíonê: íSSi 365&1r31 o-mar. doÊ@íoâísriodcslope§Irá gov'bÍ

I S'to saÀu.stcânto.rrodogopê6.mâ.gov,Dí

Gabinete do Prefeito
PORTA;ü^ t{o DOSAozr- GPSAI.

() PREFEIÍO DO MUNICIP|O OE SANTO ANÍONIO OOS LOPES, Estado do

Mâraôhào Í!c uso d€á ãiribLçaê3 quê lh. cotí€Ío ô tet Orqãnicâ do mrnlcipro d€

Sánlo Aíonro c,os Lop€s-MA e â Lei Munlcipal lló 02 de 27 de Jeaeno ôe 2017

rcs Lcpês. Eslàdo do rnatahhào. .riê catgos.la potimento ên' coúia,áo o

íuDçóêe e/athcêclês dêlhe os resp.clivos gimbolos e I'xa as velore3 dos

Í,Osd,os coíÍêspo.rCoÍ,i6sj aÍrà i conlpoÍércíás áos 0í!Ê06 o âo§ sêt§ dlnAê"és

e dà cullrs píav'ctíj,.;ies, Gvogo a Ld irut cipal no 03 tle 14 de AgosÍo de 2o1o e

3,ras elt€,açôs ê dé dfias prcWên ias .

tiEsoLvE

AÍI, 1' NOMEEÍ PALLÂ DAIANNIi ÚMA LEAI- POftAOüA dC RG 013:§2232J0(H

ssPrrLta â cPF 921.821 943-04, pE's ocupâr o cárlc d.i SECRETÁltlA
MUNICIPAL OE ORÇAMENTO E FINANÇaS dó mu.icipio dG Srnlo Ânltink, doa

a{. ?. a SêcÍêtãnê Muniirpalóê o'çámêtt6 o FinânÇás seíá C'dênâdüta íle

06spe6as das .ontas pllbla!â5 s.ndo r6aDoasàvêl pela Gestáo c )lo\"m'nbçáo
ds Conàs Bancárks da PÍslêiluía MunÉrpá d€ Sánlo Artónio dos L@es- MA,

oNPJ Nô 06.i72 7201000í-10.

srbsidioê drê6pondentê§, âtÍul| compotêncrá. sos riú$àoÉ e aos §eLs cmgsnlos

e dá oütras ltovidéncirs, Íàvooa a !ê Mun'cipâlnôO3 dê 1t dê Àloslo de zlÍ0 c
§uâs all€íaÉ€s e dá outr6s pmvidéncias .

RESC.VE

Âô .t.. Nom€rí MÂRtÂ LIA SILVA Ê SILVA, Fd1âdôíã dê RG 2sf102912ÚO:r-iJ

SSPrMÂ B oÊF 027.433.0!3-03. PaÍa ocupar o ctrgo dê SECRETÀRIA

MUNICIPAI OE PLÀNEJAMFNTO E ADMINISTRAÇÀO OO MUN'C,ÍIi.) dC JâNIO

Âínônio dos Lopcs-UA

Ad. ?- a Sgc/atâdâ Municipal .b Plgnelameflo a Admh'€!-éÉo §orâ oídenâdo'â

dê oe§pesas dâs contâs 9úblicas s€ndo íêspon!ávol 931à Gê§táo o

Movimànãçao 6âs Co.la§ Banaáía6 dâ P'cÍeiluÍê Muôlopôl dê SínlÔ Àntênio

doi Lôpee - MA. CNPJ N' 06 1]^2.720,0001-10

Âd. 30. É5!a Po âria efiÍâ.g 6m vlgoÍ l}â dâlâ !rê SUa pulrll!êçáo. ÍBvo€adas ü§

dlstro§ições €ín coÍÊâh.

GÁAINETE OO PREFEíTO MIJNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPESMA,

04 d€ Jânemde 2021.

Em.nuclLim, dê OllvÊlÍa

PORTÂRIÂ N'OO'202I. GPSÂL

o PREFE|TO DO t UNlClPlo DE SAI'lTo ANIoÍ,llo UOS LOPÊS. Esiâco dc

Mârãnháo, no úso dâ§ atrlbuiÉ€s quelhel,rlerc a L6rOrgânicado rnunlcitlo de

Santo 
^nrônro 

d.âE Lop€5.[44 e a a.l MunioPai No 02 d. zt í1e Jâ'alrc 7e 2o1i
que Di§põê soirê a R.oÍlaniza§à Admrnistràlua dc Muniqipio Cê Sãnto Ântônro

dos Lop6, Esldo) do Ma'anháo. criá B'gus oê provimenlo êm conrssiJ L

tunÉe3 grarificadâs. oeline ca.€speciivot rimbol6 e lir6 o§ !6lcrês d.r
subsídios cslespôndên{96; ãJibui .:ompelêncÉs âoe ôt§áos e acc §êc§ ciÍi0colcs

6 dá oulras pr6.idônda3, íêvoge à Lêi Municipal n' 03 <le 14 dê Agdto de 2010 c

sua6 âlt€raçôes e Ca ôulrâs providáncils'.

R:SOLVr

EXPÊOIEIIÍE
o oiáiô Ôíioal Elêkôni.o do MunicipiÔ aê Sânlo Antonio dÍ,§ !op€6 ' MA'

Cnâdo Irlâ Lôl l\]. 016.16 Og de OulubÍo (k 2017. 
'xêlusivárEr!ê 

nãío'na
dêtônrá. e jB pLllc{ão dt Admi !Úàcáô Dkêla d"ie MunicíÍio'

ACERVO
A§ ediÉÉ do Diário OÍdâl Flettnico de Sânto Ântonio dos LÔpes Do'€ráo ssr

cún3uhâdâs alravés d6 irteírct. PoÍ neio do sêgunto aôdeícço

,!ír,É.//doF.rÚ,r onlodoslogE h!.grcv.bÍ
pu,. pu,Cu'tt For quâtqJoI lEiFo c util'zoÇào dê l_'lr'qs 6c635€

htrps'I/;omrtoaíton|oÚElopês'mÊço! bú' Âs'6nsullâs p€sour§a§ ê do*nloed

sác .tê aces!â:ràrurlo e /ndcpÉnd$b Jê qdqlx.crdsEL'i'

Art. 3'- Esla PoÍtans sn!íÊrá am vrgoÍ oa dêlê de 3uá publ'caçào .evogoclás â5

disposigõos êm co'rl.áíio.

GABINETE OC PRIFE|IO MUNTCIPAL OE SANIO ANÍONIO OGS LOPÊgMA.

04 do Jan€iõ dê 2021-

I

I

I
I

l

^rr. 
1' Nonr€âr RICÀRoO AUGL,SIo I)U^RIE DOVERÂ. ]orlador.Je rlii

808ô320481 SEJTSP/MA e CPF 916998.760-Iz pàta . cat2t de

PRocURADoR Do MUNlciPIo ds sânto antonio dos LoFeeMA

aí. 2ô. EEls Poriene enlrárá .m vlg(Í nâ dáta d€ §ua pllblic4ào rcvo{,âdá. ás

disDrscócs eín lcrtrárlo

GÁEINETE DO PREFEIÍO MÚMCIPÂL DE SANTO ÂNTONIO )OS I.O}É§I'1À,
aos qualro dh! do rÍÉs dE iá.Eiro do ano dê d.is mil Ê vlÍiê ê um.

Emânúêl L 1a d€ Oli?ein

Emânúêl Um.do OllveiÉ

PORTARIA r{. 0062021- GPSAL

O PREFEIÍO DO MT'NICiPIO DE SAN'O ANIONIO OOS LOPES, ÉSIAíO d'J

MBÍanhão, no Lre.r dâs strlbu(Ées oúe lnê.ônÍerê á Lêi Orgánha do municipio de

Sanio -Afltôn o dos LoDc!-MA ê s Lei Mrnicipal N' 02lc 27 d. JenêÍo dB 20'1
q!ê DilPaa sot.ç a R.ÔÍqanizagâo Ádnini§t-dtila do Munrcipio de S'nto MlóoÚ

doa Lôpê3, Eslsoo do Mâranháo. cÍis .árgos d€ ptovifrenlo eD Ôomissão 3

lu,çoes gÍô:ií]Éaôá, óêÍlno 06 ro§pçcrYo. lrm§.tor Ú Íirr s6 Yor'ÉF aô'

subsid oê coarê.pond€ntês: attibul .nlnpêtânoâs EB órgii,o§ ê a,s sêlJ§ jlrlgântes

ê dE ouíã§ lrwi.tér:das, ísvtrgE s Lêi Municbd n" c3 d€ 'il de Agosro oe mtc '
suss allernçiês e ctâ ôutres lvÉánalÊs'

RESOLVE

aíl- l'. Noírêãr SÂMARA C^RVALtIO 50UZA Í)lÀs oo:laJÜíà dc ri';

?oÍt r^ru^ ' ooafio?1. GFôÂL

c ?ReFgro oo MliNlclPlc oE sANTo ANÍoNlo Do§ LoPES. E!t3dô do

MãÍâ.lráo. nâ Lso dã5 âi.jbui?)êr quê lh.(§ísrc a Lêi o.gán câ do müôiclpi' C'
Sail. Antónic <Los l-oPss-MA â . Lei túunlc Pd Ni 02 de 27 dê lânei'o ô' 2.,17

{túe -Dbpõê scbre â R€oÍqeni2aqão Aêmhictaliv. do MunicÍptc de §âhtl) An6lrlo

do§ Lop.§. astado do M€tanháo, cr!. c.rgos d6 proviÍreÔto sm (,níssào e

íunçõe3 gÍatiícáda6. dêÍin€ os .eegâclivoê simbok'§ e ilxa oe vsloÍês íos

PíêlÔifuís Munlc pd d6 §anb AnlÔnlo óo5 Lop65. M^' Av. PrssldênlêvâÍg85, 446' cêí,0' saÍÍo AÍ{onio dos l-UPe§. Mlre.hàc. cEP- 6573G000

w*3losilonbdodcpes.ma.g5v.br
oÚioonddE.'oncodoMo.i.iífi,-sêoídqnsVÚnidPa,lJcâ.Úl.m.nto.A&,ú:slú{.o.dÔÍ@§t5ânioniodogo9e§1r.gov'Ú

e.dtção .o 2r2@''

AÍOS OFICTAIS DO PODER EXECUTIVO MUNICIP AL

lBlildldol.LêiMutrlclpd!1.016d!09.1êoúub,ode2ol7tAíoEdi(fu'2ao2lsanloAalorodotLop.i.IÃos,or,zeÍ



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONI
CNPJ: 06. I 72.72010001-10
GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO ADMINISTRATIVO

A Sr."
MARIA LIA SILVA E SILVA

Secretária Municipal de Planejamento e Administração

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - Í\ilA

AUTIJAÇÃO
N.PROC

Sery

ASSUNTO: Autorização de abertura de processo administrativo para contrataÇão de empresa

para capacrtação de Servidores Municipais.

Senhora Secretária,

Com nossos cumprimentos, este gabinete apreciou positivamente a conveniência e oportunidade

da solicitaÇão, por meio do expediente encaminhado pela demandante a este gabinete, trazendo

em seu conteúdo a necessidade e relevância objetivando a prestação de servtços de capacitação

de servidores lotados no setor de Licitações e Controle Interno, por meio de participação no Curso

premium ontine "A NOVA LEI DE LICITAÇÓES (Lei no 14.133/2021 - Turma 5 - APLICANDO A

NOVA LEt DE L;CITAÇÓES COlu EFICIÊNCIA E SEGURANÇ4", de interesse da Secretaria

Ír/unicipal de Plane.jamento e Administração do município de Santo Antônio dos Lopes/MA,

pertinente às atividades realizadas pela Secretaria Municipal de Planejamento e AdministraÇão do

município.

portanto, APROVO a vossa solicitação feita de modo a atender as necessidades da

referida Secretaria.

CONSIDERANDO, que os argumentos e documentos apresentados a esta Autoridade

Superior, preliminarmente atendem a requisitos legais básicos;

CONSIDERANDO a coníirmação desta autoridade signatária da conveniência e

oportunidade da solicitação;

por fim, no uso das atribuiçôes que a mim foram conferidas através da Lei Orgânica

municipal. AUTORIZO a deflagração do procedimento de contratação Direta por meio de

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, na forma da legislaçáo em vigor, visando a efetivação da

despesa requerida.

Para tanto, encaminho a vossa senhoria, afim de que proceda a todos os atos legais

necessários e pertinentes à matéria em pauta, conforme determina a legislação em vigor.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio dos Lopes, em 19 de janeiro de 2023

P{4*{,G*"-
EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA

Prefeito Ívlunicipal

Avenida Presidente Vargas. N' 446. Centro. Santo Antônio dos Lopes-MA



tv-*; EsrAt)o oo vln,rNttÃo
pREFETTURA MUNICIpAL DE sANTo axrôNto »os
CNPJ: 06. I 72.72010001 -10

DESPA(]HO

A
Senhora

naÁRcr,l DA stLvA LIMA
Chele do Setor de Protocolo

Senhora-

Encaminho a Vossa Senhoria. solicitaçào desta Secretária. devidamente

aprovado pela Autoridade Superior. Para tanto autorizo o prosseguimento com a abertura

de processo administrativo. objetivando a prestação de serviços de capacitação de

servidores lotados no setor de Licitações e Controle Intemo. por meio de participação no

Curso Premium online "A NOVA LEI DE LICITAÇÔES (Lei n' 14j332021 - Turma 5 -

APLICANDO A NOVA LEI DE LICITAÇÔES COM EFICIÊNCIA E SEGURANÇA".

de interesse da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração do município de

Santo Antônio dos Lopes/MA. pertinente às atividades realizadas pela Secretaria

Municipal de Planejamento e Administração do município.

Sem mais para o momento. reiteramos nossos sinceros votos de apreço.

secretaria Municipal de Planejamento e Administraçâo de santo Antonio dos

Lopes - MA. em l9 de janeiro de 2023.

MARIA LIA SILVA E SILVA
Sec.Mun. de Planejamento e Administração

Port.: no 004i2021-GPSAL

AUTUAÇAO
fflxnoc

FI

Avenida Presidente Vargas, N'446' Centro. Sânto Antônio dos Lopes-MA



ESTADO tX) MARAN

DESTINATARIO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO A
CNPJ: 06.172.72010001-10

AUTUAÇ",.

a _,t1.1--

i""l

GABINEI'E DO PREFEITO

xcERTIDAO DE AtÍTUAÇAO DE PROCU,SSO ADMINISI'RATM

PROCESSO ADMINISTRATIVO N": 172301-0002 DATA: l9l01/2023

NOM[,/RAZAO SOCIAL DO INTERESSADO:

Secretaria Municipal De Planejamento e Administração

Prestação de serviços de capacitação de servidores lotados no setor de Licitações e

Controle Intemo. por meio de participação no Curso Premium online "A NOVA LEI
DE LICTTAÇÕES (Lei n' 14.^13312021 - Turma 5 - APLICANDO A NOVA LEI DE
LICITAÇOES COM EFICIENCIA E SEGURANÇA". de interesse da Secretaria
Municipal de Planejamento e Administração do município de Santo Antônio dos
Lopes/MA.

ASSt'n-TO:

DOS AIITOS:

Certificamos para os devidos frns de direito. a AUTUAÇAO do processo

administrativo acima identifi cado.

Desta forma, em juízo de cognição. vislumbrando imprimir mais celeridade à

tramitação dos feitos e mais segurança ao manuseio dos autos deste prccesso, eu

MARCIA DA SILVA LIMA, servidora pública deste poder executivo, lavro esta

autuação na presente data.

MARCIA DA SILVA LIMA
Chefe do Setor de Prnlocolo
Port. no 02 5/202 I -G PSA L

Avenida Presidente vargas. N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA

tl1

l,
t

santo Ant&ío do'

Nesta data. recebemos a documentação inerente à instauração de procedimento
licitatório para execução do objeto retro mencionado. composto pelos seguintes
documentos:

l. OÍicio de Solicitação da Secretaria Requisitante (fls.02/03);
2. Justificativa da Contratação (fls. 04/f5);
3. lnformação do Curso (fl. 16).
4. Portaria de Nomeação do(a) Secretário(a) (fls. l7l19).
5. Despacho Administrativo (fl. 20),
6. Despacho da Sec. Administraçào ao Setor de Protocolo (fl.21).

1rú^"^^ à^ -b^\.," U---r



{
ESTADO BO MARÂN
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO

CPNJ : 06. u2.720|OOO1-10

PORT.{RIA N" O25I2O2I- GPSAL

5arxo ffifufu dor

AUTUAÇAO
N'PROC

FI

O PREFEITO DO MLINICIPIODE SANTO Â}.I1ONIO DOS LOPF]-(, ESIA..]O d.I

lvlarânhão. no uso das atribuiçôes que lhe coní'cre a Lei Orgânica do município de Santr.,

Antônio dos I npes-lvlA e a Lei Municipal N" 02 de 17 de Janeiro de 201 7 que '/)r.y;ôc

:;obre u Reorgunizuçào Á.dministratira do Município ele Santo Ántôniet tkts Lopes, E.stalo

do !ç{aranhão, cria cargos de provimento em comi-rsão e funções g.at iJicadu, de.íina os

respectit'os sínbolos e .ft.xa os uqlorus dot sttbsidios cgrrespondentes; at.ibui
competências aos órgãos e aos setL< ditigenres e dá ourral prÍ)yüência.s. reNtga a Lei
Municipal n" 03 de Il de.,lgosto de 2010 e suas akeroções e dà outtas proe-idências'.

RI1SOLVE

Arr. 1'. Nomeü [aÁRC[q DA SII,VA LIMA, portador(a) rle RG 02]360?02002-5
SESP/MA e CPF 032.977.963-08, para ocupar o cargo de CHEF'F) DO SEIOR DE
PROTOCOLO rle Santo Ántônio dos Lopes-\,lA.

-Art. 2" Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinahra. revogad.as as tiisposições
ern contrário.

G^B!\[Tll DO PREFET'[{) NrLrhÍICIp,AL DE SANTO ANTONTO I)OS
LOPES-MA, 04 de Janeiro de 2021 .

Avenidâ Presidcnte Vaígas, Ne 446, Ceôtro, Santo Antônio dos Lopês-MA - CEP 65.730-000



t, ESTADO DO MARA
PREFEITURA MUítIICIPAL D€ SANTO A
cPNJ: 06.172.72OIO0O1-10

Ell[rAL DE PUBLICAÇÃO

í

:-áÍÍto ArÉonlô dos
AUTUAÇAL

H' PROC
FI

Pelo presente EDI'IAL DE PUIILICAÇÃO, o Pret'cito Municip
r.lc SAN]O ÂNTONIO DOS I-OPE§, Estado do Níaraúão, L.MANI]EL Ll\,ÍA DF-

OLIVEIRA, no u5s dg stas 2kiguiçôes prc'..istas na Lei Orgânica do Muuicipio, laz saber
a todos os habirantes de SANTO ANTONIO DOS I.OPES-MA. as auroridade.";
nrr.rnicipais e esladuais, e a quem interessar pôssa que. PUBI"ICA a PorÍâria n" 0?5 de
0,1 de Janeiro tle 2021 que nomeia §lÁRCIA DÂ SILVA L \{4, portedo(a) dc RG
ü23361J2t2002-S SESP/IA e CPF 032.97?.963-08, para ocupar o cargo dc CHEFE
DO SETOR DE PROTOCOLO, para que doravante passe l vigerem seu-s eÍtitos lcgai-c.
.L, para que, no amanhã. não se alegue ignorância, faço público o presente Edital que serà
allxado em local de costume e de fiicil acesso ao público e putrlicado no Diário Otici.rl
Lio Município de Santo Antônio dos l,ofrs- 4A. Dou a Portaria n" ü2S-CPSAL dc 0{
de Janelro de 2021 por publicada.

GÀBNETE DO PREFEIT() DE SAIITO ANTONIO DOS
LOPES. Estado do Maraúão, 04 de Janeinr de 2ü21 .

PUIILIQUE,SE

RhGISTRE-SE

Cti'MPtu\-SI

í;elra

; _i,/
;.-, . t
)zat rS'^|, 1 . ,.-, , .l ,

r: m an,fr t ihh\i^àí-o tii
hetlito lvlunicipal

CERIIFICO, que nesta dara publiquei e regisrei a prssenre
Portiria n' 02§-GPSAL de 04 dc Janeiro de 202I, pr-rr meic rle Edital, te;do sidn
al'r-xado um exemplar no Àtrh,m do Prédio da prcfeilura Municipal. publicado no Diário
oticlal tlo ivÍunicípio de santo Antônio dos Lopes-lvlA e demais locais dc acesso âtl
publico.

Santo Antônio dos Lopes-lMA. 04 de .laneiro dc 202i -

Avenida Píesidente VaÍgas, Ns 445, Cêntro, santo Antônio dos Lop€r-MA - CEP 65.73G0OO

ÀT. 
-lM§Yffi,t .t i t n,, e s i ! \.a

kâcrctÁria Mrrnici nal ríe
Planejamento e Adnri, i*raçao



P-inã 2 dê G DlÚb Ofictrt Elêr.i{$co Edipo n: gI20Zl púUtêàçar: t,U01t20A1x Ehcâ'"rr;iâflrento do proõe3.ó devidameÀrê rneruro" a a,,rc'iiJe "ã]ãiiãro 
oo rrrrclplo DE sANro o,.rroNro Jos Lopr.s EÉk(io ír)e{Érior cÍ}m píopost, dê hoínologação- MaÍanhão, ío .so das atribuigôes quê rhê -nture a Ler oÍgánicâ do murÉrpio ,!,:

A.r. 6,. T660; os r.aoathcs do preso€Ío ê dê s,a Equile de aooro dê!êrân.Ã. }ll.^Ilu". *" 
PFâS-MA c a Ler MLrnicipat Nô 0z de !7 oe -ãneiro ,re 201,

res srrairos nas €ta§, .reviaament as*naoae 
" arqu;";"-;;;.;;#:i" o'" 

'*r*,"tff Reolsa zaeêa aLthinist,stiva do 
^krniaiw 

da sa a 
^ítõni.râp,cÍe,uÍã,úicha,.,êsa,.oanton,ooocropeslv;:- *** *".*-* 

i::rt:?;,"i;:ãT"::l;::Xi.."ilX"i:#i_,i,í,l,:iÍ;::JI:";.:
Art z. Esrâ po.taÍie enr,ará em viqor na dara dE suâ p(,bricÀçào íicãndo ":::y:ày#il:#:::.W:,,trtr:#tr,;i!tr[.J];Xt"rí,lll,,i,Trevagedas â5 riisposiçõ€s em cantráno 

sr/.es alre'çóes € dá ourrss p,ovdêrcra§..
Dàsê dériiâ

Puuque-sê 
RES.LVE

cunDÍ+.sê âj:.;;,J;ffi,.:^$.",ixt#,5,r*TÂ;l:.§;",::,x.":,rj;1,:
DIRETOR DE ÂLUOXÀRIFADO E pAÍRtMONjO d".Srmo anouO Oos t-.oe.-GABINTÍE DÔ PREFEITO MUNICIPAL oE SANTo ANToNIo oos LoPES.MA MA.

114 le JrõeÍo de 202, .

Emânú.1 Lima dê Otiveirê

Pr 6Íeúô Mrrntclpd

PORTARIA À. C2OI2O21. GPSÁL

o PREiEJÍo DO MUNtClpiO DE sÂtiTo ANÍON|O uOS LOPLS, Esrado db
:ra:nlá?:no usô oâs âb;bui.yôes que thê conr€Íe a r ei oganico do rnunicioià áeürro Mrooo ous Looêlr-MA ê â LÊi Mun,cipât Nc O? de 2? de Je.re,rc d6 2017
1l: 3lsrye:bre.a R€organ?açito aünini'*arva .,o n,"r;po ae sa.a ÀmàÀaos Lopes. r-sÉoo {to Ma@nhêo cla car7os tê povinqnto eh camisséo et1.t311.s--o,a,r;caoa'. dafine os têslectNos êr,)lbotos a ti,ô os vâtorc;-;os
s, rDsrííos coià*orírerls§; €tíàr; .:!retéácr.á§ sos irgr* 

" 
,* ** ã,rr;"e há ot4tâs ptô,ictêrcàí evola a Let Muôrçtplt oo 03 a" u a. es n. d"'iõiiã .suôs altê.açnes e dá oln as, ptovtdénctês,.

RFSOLVE

lll^1,: 99.,n*. vÂNtÂ MAR|Â sousÀ ALEr.lcAR, pôrtâdors dÊ RG0000 12509896:1 SSp/t A e CEE 331.885.1ta ,. *-,U"rá i",*r.," io .rraã
:l:l::i.-q,." ôcupâr ô.arso de sÊcRErÁRra uur,.,pei iÀjuxro'üIEUUCÁCAO oo munlcicro d. Sânio Â.únr) dos topês-t{A

11,^-1-I"_ti ]:).,*: "^ràíâ 
em v.soí na datÊ do assinâiura. revo!.dsí asorsrÚsçcss êÍt ctntí6rto.

GABIÀiETÊ DC PREFÊITO MUNICIPAL DF !
0r tê lareto de 2021. iA\] O AM ONIO CloS LOPÊS_MÀ

Erna|lllel Limâ do Olveira

ÍJORTÂRIA NO 0I92021. GPSAL .

J "xr ht tr(J oO VUNlClptO Dr SÂNTo A\ION,O DOS LOPES, fstádo doM,ânhãÕ. nô 6o da§ dribLiçtç qu'; |r.e r:::rt6rs â t"i O.gi"t"" ,j. ;Jj;; ã5n lo Anló r dc's Lopes-llrA e 6 Lei Munrcrpst N- o, ou ã, o" i""",. al'iáiiqrp OÀpóê soorc a RaoA6.üzãçéo A.th)asttaava da Mlr",llo * Srr" ariáát,t,!-s Lapes. Lste.lo clo Mêranháo, c.iâ cargos de .fovimênta 
"/}, 

_,r""r. 
",:::.::"r:,!::!:: dêtinc.o§ r'Épecttuos stmbotos s nya 

"" ,,,...;;"2"i. ij:;:3tr!i?:atibu; f€,t'?€,rênciaÊ àc dpádr.,* ** o,"",".
suàE ãue.à$es e dé ouias provolànclàs-

RESOLVE

f .,:)..lTli::i *RrAs oE MourÂ. poÍr.do, dE Rc 771i47 ssp/MA Ete2-t1, pati' ocJDâr ü -à,nô ds SECRÊTÁR|O vUNtCtpni
i:]yli? ?E 

ôBRAS, HAanÂÇÀo r uás$Jrsi,ro 
"...",",0" i" ô,í"Al'ronro oôs Loçês-MA

X:^ :-Írâ Ptrtãn: ú'trêrá êm viso, ns dara de assinêrura Í€voeada. âsorsposEoês em co.trúriô

GABINETE DO PREFETÍO I,UN/CIPAL DE 6ANÍO ANTONIO DOS LÓPãSMÁ,q+ dê ranekr de 2021,

Emanlrel Lims ctê Otivêira

PoR IÂRtÂ uu o2úr2o21 - CPSÂL

:,,-._r:.^:T:_":T.."*rá er, v.eoÍ ná darã oe sLâ rsshàrurr r€losacr'r js
orspo6r@es €h cont,ánô

GABIIEIE DO PREFEITO IJUNI
A4 da Janeiro de 2C2i .

Emânuâl Limã dê Oliy.tra

PORIARIA Nr 02312021- GPSAL

PREFEÍIo oo I!IL]NIcIPIo oE
MaÍàahào, no uso oàs at ibu,Dôês
Santo Anton'ç 666 16p"*py[. .

N'PROC
FI

CIPAL DE SAVTO ANTONIO

AUTUAÇAO

SANTO AATONIO DOS LO
qu€ lhe cç.í€ÍE á Le O.gáiicâ do

N. rtz 0€ 27 d€ Jâícto de 2ii17
Adhinistmliva do Mufiicirt.p de S.,nín AÍír^i,
cia cargos de píavimetio 

"", "".;.-ço ,tunções gtatiÍicadss, detinê o§ têspeclryôs §imbo/os e íjxe ús va,oÉ, dossutllLr'os .or.e5po/lirentêsr ârriüui ,ompslcÍrcle-s àos org.ros e áa! .reL,sô <Já.utràs pavktências, Dvogâ a Lei Muncipà||1a 03 de t4 dí,suàê 1tla,x.ltâs . dà ounÉ§ proi

RFSOLVE

A,l. 1ú Nomeâr SUANNÉ LIMA JE ALI\CAR oLtVLtRA po.rdrtoÍid..,r: .tGtxg9_?1!520r- 8 SrSp/À4A e Cpr 6,0.55a Z:-ii o,1, ;;;il':,;"::CHFFE DE RECURSOS HUMANOS ô€ Sãnr,r 
^nrôn,o 

oos Lopeyrae 
'- "- -

Ad 2 f§t€ poítaflã enEàrÊ êrn yqor 
^a 

dâ:â 06 3uê assinatuÍa, .evqzdâs drOrSpOs,çóaS €h cohtÍáriô

GABI\fTE DO PREFEITO MUNIC|PAL DÊ saNrO ANTONTO DOS tOpES.MÀ01 dê Janero dc 2021.

Emenuol Ltma d. O[t6irã

PoRTARIÁ Nd 025r?021_ GPSÁL

oPRFFEITo Do Ír,iuÀIcipto of SAITO ANTOr.lto Dos topLS. Esreío crMarânnâo, ío us. dasárribu,çõâs, auê th.6.t
",," -o,. *. r_oo"*rurJ;; ;; ;;#,:TJ# ":Ti:fÍXI:Ji":";Í;qLê O/spóê soô.B e 4m& eniTrçiáo AddinÉttntva.to Ltunictlb da Sa,ta éntótl|
::"_:::* .E-:,*. dD M€tdoháo. uÉ ca4gos de pravirnêdr. 

". "ii,4iià "itutçnas 9.atil;ca.!ês, deí,nÊ osl'e§pect,yos sttbotos e lua r" ,r,r^;;;subêidios cüteÍ.Tondéntes: ídl,ó.,/ cofirpatÉncl.as ea o.gáos ê .?os *!s únqarrese-.dâ.,'t tQs proqdênctas, .êwsí a Lei Muo&po! na 03 a" , o n- api" à" "r"ij)suàs ôtb.ações e dá ou us proyirér).,as,.

RESOLVE

A'r 1ô- ÀÕne., tüÁRLtA DA Slt VA LtVA portâdo./ãt oe RG 0?.t3602U:I,r2-rSESP ta e CpF 032.977.96$08, Dà.d oc!.ãr ipRoroco, o dê sâr.o A;;,;-j;,;;T;" ""* ce CHEFÊ oo sEr()R DF

A ?o I stE pôrtânâ ênrrEÉ eh vboi rE oãts dê sr,ô âsstnAlu,â, Íplcgâdrq ã§d,sFsrcôe3 em 6hi.Ár,.

.CÂBINFTt DO PRFFEITO M-\ICIPAI OE SANIO ANTONIÓ 1l]S.O'FG.MA04 .re Jsnqrô de 2ú21

El',âÍrrlel Limâ dc Otiveirr

P.§Ieitura Munidpatds Sant) Antoniô.ks Lopês - MA. Áv. prssioênte Vârcas. rtil6. Çêhtro. Sânio A 3nio (r)s Lorôs _ Má.anhÉo- CFp_ 65730.Q00
Drrio order Er€,.ónhô do M-* _ 

""**",'"ff""$? i:,n*"ffiff ji:il," 
"*ro 

. domrosioâ,úonirdosopâs.ma.sôv.br
EdiÉo rô 9/2021



tr
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITT'RA MTINICIPAL I)E SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNP,I: 06.1 72.720ruX11-l 0

solrcrTAÇAo DE pRoposTA E DOCUMENTAÇÀ
AUTUAÇÃO

PROC

A
EMPRESA: Grupo Centrum Capacitação e Eventos Ltda
CNPJ: I 2.622.988/0001 -00

ENDEREÇO: Av. Julia Freia. 1200. sala 807 - Expedicionários. João Pessoa,/PB

ASSUNTO: Solicitação de Proposta e Documentação para Instauração de

Adnrinistrativo.
Procedimcnto

Prezados Senhores-

Solicitanros o enr itr da propLrstà de preços e documelrtação a esta l)reÍcituul
lvlunicipal de Santo Antônio dos Lopes, MA. refercnte a contratação de pessoa.jurídica cspecializacla
pata prestaçào de serviços de capacitaçito de scrvidores do municipio. por ntcio de participuçiio p1'

"Curso Premium Online - A Nova Lei de Licitações com eÍiciência e segurança", de intetc'sse

r.la Secrctaria lVíunicipal de Planc'.lamcnto c Adnrinistração do município de Santo Antônio dos
[-opes,rlVlA.

A proposta de preços deverá especificar: o nome da empresa. data. valor da
proposta e o prúzo de validade da proposta. além de todos os detalhes pertencentes ao objeto.

Fazem parte da presente solicitação. os seguintes anexos:

ANEXO I - Planilha Da Proposta (Especificações. Quantitativos E

Preços).

ANEX() II l?.eluçiirr rlc l)ocuntct.ttos ,\.lccessiilios para ( ontralaçi()

Deverão ser e.ncaminhados juntamentc com a proposta de preÇos. o original ou

ctipia dos documentos exigidos r,o Anero ll.

Certo do vc,sso cnlenclimcnto e .(,nlpl'eensão. nos colocamos à disposiçào plr:r

rluaisquer esclarecimentos qtte se tizerem necessiit'itls.

Avenida Presidente Vargas. \' -146. ilentro. Santo Antônio tlos l-opes - i\'ÍA

Prigina I de 3



-
I.,STADO IX) \I.\RAN IIÀo
PREFEITTIIiA NITINI('II'AL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
('NP.l: 06.1 72.720/0001 -t (l AUTUÂÇÃO

r rrro Aniúb dos N' PROC
FI

ANE,XO I

l,l.^NILHA DA pROpOSIA ( ESpf..('il'tcAÇÔes. qUaNtttATIVOS E pRIlÇOS).

O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias

Valores com desconlo caso houver.

A propostâ de preços deverá ser encarrinhada a Secretaria Municipal de Planejament6 c
Àdrrrinistração (via e-mail). do N'lLrnicípio de Santo Antônio dos Lopes - MA. de prel'erência em papel
tinrbrado da eurpresa t'omecedom dos preços. contbrme ntodelo da própritr.

Secretaria \ I unic iptl tle Planc- janrcnto e Adnr i nistração

Santo Antônio dos Lopes/MA. l9 dc.janeiro dc 20?3

Maria Lia Silva e Silva
Sec. lVlun. de Plane.iarnento e Administração

Port.: n" 00.1/1021 GPSAL

Item Espccilicuçâo Quant. VALOR
UNIT. RS

\',ALOR
TOI-AL RS

0t
"Curso Premium Online - A
Nova Lei de Licitações conr
efi ciência e segurança".

l

Avenida Presidentc Vargas. N'-l.l(r. Centro. Santo Antônio dos l.opes - MA

Página 2 de 3



/ ::# ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITTIRA }tT]NICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06. I 72.72010001 -l 0

IrELAÇÃO DE DOCI'NTENTOS NE(',ESSÁRrOS PARA O PROCESSO DE
c'0NTRATAÇÂO

O Proponente devcrá apresenlar. .iuntamente com a proposta de preçrts. tls
comprôvanles de regularidade.jurÍd ica. fiscal e trabalhista. mediante apresetrtaç.io
dos documentos abaixo relacionaclos:

AUTUAÇÀO
rv. PROC

Sê

Ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas
alteraçôes ou contrato consolidado. ou Registro Comercial. no caso de
empresa individual:

Documentos Pessoais (RG e CPF). dos Sócios ou Titular da Pessoa
Jurídica:

Prova de inscriçào no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ):

Certidào Conlunta Negativa. ou Certidão Conjunta Positir.a com efeitos dc
Negativa. de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da Llnião c
"Previdenciária":

Clertidào Negativa. ou (lerridão Positiva com efeitos de Negatira. quanto
à Dívida Ativa do Flstado:

Certidão Negativa. ou ('ertidão Positiva conr eÍêitos de Negativa. quanro
à Dívida Ativa do Município:

Certificado de Regularidade de Situaçâo do FGTS - CRF;

Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT):

Atestados de ( apacidade Técnica:

Comprovaçào de Conrpatibilidade de Preços Praticados;

Declaração de cumprimento do disposto no art. 7'. XXXIII da Constituiçâo
Federal (proibiçào de trabalho intàntil).

I

II.

ilt.
l\'.

Vt.

vtt.
vtIt.
tx.
\.
xt.

v

Avenida Presidente Vargas. N" 1{(r. ('cntro. Santo Antônio dos Lopes - MA
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Santo AntóÍtío do9

ESTADO DOMARANHÃO
PREFIITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔMO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.72010001-10

JUNTADA DE PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAçAO

PROCESSO ADI/INISTATIVO NO 172301-OOO2

AUTUAÇÃO
N' PROC

FI

Junto aos autos do processo administrativo n0 172301-0002, que tem por objetivo a

Contratação de pessoa juridica especializada para prestaÇão de serviços de capacitação de servidores

lotados no setor de Licitaçôes e Controle lnterno, por meio de participação no Curso Premium online "A

NOVA LEI DE LICITAÇOES (Lei n" 14,133/2021 - Turma 5 - APLICANDO A NOVA LEI DE

LICITAÇÔES COM EFICIÊNCIA E SEGURANÇA", de interesse da Secretaria Municipal de

Planelamento e Administração do municipio de Santo Antônio dos Lopes/MA, a proposta de preços e

documentação apresentada pela empresa GRUPo CENTRUM C APACITAÇÃO E EVENT0S LTDA,

Santo Antônio dos Lopes - MA, 25 de Janeiro de 2023,

MARIA LIA SILVA E SILVA

Sec. lVunicipal de Planejamento e Administração

Poí. N" 004/2021-GPSAL

Avenida Presidente Vargas, s/n, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA

-



I a

sr
Ê
3r

\
âurtiAÇÃo',

^;)t". {ri

RSO
l w

_lEttrJ

t!

\ --

i-\

1
,t

C

nls.â
A

;y'
--l

>-_l!

l' *--.-

/íI
i!

I

i!'â

IL
7

t
l-

tl
l

Í.'; L,t
(

I
ll

APLTCAçAO Rouuv CHARLES

DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES



NOVO CURSO PREMIUM - A NOVA LEI DE TICITA óEs

João Pessoa/PB, 23 de janeiro de 202)t --..--
AUTUAÇÃO

Â/C.: Milena

Se

Curso Prcmium Onlinr " { Nova Lei de Licitações (Lei n.' 14.133/2021)
Turma 5 - Aplicando a Nova l.ei de t,icitações com eficiência ê segurança", tlo prot'essor

Ronny charlcs- com exclnsiva. rnctodologia plcmiunr quc pcrmite urn pcrirxlo dc 90
(noventa) dias de imersão e aprtl fundantento no estudo tlo terna, nresclantlo aulas grayatlas
com cncontros ao viro (trrrlinc). rlinistrados pelo profcssor Ronnv charlcs e rcnomados
especialistas convidados. scudo a cula inaugural realizada no dia 2l de março de 2023.

I. INVESTI]\IENTO

\ .\l.olt t\ l)lvtDL^L

RXi 2.290.01)
ESSA PROPOSTA CONl-Ei\'lPL.{ | (UMA) CORI'trSlA, 1O'|ALIZANDO s INSCRTÇôL.S

N'PROC
FI

rr. A CONTR^TAÇÃO CO\TE,NtPr_^:

'2-l (r'inte e quatro) horas de ritleo aulas disponibilizadas ern ambiente onlúre conr espaçcr
pâra anotaçõcs c corncntários l Aulas (.iravadas dis nl das a 03i2023
(vinte c scis) horas de aulas c oticinas ao vivo com rcnr»nados especialistas copvid.aclgs
(Aulas e oÍjcinas Premium); 'Material complementar; . Plantào de Dúvidas durante o curso
com o prolessor Ronny ('harlesl . Qualificado Grupo de discussào no aplicatiro de
rnensâgcns. com a participâção d.- pt'r.llissores monitorc's. c. Certificado:

III. DE}ÍAIS INFORM.AÇÔES:

Carga horária total: 50 (cinquentà) horas
Duraçâo do Curso: 90 (nov!,ntâ) dios
l'ormrto: online, com aulas ao viv,.r pcia plalaforma Zoonr c as aulas gravaús pcla HotÍnat.t

TV. VALIDADE DA PROPOSTA:

Essa ofcrta ó válida somcnte :rte o dia l2 d.: Março de 2023.

V. DADOS BANCÁRIOS:

Gnrpo Centrum Capacitação c Evcntos Ltdâ. - C:NP.I

Dados Bancários: Banco do Brasil
Agência n': I ó3ó-5

Conta Corrcntc n": 47412-6

i 2.622.98tt/0001 -00

INSCRIÇOES
'l () L\L DO l_\\',f,Sl'llt['\ I o co]t

DESCO}ITO
.l R$ 7.920.00

Att.. Nrdúo l-op$.

RoNNy CHnRLES

PÀ6rSlÁ 2lf?



Págrna I de:

't [-R( [_tR,\ .\t.T ER]\( _iO tx) ( ()\TR,\ t O §O(,t,\t. D.\ so( tIDADIi t.t]flT,\l),\
-(;R|PO ( INTRI tlt ( oNsl l_ f(]R].\. (,.\pA(.11.,\( .À() u E\'Ít:{t.os l.TD,\.-

NIRE n.o 25200533780

cNPJ í 2.622.988/000í -&i

AUTUAÇÃO

J(-

I)clo prcscntr' instrunrcnto panicular, RO\\\'cH^RI,ES l-opES DU'roRRfs. brasilciro. narural d§

I{ecit:-l'ti. casado com comunhào parcial dc bens. nascido em 3l/03/1977. Advogado. portador da cédula dc

itlcntidadc n". 1.ft99.712 SSP-PB. inscrito n.r CPF/MI'sob (, n''. (12;1.624.01(-95. rcsidcnrr.- c dorrriciliarto.r

\\. (;()\ cmâdor Atrtonio da Silva ivlariz.60l. Casa 79. Ponal do Sol. CEP. 5t(.046-51ti, Joiio pessoa. Lslaihr

dir l)altihr: c Rl(IARDO LOPES 1'ORRI,:S. brasilciro. natural de Recilc-PE, dirorciadtr. nascirlo t'rr
I i {l i lqS I . Emprcsário, ponador da Cancira Nacional dc Habilitaçào - CNt.l n,.. 00795990.,t8.1 D[l l.A\-
I'[]. inscrito no CPF.'NIF sob o n". U10.0-18.564-89, rcsidentc q domiciliado à Praça Villagran Cabr.ita. 19.

lreze dc \laio. CIrP. 5lt.0l5-170. Joàrt Pcssoa, Estado da Paraibir. únicos súcios do GRUP() ('t-NTRt Nl
( olis|I.l'oRlA. (:^PACll'.t(.io E EVEli ros LTD,\.. com sedc na Avenitla Nossa Scnhora tlc

l itinia. I 8'13, sala I I 2. CXPT 01t7, l onc. CEP. 51i.0.10-3ti0, Cidade dc Joào Pcssoa. Ertado da Paraiba.

inscrita no (INPJ sob o n" 12.6:1.981í0()01-00. registrada na Juuta Comcrcial do Estado da Paraiba seb o

NIRE n." 25200533780, com seus atos constitutivos arquivados em 04/10/2010, tleliberam dc plero e'

cot'tlum acordo ajustarem a Prescntc altcraç,lo sontratual. nos termos da Lei n" 10.406,/2002. ntedianre a§

contliçôcs c-stabclecidas nas cláusulas seguintcs:

D.\s .\t- r.R.\( ÔU§ lx) ('()YIR,\ t'o so( t.\l_

( 1-.'illstll,A PRlNtulR{: A soçiedaclc clue sira sob o nomc cnrpr.csarial (;Rtrp() ( tj\l'Rtrl\t
( ONSt'1.'f()ltlA. (iAPACt't.\( Ã0 l. E\,].N IOS L'l l)Â. passará a parrir da data tti,

r."lr)tro arquivamento da presentc alterirçã(l. a gimr soh o nomc cmpresllial de (iRtrpo ('E\r-Rl l\l
( .\P.{( 11'^(rÃo E E\it:{Tos l.TD.\.

(11..,\l:slil,Â SEGtiNDA: A socicdadc qu,,''.ir ra cxcrcendo suas atilidadcs no cnde.rcço srto à Arcnida

lrspirito santo. 449. sala 01. tsairro do; l:stados, c1.P. 58.030-110, (:idade de .loÀo pessoa. l:stado da

Paraiba. passa a fazêJo no scguintc cndcrcço sito à Arcnida Julia treirc. 1200, sala Ít()7- F-xpcdicionárir-rs.

( EP. 5lt.04l -000, Cidade de João P.'ssoa. Estado da Paraiba.

N' PROC

FI



I ER('EtR..\ r\t_'t t.l{,\(, \o Dt) ('o\'t R,{ I o so(.t.\1, D.\ so(.ll,;l)Al)1, t.t\il.t..,\l).\
-(;RUpO ( U\l Rtilt ( ,\p,\(.lr.A(...io [. uvEYl.os t..t.D,\.-

NIRE n.. 2S200s33780

cNPJ 12.622.988/000í-G}

Prigina 2
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AUTUAÇAO
N" PROC

FI

('1..'illsIL,\'l'CR(:lltltA: Enr mziio rla altcraçào prevista nas cláusulas antcriorcs. a Cláusula prirncira do
( ()ntrato Original passa doravantc a r igorar cont a sceuinre redaçàtt:

cL-l(sL'L.l PRIIIíEIRA: .1 sot'ieckule é limrru(lo e girura .sob o nonte emprc:uriul Ç*t,Po
CENTRUM cÁPAcITAÇ/ío E EVENTa9 LTD.| ' ..gendo-se pelo presentc c(,ntruto \ocial e ltel \

tlisprtsições legui.'; que lhes Jôren oplicoreis. .1 socieclqde ten sede no -'benitla Juliu ['reire. ]100. s«lu
,\(t1, Llpeditionutios, CEP. 58.01 l-000, ('idotle de Jotio Pessoa. Llstutlo tla [,arLriba.

Ptnigrrrfo úttito: .1 srtcied«lc prxleri. o tluulquer te»po, uhrir e.lêchar filitis ou outrqs lepentli»t rLt,,.

t:nt qatlquer kttul tlo territorio nutiontll ou (1o tcrritório de outtos 1taise:.

(ll,Átrstll-,{ QtlART,{: Nesta oportunidadc. consensualmcut!-. c na mclhor lorma dc dircito. ticararrr

cxcluídos no objeto social as seguinrcs irtividâdcs:

a) Atir' idadcs de consultorir em gestào empresarial, cxccto consultoria tecnica especifica (CNAF- -

?0.2{},1,',00):

b) Ediçào dc livros lCNA!. - 5Ít.l l-5i00):

('1.Átlstll-,{ QtllN'l.A: Em razào das altcraçôcs previstas na cláusula antcrior. a Cláusula Tc'rceira tl<r

( onlt uto Original passa doravante. a r, igorlr com a scguinte rcdaçào:

CL.4aiSULÁ TERCEIRA: .1 socicdade rem por objeto social

u) Tretnumento etn desentoline to prolissionul e gerenciol (CN.4E - Bi.gg-6i0j);

h) \en'iços de organi:açào de./birtr-r, ..orrg.?-§rÍos. e.xposições efestt!s (CN.4E - 52.30-n/()l)

t I (-u rsos prcporatitrios puro L t'tttulros /( l\i..Iá - 8-i .99-6.i05 ), e

dt Otúras atitidades de ensino nào especiliíedas anteriornlente (CN.IE - t5.99-6/99).

('1,,,\liSllLA SEX'l'Â: À vista rla rrtrdilicação ora ajustada. consolida-se o contraro social c.rrlr a scguirrrc

redacio



I ER('t_tR..\ ,\t.1 LR.\( \O DO ( O\ I R.\ l O s(X.trL D,{ §()( t}.1).\t)l,t l.t\il I.\t).\
-(;Rt po ( t.tvt Rt \t ( .\t' \( I I \(..iO t_ [_\ t_\ I (]S l.I.t).\.-

NIRE n.' 25200533780

cNPJ í 2.622.988/000í _&l

Páqtna 3 :l

( ()N s()l-t D.{('.i() tx) ('()\'1,R,{.r.o s(){],\r.

sr.( ÀO I - \OltE E\tpRltslR|AL, SEDE E PR.\Z.O

Prigin:r -1 dr

( LAtrStrLA PRlltlElRA: A strcic-dadc é lirnitada c girará sob o nome emprcsarial' çRV?A e&pilfrít#,,
C.{PICITAÇ"IO E EVENTOS LTD,I " ..gcndo-sc pclo prcscntc coDtrato sociill c pclas clisposiçties 1:gris

<1ttc lh.-s tolcm aplicávcis. A sociedade tem sede na Avcnida Julia l'reire. 120(). sala llo7. Fixpedicionários.
( [P. 58.041-000. ('idadc dc .loão Pcssoa. Estado da paraiba.

Parágrafo único: A socicdade poderá. a qualquer tempo. ahrir e fechar riliais ou oun;r,

tlcpcndências. crn qualque'r'local do tcrrittiri. nacional ou do te'itório dc ourr.s paiscs.

( I \l Sl 1.,\ St-(itl)iDA: O prauo dr- duracâr.r da sociedad., c por tempo indctcrnrinarlo. iniciando :uu'

rl i\ irlsd(r.r'lt {)+ 10,l0l(}

sEÇ.i() - ()8.ll,_ r() s(x lAL

( l.Al]SULÂ TERCUIRA: A socicdade tsm por objcro social:

a) Treinamento cm dcscnvolr irnenro profissional r'gerencial (CNAE _ g5.99-610.{):

b) Serviços de organizaçâo de lciras. consressos. crposições e festas (CNAE - tt2.30-0i 0l ):

c) Cursos prepararórios para concursos (CNAE - t{5.99-6i05);

d) Outras atividacles de ensino nào cspecificadas anrcriomrcnte (CNAE - g5.99-6199):

Parágrafo único: A socicdadc poderá. ainda. adquirir e subscrever cotas gu ações de outrus

sociedades emprcsárias, sejanr clas do mesmo rarno de atividadc ou nâo, desde quc tal medida se-ja

torrada por deliberação unâninrc dos sócios.

sr.(.io llt - ( ,\pt t.\1. s(x t.{1. 1.. Qt ().l.{s

(lLAtlStlLA QtIARTA: 0 capital social u dc R$ 10.000.00 lvinte rrril reais). dividido crn 20.00() (r,inrc

nrill quotas com valor notninal dc RS I.00 (hum rcais). totalmcnte inregralizatias. ncstc 1to. c arsinr

sr.rhscritas pclos sôcios:

AUTUAÇÃ o
fíq pROC

Ft.



TT]RCEIR.\ {I,TI.]RA('iO t)O ('O\TRATO SOCIAI, I)A SOCIE,DADE I,ITIIT\I) \ PAg IA i i'
.'GRUPO ('T-N I RLTI CAP.\CI'I ACiO E EVE\I'OS L'I'DA.'

NIRE n.ô 25200533780

c N P J I 2.622.988/000.t -o!

l)áginr

Parágrafo primeiro: 0 capitül social lbi intcgralizado da scguintc lirrrla

a)o sócio RONNY ('HARLES L()PES DE ToRRES integralizou a rotalidad!. d!' suil

participaç:ào societá a enr ntoetla concnte nacionall

b)O sócio RICARDO LOPES TORRES inregraliz.ou a totalidade de sua participaçào socicuilia

cm rnoeda correntc nacional:

Parágrafo segündo: -\ responsabilidade dc cada sócio ó rcstrita ao valor dc suas quorus: por!,1r.

krdos respoldem. solidariarncnte. pele irrreer.alizaçào do capital social.

('L^l- SL L,/l' QUll'lA: As quotas da Sociedade sào indivisireis. nào podendo ser. em hipótese uenhLrnl.
alicnadas. cc'didas otr. de qLralqucr modo. ttansfcridas a estranbos ao quadro socictáriô scm o consL-nli1)!,ntr)

1',r'cr io e crprcsso rio outlo sócio.

Parágrafo primeiro: Em qualqucr hipi)tcss. lica assegnrado, a<r sôcio lcnranesccnte, o direiro dc

pretêrência ua aquisição du cota nos -10 (rrinra) dias seguintes à comunicaçào pcssoal e por cscrrto a

cstc.

Prrágrafo segundo: Sc o sócio rtâo concordar com a transt'erência voluntária da quota. rampouco

excrccr! no Prazô prcvisto. scu dircito dc prcfeÍência. havcrá a resiliçào do vinculo socictário cnr

Ielaçào ao sócio rctirante. obscn ado o disposto na ('láusula Décima Telccira ParâÍIrafos Scuundo .-

TcIcciro, dcste instÍuntenlo contratual.

( l.Àt St.l,A SEXT.\: As eutas tla socicrlarlc:àu irnpcrhurávcis

Cl.ÁLSt.l,A SÉTIMA: À socicclatlc porlcrá atlquirir-as quotâs dos sócios, dcsde que a quola a scr adquir.irJ

tcrrha sitlo lealizada e quc â operaçio se tàçl sem prcjuiT.o do capital social c com a utilizaç:io dc rcscrvas.u

Iucros disponir,eis.

Parágrafo único: Ncsta hipótcse. apliua-sc. suplctivamentq- a Lci tcdcral n". 6.40.1. de 15, l211976.

AUTUAÇÃ
N'PROC

o

Sri c io \.'de quotas Participação em RS

I{oNN\' ('HARLUS LOPES D[ TORIILS lí) ( )00^(i( )

RI( \RDo I oPFS ToRRES -l {x)0 -1.(x )0.r)i r

TOTAL 20.000 20.000.00

16.Í)(Í)



TERCEIRA AI.TER,{Ç,iO DO (]ONTRATO SOCIAI, DA SOCIEDADE I,II\IIT\D,.\
*GRUpO CL,Nt RU)r CApACtr.AÇÀO E L,VE\I.OS Lt.DA.*

NIRE n.o 25200533780

cNPJ 1 2.62 2.9 8 8/00 01-Or

Pasirrir i ,le
sE(.iO t\ \D\rt\ts rR.ÂÇÀo
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AUTUAÇÃO
N'PROC

FI

CLAt SULA OITAVA: A adtnirristraçào da socierlarie seÍá cxcrcida pelo sócio RTCARDO LOpIS
ToRRIS. iri qualificado. quc poderá cxcrccr os scus dircitos c dcveres. intlepcn4cntcmente 4c .1rdcnr ,ru
nonl!-açio. podendo platicar lodos os atos ncc-cssários ao rcgular funcionanrento da sociedade destlc que

ctrquadrados no objeto social, sentlo r edado, no cntanto, a assunção de obrigações seja em lar or de qualqucr
dos qttotistas ott de terceiros. bçm como contrair cmpréstimos. oncrar ou alienar beus imóveis da sociedade_

sem autu'izaçào prévia e expressa do outro sôcio.

Parágrafo primeiro: O(a) adnrirr istradorl a ) declara. sob as pcuas da lci, dc que nào csri
imPedido(a) de exercer I adninisrraçào da sociedarle. por lei especial. ou ern rinutle de

cotrdcnaçào critninal. ou por sc cllc()[tràr sob os cfcitos dela. a pena que r.ede. aildc quc

temporafiànentc, o accsso a cargos públicos; ou pol crime lalimcntar, dc prcvaricaçào, pcira ou

subomo, concussào, pccrrlato. ou c()nlra it cconolnia popular, contra 0 sistcnta Ílnanccir() nacionul

colltra rormas de defesa da concorrência. contra as relaçÕes de consutro, a fé pública ou a

;rrnpliedade.

Parágral'o segundo: E permitida a nom!.açào dc administradorcs nào sócios.

Parágrafo terceiro: Scrá neccssát'ia a ptcr ia e cxpressa aprovação ,lc quotistus rcprescntan(lo no

nrininro 600,o (sesscntâ por.cenro) dô capital social para prática dos seguintcs atos:

â)Qualqucr decisào qualto à fusào. cisào. incorporaçâo ou liquidaçào da socicdrdc;

b)Aquisição ou alicnação rle bens rrtóvcis e imóvcis da sociedade. bern como a constituiçâo dc

quaisqucr ônus ou gratamcs sobre os mcsmos;

c) Abertura ou encermmento de subsidiárias. filiais. escritórios ou agêrrcias em qualquer pane

do paíst

d)Cornpra e venda de açõcs ou quotas dc oulÍas sociedades;

e) Assinatura de contralo dc liança, pcnhor ou dc garantia real ourorgado pela socicdâd!^ cr1

favor dc terccinrs:

f) Contrataçào dc auditorcs indcpcndcntes para a sociedade:

g)Norncaçâo ou dcstituição de gqrcnte:

h)Adnrissào ou cxclusào de sócios.



TERCEIR.{ ALTER,{Ç,iO I)O CONTRÀTO SOCIAI, DA SOCIEDADE T,IN{IT,\D,{
.GRUPO CENl'RU }I CAPACII-AÇÀO E EVE\TOS LTDA,*

NIRE n.o 25200533780

cNPJ í2.622.988/0001-os

Página 6 de 9

AUTUAÇ ÀoSEÇ\O \' - DL,LIBER,{ÇÔES
N'PROC

FI

( LAl- SLL,{ NONA: As delibetaçr)es tlos socios serao tonradas ent reuniào

C'1.Át:S[LA DÉCI]IA: As rcuniôcs scrão rcalizatlas semprc quc nccessário, nào sendo obriuatór.iir rua
realizaçâo tros quatro pritneiros urcscs seguintes ao tónnilo do excrcicio social.

CLÁLSULA DÉCIMA SEGUNDA: o instrunrento convocatôrio seÍá entrcgue pessoahncnre ao socro,

scndo dcspicienda sua publicizaçào na inprcnsa oticial.

Parágrafo único: A convocaqào t'eita pcla transnlissào da inl'ofmaçào ]ror sistemâ rle clarbs tàc-

sitttile ou pot sistcma clctlônico (coneio cletrônico) dispensa a entregâ pessoal do instl.untcnto

convoc{tór'io-

sEÇÀ() vr - RETtRADA, DISSENS.\O. N.lORTra E r\SOr.\'r.NC'tA

( l-Át.sUL.4, DÉCIMA TERCEIR{: o sócio que dcscjar alicnal sua participaçào societária, comunicirrá.

Pcs\oal e inequiYocamente, ao sócio rentancscr-nte o (lesejo de retirar-sc tla socictlatle, exponrio. e11rn

precis:io e ruirrudêucia, as condições da ccssào. tais como a quantidade de quotas. preço. Íbrma c prazo paru

pitgamerrt0.

Parágrafo primeiro: Decairá do cxercicio tlo dircito de prefeÉncia o sócio rcmalcscclte quc^

ciente da existência tlo intercsse dc outro sócio enr alienar a participaçào societár.ia, pcfinaneccr.

silente durante os 30 (trinta) dias subscquentcs â cornunicaçào.

Parágrafo segundo: Sc o sócio nào excrceL seu direito de prelêrência no prazo acimâ prcvisto.

licluidar-se-á a quota do sócio rctirante. Icvantado urn balanço de detenninaçâo e apurado os havcrcs

d.:stc sócio.

Parágrafo tcrceiro: Caso nào haja acorrlo na tbrma de pagamento. o valor apuadg a ser paso a()

sócio rctiran(e scrá pago crt seis parcelas rnensais e succssivas, atualizâdâs monetariânrcDtg- pclo

INPC/TBGE. ou, na extinçào dcste, qualquel outro índice oficial quc yenha a substirui-lo. c

acrescidas de juros de um por cento ao nrôs.

Pásina 6 Jc

cLÁusLLÀ DECIM.{ pRr\lElItA: As reLr,iôes serào convoeadas. semprc. pelo administrador.



TERCEIR.{ AI,TERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAI, DA SOCIEDADE I,INTIT\DA
.GRUPO CEN'I'RU}I CAPACI'TAÇÃO E EVE:\TOS LTDA.*

NIRE n.o 252005337E0

CNpJ i 2.622.988/000.t -0+1
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('L.Át SL L-\ DÉClM^ QU.\R-l 
^: 

( ) sricirr rlissidcntc poricrá rerirar-sc dir sociedatlc nls hiptircsc,s do rrrt

I tt-- rla Lci Fr'dcr.al n.. 10.-l()6. tlc lt).{)l.lí)01

Parágrafo único: A apurüçio c o P.igamcnlo dos havercs do sócio tlissidcnte obedeccrá ao tlisp,srrr
na cláusula dccinra lcrccira. parár:raÍirs segundo e terceiro. deste i.stnrnrento cartratuâr.

('l,At:sL,l,-{ DÉCIMA QtllNTA; A rocic<lade não sc tlissolveni cm razào dc Inortc. insolvência civil.
titli'nciil tru qualqttcr outrtr cvcnto (lu!' rcsulte cnr inidoneidarle financcira dc qualquer ul1 dos srcr()r.
tler endo pemtattecer enl ati\ idade com o sócio rcrnanescentc. observado o disposto no âÍt. L0-ll. IV. tla Lci
|cdcral I0.{(}6. dc I0.0t.t0t):.

cLÁUSULA DECIM,'\ SEXTA: No caso dc nrolte. os sócios remanesccntes optaÍÀo pelâ aceitaçàrr ou nàr)

accitaçào <los hcrticiros rio sócio lalecido. crn atc cinco dias úteis após o cvento

Parágralo único: Nào aecilattdo o ittgresso dos hcrdeiros no quiidro socictário, licpridar-sc-/r a t.rora
do sócio Iulccido. obctlccido o tlisposto na cláusula décinra terceira. parár:rafos scsuntlo ,". tcr.cciro.

r.lcste, instr.uutcnto c(!ntratunl.

sEÇÂo \.II _ PRo LABORE. DISTRIBUIÇÃo DE RESUL.I.ADoS

L-LÁL SU L,\ DÉCl\tA SÉ'I'lM{: os sricios p()dcrào tcr tlircito a retirada mersal, ir titrskt rJe !.tro luhr».t,. .,t

scr cstal.r.-lccida dc cr)tlluttt actxd(l cntlc ci!'s. cnl instrul»ento próprio, dc acordo coll1 o orcall1!.1rlo da

socicdade. e lcvada tt cottta de dcspesas gerais r.la socicdade, respeitados os limitcs tla lcgislação \ igente.

cl-1iusut,Â DÉCrll^ otT,\VÂ: os hrcros c prcjuizos rla socicdade serâo distribuidos dc comun.r acortlo
cntrc os sircios. podendo csta distribuição scr clctuada cm dcspropoÍçâo das respecti\ as participaçôcs n'
cupital social, contbrme dcfinido cnt ilstrumento próprio.

Parágrafo único: Os sócios poderÀo detelminar o levantamento de balanços a cpralquer tempo. par.a

distribuir lucros. It'tcsttto quc enr pcríodos extraordinários. obedeccndo às disposiçr)cs lcgars c
conlratuilis.



TERCEiR.{ Al_TER_{ÇÀO DO CONTRATO SOC]At. DA SOCIEDADE r. ! T.\r)A
.,cRUpo cE\ rRL )t c.\pA( l.t AÇÀ0 E [v E\].OS L,I.DA.*

NIRE n.o 25200533780

cNPJ í 2.62 2.9I8/00 01-Ol

§!4êo .\lItt . cxnRei[:!q sqc'{,,\t. qE'1LArÇq (^§R-lM61tlAl,.
l'i{ina S
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('LAI,SLLA DECI\lA NONA: O exctcicio social terii iuicio uo primeiro rlia 6o nrês ile iarrerr,,.

ctttcrrntldo-sc aos tlinta e um dias do mcs dc dczcrrbro do mcsmo ano. coincidind,o. poflanlo. co1n o iln()

. rr il.

('1.ÁtlSt,l,A VIGÉSIMA: N(! cncelramcr.lt(, dc cada cxercicio social scrào clatrorados, rcspcitadrs irs

tlisDoriçücs legais, o i,l'eutário, o balanço patrimoniul c o balanço de resultado ecrurônrico.

sEÇio t\ - DtspostÇôES CER.\tS

CLÁt:sUL^ VI(;ESIMA PRJIUEIRA: Elcec-sc. pala dirintir toda c qualqucr dúr.ida sobrc po|lro r)u
qucstào oriunda do presente contralo- o íôro rla cidadc tlc João Pessoa. Capital da Paraiba. r.enunciant6 as

paícs . direil. dc excrcitar a preteDsào srn qualqucr outro lirro. por rnais privilcgiado que seja.

( 1.Áusut,A vrGÉslMA sEGIiND.{ Aplicar-sc-á, suplctivamcntç,, nos casos ornissos na leuislaçiro civil
tleslittirtla a regular as sociedarles limitadas. as nonras i»senas na Lei de Sociedade por AçÕes (Lei tetleral
rÍ. ô..10.1. dc l5,ll/1976).

( LÁt:sl-L.\ VIGÉSINIA TERCEIRA: os sticios dcclalam quc uào eslào inclusos enr ncnhulp dos cr.rrlcs

l'lc\ iil()i clll lei quc os impeçam de scl sircios tle socicduclcs limitadas ou de excrccr atividades ccorrôntrurrr

l:. pot estatent.iuslo e contmtado. assinant as pancs o preseDte inslnlmento de ctrDstituiçào de :ocicdude

t'nlpr!'§ário lintitada cm ttês r ias inrplessas L-rn um s(i lado. da mr"'sma forma c teor para que produzam rrrn so

clcilo. o que fazcnr na presença dc duas tcstcrrrunhas quc a tudo assisliranr c tarrrhcm assinam.

Joào Pessoa. Paraiba. 22 de julho tlc l0l2

IU('AltDO L( )PLS t ()RltLS R( )NN\' ('ll-\RLLS LOPhS DL l()RRLS



I\4INISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestáo e Governo Digital
Secrêtaria dê GoveÍno Digitat
Dêpartamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo
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ASSINATURA ELETRÔNIGA

Certif camos que o ato da empresa GRUpO CENTRUM CAPACITACAO E EVENTOS LTDA consta âsS nêrtr
cligitalmente por:

NO PROC

FI

CPF/CNPJ

I1003856489

0246240A495

r DENTT FtCAÇÁO DO(S) ASSTNANTE(S)

Nome

RICARDO LOPES TORRES

RONNY CHARLES LOPES DE TORRES

CERTTFICO O RE6!S!§,O Era 09lOê/2O22 1a:2? SOB N" 20220939a5a.
PioTocolo. 220939a5a DE 21 tO6/2022.
cáDrco DE vERrFrcÀçÀoi r2210383468. cNpJ DÀ sÊDE: 126229aaoootoo
NIRE: 15200533180 cot. EfEIIOS Do REcIstÀo Et : 26t01/2022.
GRUPO CâTíTRUü CÀPÀCIIÀCÀO E EVENTOS LIDÀ

üÀEIÀ DE FÀTI!.{À !'IiITT'RÀ \'ENÀNCIO
jgaP::_ÀÂIÀ- cE:.}1,

,w r.désrh. pb. qôv. br

JUc.EP
i>
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COI,iPROVÂNÍL Dt IIISCRIÇÁO E DE SIÍUACÂO CADASTRÂL

CompÍovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadào,

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

cADAsrRo NActoNAL DA pESsoA JURiDtca

12.622.98t,000i{O coripRovaNÍE oE tNScnrçÀo e oe srrulçÀo
CAOÂSTRAL

GRUPOCENÍRUM CÀPACEACAO É EVEIiITOS TTÔA

35.99-6.0,1 . Teinan.nlo .n d...nvotvim.nto proÍissiomt .

91!9111.+drçú d. ds.n.,.çro d. ,.rr.r. c6sréÉôr..,po3,ço.3 . rcsr.,
3§ 9r-6{5 . Cu6o. prparáodo
3593-649 - o!rá..tlvtd.dé d...rhõ nào..p.êÍtcadá. â.r.riômo.G

20ê2 . SeiGdãdÊ Emrer*, üúilrd:

coNÍÀÍo(ocRlJPoc€NTRu .coM.BR

Âpro,iado pela lnstruqâo NoÍmaü!â RFB no 1.863, ctê 27 de dezembro de 20jB
Em'lido nodiâ o5/10/2022 às 15:at:27 (dâta e hoÉ de Bmsit,â).

!lolTAn BtMpRlr,iq

A RFB aqÍadece a súa visha. PaÍa iníoÍmaçÕês sobre polittca dê pÍivacrdâde e uso. ç|.§tlejltú

AUTUAÇA o
N'PROC

Fl.

confira os dados de ldentiÍicação da Pessoa JurÍdica e, se houver quâlqueÍ diveÍgênciâ, provldencie junlo à RFB a sua
atuali2aÇão cadastral.

A inÍoÍmaçâo soble o pone que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

Põ§oanôlqalla.úXPJ c.nsullascNpJ Éstâtslicas ÊÀ!rX!§ §grh!§lÀEJ
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MINISTERIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receila Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional

No DROC

FT

Ressalvado o direito dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidâde do suieito passivo acima identiÍicado quê vjerem a ssr apuradas, ê certiÍicado que:

1. constam débitos administrados pela socrêtaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15'l da Lei no i.'172, de 2s de outubro de 1966 -
código Tributário Nacional (crN). ou objeto dê decisão judiciel que determina sua
desconsideraçso para fins cle certificação da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos: e

Nome: GRUPO CENTRUM CAPACTTACAO E EVENTOS LTDA
CNPJ: 1 2.622.988/000'1 -00

2. não constam inscriçôes em Dívida Ativa da união (DAU) na procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

conforme disposto nos arts. 205 e 206 do crN. este documênto tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

CERTIDÂO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A OiVIOA ATIVA DA UNIÂO

Esta certidáo é válida para ô estabelêcimento matriz e suas íliais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraÇáo diÍeta a ele vinculados. Refere-se à situaçào do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange-inclusive as contribuições sociais právistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnteÍnet. nos
endeÍeços <httpJ/rfb.gov.br> oU <http://www.pgfn.gov.br>.

certidáo emitida gratuitamente com base na portariã conjuntã RFB/PGFN no 1.7s1, de2liot2o,t4
Emitida às 16:39:38 do dia 0411012022 <hora e dâla de Brasflia>.
válida até 0210412023.
Código de controle da certidão: 77EÀE200.6291.D588
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTI DAO

COD I Go :'l 007.457 3.CF 22.C EC F Emitida no dia 20/01/2023 às 09: 4:O2

ldentificação do requerente:
cNPJ/cPF: 1 2.622.988/0001 -00
R.G. :

AUTUAÇAO
N. PRoc

ít I

"(

certifico, observadas as disposiçôes da legislaçâo vigente e de acordo com os
assentamêntos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identiiicação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no cadastro de contribuintes do Estado da paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade este.ia suspensa, nem
exclui o direito de a F azenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Ceriidão de Débito na
página www.seÍaz. pb.gov. br.

oBS: lnválida para licitação no que se reÍere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transportê interestadual e intermunicipal ou comunicação nào
compreendidos na competência tributária dos municípios se o rêquerentê supracitado
estiver localizado no êstado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiôes metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentaçào coniunta do cartào de inscrição no CpF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Cêrtidão de Débito emitida via'lnternet'.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÀO PESSOA

SECREÍARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiPIO

Data

Hora

16t0112023

11:09

CERTIOÀO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Nunrero da Certidâo

2023/005091

IDENTIFICAÇÁO OO REQUERENTE

Nome do Contnburnte

GRUPO CENTRUM CAPACITACAO E EVENTOS LTDA

No de Controle de Autenticaçâo

547.546.613.631

AUTUAC

12622988000't00

:r_der-rÇo

AV JULIA FREIRE

Número

01200

Apto/Sala Bloco Compiemento

SALA 807

Ba rÍo
EXPEDICIONARIOS

Cidade

JOAO PESSOA

UF

PB

Ressalvado o diíeito de a Fazenda Públicâ Municipal lançar e rnscrever quâisquer dividas que vierem a ser âpurâdas, fica cenificado que. até a
píêsenie data, nâo conslam em nome do íêquêrenle acima qualiíicado pendênciâs relahvas às receitas municrpâis. tnclusive as de natureza
r.r!u1ànâ ou nào. inscritas ou não ôo Rêgrsko da Drvida Aliva do Àruít cioal

INSCRIqÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

'.1E Ra ANTIS: 110422-5

'.l.iE,lLlÀRIAS

OBSERVAçOES

Eslâ ceÍtdão ê valda Ftor 60 (sessenta) diâs, conlorme o aÍtiso 138, §1'. da Lei Complenrentar no 53. de 23 de dezêmbro de 2008 (Codigo Tnbutano
llLrnicipâl).
À àcertaÇão desta cerlidão está condrcionadâ á rnexistêncra dê emendes ou rasuras, bem como á venficeção de suâ autenticiclade na lnlernet. no
cn.lereço httpJ/www.ioaopessoa.pb. gov. br.
CeÍlidáo emilida aíatuitâmqnte em 16/01/2023 11 09:03

lcEP
lsaolrooo
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRÀBÀLI{ISTÀS

I.JOMê: GRUPO CENTRUI'{ i]ÀPÀC I,II.CAO E EVE\TOS LTDÀ (MÀTR:Z E FILIAIS}
CliP.r: 12 .622 .988 / 0001-C0
Certidào n": 20t C492/ 2A23
E:ipeclição 1 ).6/07/2A23, às 11:ü7:46
'ralrdade: L5/0'1 /202: - i8:) (cerrto e oitenta) dias, ccntados ._lá ci,1r,i
de suà expêd:çào.

CETIIfiCA_SE qUE GRUPO CENTRI'U CÀPÀCITÀCÀO E E\/ENTOS LTDÀ (tdÀTRIZ E
ErLIÀIS), inscritc(a) n.', ítNp,r sc,b c n" 12.622.95A/OOOL-OO, NÀo coNSTÀ
c,,imo inadiÍrpl-ente n( Barrc: Nac ic,nai de Devedores Trabalhistas .

certidà'l emit:dâ r,l* has.: n,-,s arts. a42-A e gg3-A da ccnscriclacà._,
rias Leis do Irah,.1lt---,, a,-jrê::,.en-,ad:s pelas Leis ns." lZ.44O/ 2011 +
13.461 /20t1 , e no Atr A7t?022 da CCJT, de 21 de janeirc de 2022.
Os .lados constantes desLa Certidãô são de :esponsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
li,, ,:asô Ce pessoa iurrdica, a C€rtidào âtesta a empresa em rêlalãl
a tc'd,')s ()s seus estai-,ele:irr,-.n1--)sr a,;éncias c_: u filiais.
À- aaaitacà,f desta ,-:errtiriào ,:a,ndrciôna-sê a verif i:acà.,i ra. .:i-r:
autent.icidade n,, p..rtal Co TriL:'rnal Supe::rr.r Cc TraLralh: r,:
Internet (hrtp: , : Nh,-r. t st . jus.br).
i-,.r1: i,-iã. emit ida grálilir-antÊni-e.

TNFORMAçÃO TMPORTAITTE

Do Bancô Nacionaf de i/evêdô,-es Trai,alhistas consraÍL os d;.io._
necessários à identlf rc.rÇ'Ào das pessoe.s natrlrais e ;urrclic.rs
inadimplentes perànte 3 Jr.tstica lo Traoalho qua.-to às obrig..cúÊs
estabelecidas em seiiienLra. ::ondarratarrl tt:;.nsirade en juigadc or-i :ilL
acCríios jt:diciais : r a b -- I fr :! s I, a S , inClusi-.rÉ_ no :onc_^rnÊnt: -1o:
recolhimentos p r e.r L J e n c .i i r i o s , a hcnorá r i os, .l cus Lds, a
emofumentos ou a recofhirnentcs ceterrninados em lei,. ou decorrentes
de execuÇão dê acordos fi:mados perante o Ministerio público do
Trabalho, Com:ssâo de ConciLiaçào prévia ou demars t.ítulos que, p.,r
disposição -ega1, corLiver fc-,rÇa execuLiva.



2010112023 1133 Consulla RegulaÍidaoe do EmpregadoÍ

UTUAÇÃo
I'pRoc

nt

Cá,IàArt

Certilicado de Regulrridade
do FCTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

12.622.988/0001-00

GRUPO CENTRUM CONSULTORIA CAPACITACAO E EVENTOS LTDA

AV.]ULIA FREÍRE T2OO SALA 807,/ EXPEDICIONARIOS / JOAO PESSOA /
PB / 58041-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se êm situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuiçôes e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

valadade:09/01/2023 a 07 /02/2023

Certificação Número: 202301090039 1059693020

Informação obtida em 20l0t/2023 11:32:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificaçào de autenticidade no Slte da Caixa:
www.caaxa.gov. br

l-ttpsl/consulta-crí.caixa.gov.b/consullacrí/pages, consultâEntpregadoí.isf

w
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TR,ABALHISTÀS

Nome: GRUPO CENTRUM CAPACITACÀO E EVE\TOS LTDA (MÀTR:Z E FII,IAIS)
CNP.r: 12 .622 .988 i00Al-00
Certidão n" : 40639060 / 2A22
Er:pedição: l8 / 11,/ 2A22, às 10:00:39
:,rilrdade: I1 /05/2023 - 18J (cento e oiLenta) dias, ccntaclos da dir,r
de sua expedtÇão.

Certifica-se que GRUPO CENTRITU CÀPÀCITÀCÀO E E\/ENTOS I.TDÀ (MÀTRIZ E
EILIÀIS), inscrito(a) no Cftp"r sob o n" 12- 622.959/OOO!-OO, NÃO CONSTÀ
c,:,mo inadirplente n( Barlc,r Nacional de Devedores Trabafhistas-
Certidào emittda cor, l:ase n,rs arts. 642-A e 883-A da Cc,ns,_-,liri.rcà:
.ias Leis clo Trahalho/ a.rêscên-,ados pelas Leis ns.' 12.44Ai2A7:- .
1j.461 /2011 , e no AtD 0l/2022 da CCJT, de 21 de janeiro de 2A22.
)s dados constar:tes ífesta Certidàí) são de :esponsabilidaCe tlrs
T r ib'unai s dc, TrabaIh, .

i'lr, ,:aso Ce pessoa jurrdica, a Certidãc atesta a empresa em ref a,:áf
a Lc,dos os seus estabelecirlrer'tLosr aqênclas ou frliai s.
A aceitaÇão desta ,:ertidào .fndiciona-sê à verif i:acã.t ce sua
autenticidade nc, p':,rta1 do TriL.:rnaI Superior dô Trabalf, I r:a
Inr:ernet (http:, / www. t st . ius.br)
il3rtidào emitida grar,uitamente.

INFORMÀÇÁO IUPORTÀIITE
lr Banco Nacional ü€ ire-./alares TraDaihistas ccnstalrr .s (:1:.:-:
necessários à ldentrficácào das pessÕas naturais e ;urrrilca:.
inadimplentes perante e JustiÇa Co Trabalhc quar:to às obrigacÕe-
est-a.belecidas em senterca aondenatór:1e trans j.tada em julgado o,: :r:L
ácordos judiciais trab3Ihistas, inclusive no ::orrcernerlte ro.
r=:olhimenros pre'.rii.r.ciár i.rs, a l,3norárics, à c-t:'.-r jf
emolumentos ou a recolhlment-os determinados em lei,. ou decorrent_es
de execução de acor,ios fr:mados perante o Ministerio públic,r ll
Trabalho, Com:ssào de Conc-iliaçâo Prévia ou demais títulos que, p,-;r
d,i,sposiçào -ega1. co:tLiver l-c,rÇa executiva.



GBTI,'
Companhia Brasileira de Trens Urbanos

Superinle|c! r,.- ir ,ll Trerrl, iJrl_..r,.J; de lvlaceió

ATESTADO

Atesto, para devidos fins e a quem possa interessar, que Ronny Charles Lopes

0e Torres, contratado pela empresa Np rreinamêntos & cursos Ltda., estabelecida na

,ivênida Marechal Florian., Fe,xoio, n,, 306, 220 andar, Bairro Centro. Curitiba _ pR. CEp

8cc10-130, inscrita no CNPJ 20.129.563/0001-91, atuou como instrutor no cursô Lei N"

13.303i16 Quais as l\rludanÇas nas Licitações e Contratos das Empresas públicas e

sociedade de Economia rliista "na cidade de Maceió na data 17 a 19 de outubro de

2016, evidenciando plena capacidade técnica no assunto, pelo domínio dos conteúdos

apÍesentados e metodologia de ensino eficaz, que proporcionaram positivos resultados

aos servidores participantes do tÍeinamento.

O instrutor supracitado atuou em conformidade com a programaÇão proposta,

n3s prazos estabelecidos, tendo-nos atendido com qualidâde e cumprindo com todas

as expectativas, não havêndc nada que desabone sua conduta.

Atenciosamente

Maceaó/AL. 20 de orrtubro de 2f,16
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TRTBUNAL DE coNTAS Do ESTADo oa peRaien
EscoLA DE coNTÂs coNSELHEtRo orAciLto stLVEtRA _ EcostL

nriX SitvrAt6Éks §.!id3S §SRêE.

AUTUAÇ

DECLARA ÇÃo

Declaramos, para os devidos Íins, que o Sr. Ronny Charles
Lopes de Torres ministrou curso sobre Governança na Aplicação de
Sanções Administrativas nas ContrataçÕes puUtiôas, nos d,aà 14 e
'I 5 de setembro de 2015, promovido por este Tribunal através do
grupo CENTRU|VI CONSULTORIA, CAPAC|TAÇÃO E EVENToS
L-tda , com carga hor-ária total de 0B horas.

João Pessoa, 09 de novembro de 201S.

Secretária da ECOSIL



GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTI DAO AUTUAÇÃ o
N' PROC

çt \/

Emitida no dia 2610112023 às 1 40:00CODIGo: 083F.5060.EE4E.8305

r.i 
-. ntiÍicação do requerente:

.NP.r/cPF: 1 2.622.988/0001 -00
Q., '-:.

Certifico. observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentês neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A reÍerida identiiicação não pertence a
contrlbuinte com inscrição ativa no cadastro de contribuintes do Estado da paraÍba.

A presente Certidáo não compreende débitos cuia exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Vatidar Certidão de Débito na
págrna www. sefaz. pb. gov. br.

oBS: lnválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mêrcadorias ou
prestação de serviços dê trânsporte interestadual e intermunicipal ou comunicação nào
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerentê supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas nc
âmbito das rêgiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresêntação coniunta do cartão dê inscrição no CpF ou no CNPJ da
Secrêtaria da Receita Federal do Ministério da Fazêndã.

Certidão dê Oébito emitida via 'lnternet'.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÀO PESSOA

SECRETARIA DA RECEIÍA MUNICIPAL

PROCURAOORIA GERAL DO MUNICiPIÔ

Data

Hora

26t01t2023

1042

CERTIOÀO NEGATIVA DE DEBITOS MUNICIPAIS

Número da Cerlidão

2023/009650

Nê de Controle de Autenticação

535.546.447.537

s",

TUACÂo
OC.. i.l P J /C P F

12622988000í00
Nome do Contr buinte

GRUPO CENTRUM CAPACIÍACAO E EVENTOS LTDA

AV JULIA FREIRE

Núnrero

01200

Apto/Sala Bloco Con'rplemenlo

SALA 807

...1n, r ro

EXPEDICIONARIOS
CEP

58041000

CiCade

JOAO PESSOA
UF

PB

Ressalvac,o o drreilo de

\-/ trÍesenle data. não con
ríbulaíta ou não. inscíi tas ou náo no Reqisko.Ja Drvrda Ativa do Mun cipâl

a Fazenda Prilrlicâ líunicrpal lancê. e nscrever quaisqlrer divides que vieÍem a ser apuíâdas, fica ceíificãdo que. ate
stam em nome do Íequerente aüma qualaÍicado penclências relatlvas às recertas mL/nicrpais. inclusive as de nalure?

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

ÍVERCANTISi 110422-5

IÍ!lOBILIARIAS

OBSERVAÇÔES

Esla cêrtidào é valida por 60 (sessenta) dias, contoírre o artigo 138. s1o. da Lea Compl
Írlunrcipâl).

ementar no 53, de 23 de dêzembro de 2008 (Códlgo Tributeno

/\,têilâcão desta cerltdão está condrcionscÍa à nexistência de emendas ou rasuras. benr como à venÍicaÇãô de suâ auteoticidade na Ir,:eÍn.., rr,j,'rrereco http.//www.ioaopessoa.pb.gov.bÍ.
:-,Ílidâo emilidâ tâmênre ern )610't?A?31fr 42 21

IDENTIFICAçÀO DO REQUERENTE



COMPROVANTE M INSÇRIÇÂO E DE SITUÁÇÁO CÂDASTRÂL

CompÍovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Cidadào,

GRUPO CEIIÍRUM CÂPACIIÂCÂO E ÊVEí{TOST1OA

ôí99-5.04 -TÍ.ú!m.mo.n d.sqvolvimnrô prorBsionat ê sor.ft i.t

AUTUAÇÃo
N" PROC

çt

Coníira os dados de ldentificação da Pêssoa Jurídica e, se houveÍ qualqueí diveÍgência, providencie iunto à RFB a sua
alualizaÇão cadastral.

A inÍormação sobíe o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinle.

REPÚBLIcA FEDERATIVA Do BRASIL

caoAsrRo NActoNAL oa pEssoa JURiDtca

cor,rpnovltre oe ttlsõarqÀo e õeCrrulõÀo
CADASÍRAL

3230-0.01 . S.rvlÇm d. do.n':.çáo d. t.tr.t. .one.ê.sôr. êxponçô.§. r..i..
35.0S6{5 - Cu Í.oô pEpãrãrori
35 99-6.9c. Oukà. Md.d.r dê.Bthô hao .rp..tít.rdas rntênôm.n!ê

20Ê2 -S4i.dad. Eúq.sá.iá limibd:

coxÍaToaãtcRUPocENÍRTJM.COM.BR

Aprovado pela Inslruçáo Normâriva RFa no 1.863. de 27 de dezenürô dé 2o1a

EnL,lido nodia 0í10n022 às.t5:/A:27 (dâ!á e hôrâ de Brasitiâi

àSarNsL_rtrapQsÂ tvnLÍÁF BrMPRtr.ltR

A RFB aqÍad€€e a sua visita. PaÍa ioloÍmôções sobÍê politica de privàcadade e uso, CLúleiqli.

,.-..

eÂ§Álie!§rC.piIi_allB côí.útt.scNpr Estârrsli.às ei&§JM §Ê!Àç!rl!&



COI.|PROVÀNIE DI INSCRIçÁC E DE SIIUÂqÀO CÂOASIRÀL

AUTUAÇAO
N'PROC

r,-i(1-

IJ



\-.tr1\ I K\Jt'l

R I c A R Do Lo P ES 
â:'riilX"R1"Ji,Jl?flsrt.r

TORRES:0 1 0038 ÍoRRES:oroo38s648e

s648s 3;,:;Í:;iô.,1'',

AUTUAÇ,1ú
N" PROC

5t

Sêry]

DECLARAçÃo DE cuMpRtMENTo Ao DtsposTo No tNc. xxx Do ART. 7. DA

coNST|TUtçÀO FEDERAL

Declaramos que, em cumprimento ao art. 70, inc. XXXlll, da cF c/c o an. 27, inc. V da Lei n.
8.666/93, não temos em nosso quadro de empregados. menores de 1g (dezoito) anos efetuando
trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou. ainda, empregados com idade inferior a 16 (dezesseis)
anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Assinatura dô Representante Legal da Emprêsa

Joâo Pessoa. 23 de Janeiro de 202J.



ESTADO DO MARANHA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO
CNPJ: 0ó.172.72010001-10

A SÉ,
PAULA DAIANNE LIMA LEAL

Secretária Municipal de Orçamento e Finanças

Departamento Financeiro de Santo Antônio dos Lopes - MA

Nesta

AUTUACÃ o
N'PROC

F'

ASSUNTO: Solicitação de informaçóes sobre disponibilidade orçamentária, bem

como a classificaçáo orçamentário-financeira do(s) recurso(s) para custeio da

despesa requisitada nos autos do processo administrativo n'172301-0002'

Senhora,
Venhopormeiodeste,solicitaraVossaSenhoriaqueinformesobrea

disponibilidade orçamentária, bem como a classificação orçamentário-financeira

do(s) recurso(S) para custeio da despesa referente ao Processo Administrativo no

17 2301-OOO2, e declaraçáo de adequaÇão orçamentária, cujo objeto é a prestação

de serviços de capacitação de servidores lotados no setor de LicitaçÕes e controle

lnterno, por meio de participação no curso Premium online "A NOVA LEI DE

LlclTAÇÔES (Lei no ',14.133t2021 - Turma 5 - APLICANDO A NOVA LEI DE

L;C1TAÇÕES COM EFICIÊNCIA E SEGURANÇA', de interesse da Secretaria

Municipal de Planejamento e Administração do município de santo Antônio dos

Lopes/MA.

o valor total para execução do objeto, com base em avaliações do setor

de engenharia deste município e proposta de preços do pretenso locador será de R$

7.920,00 (Sete mil, novecentos e vinte reais).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima

identificado.

Nacertezadoprontoatendimentoaestasolicitação'aproveitamoso
ensejo para reiterar nossos votos de elevado apreço.

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração de santo Antônio

dos Lopes, Estado do Maranhão,25 de janeiro de 2023 '

MARIA LIA SILVA E SILVA

Sec. Municipal de Planejamento e Administração

Port. No 0042021-GPSAL

Avenida Presidente Vargas. N"'146' Centro' Santo Antônio dos Lopes-MA

Página 1/1
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Santo Antônio dos
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DESPACHO



(
ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.1 72.72010001-10

SOLICITAçÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

rnto tuitônio dos

AUrUAÇÁo
tÍ. PROC

çt
Ao Sro. RUBEM FRANCISCO BRAGA SOUSA
Contador Geral
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
Estado do Maranhão

Sêtu

ASSUNTO: Solicitação de informações sobre dotação orÇamentária, bem como a
da despesaclassificaçáo orçamentária/financeira do(s) recurso(s) para custeio

requisitada nos autos do processo administrativo 172301-0002.

Prezado Contador,

Venho por meio desta, solicitar a vossa senhoria que informe sobre a

disponibilidade orçamentária, bem como a classificaçáo orçamentária/financeira do(s)

recurso(s) para custeio da despesa referente ao Processo Administrativo no. 172301-

0002, objetivando a prestaçáo de serviços de capacitação de servidores lotados no

setor de Licitações e Controle lnterno, por meio de participação no Curso Premium

online "A NovA LEI DE LICITAÇÔES (Lei no 14.13312021 - Turma 5 - APLICANDO A

NOVA LEI DE LICITAÇOES COM EFICIÊNC|A E SEGURANÇA", de interesse da

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração do município de Santo Antônio

dos Lopes/MA.

O valor total estimado para execução do objeto, com base na proposta de

preços enviada pela empresa, será de R$ 7.920,00 (Sete mil novecentos e vintê
reeis).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo
identificado.

acrma

Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças de Santo Antônio dos Lopes'
Estado do Maranháo, 25 de janeiro de 2023.

PAULA DAIANNE LIMA LEAL
Secretária Municipal de Orçamento e Finanças

Portaria n" 003/2021 -GPSAL

Avenida Presidente Vargas. N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA

Página 1/1

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitaçáo, aproveitamos o ensejo
para reiterar nossos votos de elevado apreço.



t,
!+ ESTADO DO MARANH

PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTO A
CPNJ : 06. 1'?2.72ol0001-10

POR ÁRIA N., OO3I2O2I. GPSÀr,

RESOLVE

An' l" Nomear .AUI-A DAIANN!, LIMA ).,EAL, portador de RG 01359223200(.r-.r
SSPiM.A e CPF 92 t .821 .94j-O.4, para ocupar o caryo dc Sccrerária Municipal deOrçamento e Finanças do município de Santo Rntôniã dos Lopes-MA.

Art. 20. A Secretária Municipal de Orçamento e Finanças seÉ Orcienadora de Despesa:das conra^s púbricas' sendo responúver pela Gesrâo e Movimcnüação das conrasBa-ncrárias da prefêirura Municipal de Santo entônio dos l_opes * I\4{. CNp.l N"06.172.720/0001_10.

.Art. 3o. Esta Ponaria entrará crr
em côntrário. 

r vrgor na data de sua publicação, revogadas as disposiçtiss

§ântó.Ântónlo doj

AUTUAÇÀ o
N" PROC

fl

5t

o PREFEmo Do MUNICÍPIo DE sANTo ANToNIO Dos L0PES. Fstado
do Maranfião. no uso das atribüções que lhe cont'ere a Lei orgânica do município <ie
sanro Antônio dos Lopes-rvrA e a l,ei Municipar N.02 de 27 de Janeiro de 20i7 qtrc
'Dispõe sobre a Reorganização .4dminisrrutiva do Município de santo ,4nrônitt dr,.s
Lopes, Estado do Maranhão, crio cargos tle provimento em comissão e ..lurq,esgratificadas, deJine os respectivos símbolos e .fixa os valore.t do.s s,thsitlir.r
«)lrer-pondenre§: aúibui aompetências aos órgãos c dos .çeus dirigentes e rJti outrrs
procidências, revoga a Lei Muaicipal n" 03 de t j de ,4gosto de 20!0 e ntas altertr\:tie.,. t,
d ti ou tr as prot'idê nc i a s' -

CABINETE DO^ P^RIFE]TO MLiNICIPAL DE SÂNTO AN'IONIO I)OSLOPES-MA. 04 de Janeiro de 2021.
L lt -,/ ./!,' /' ,,',''

,,@i*,;ffi,*, o, ir;, i,. *,, -
Préfeiio Municipal

Avenida Prêsidente Vargâs. Ne .i46, Centro Ssnto An!ônio dos Lopes-MA - CEp 65.73O-0Ot)



ESTADO DO MARAN
PREFEITURA MUN}CIPAI. DE SANTO A
cPN t | 06.17 2.7 20 / oooL-LO

EDITAL DE PI,BI,ICAÇÀO

Sárto Antôíb dor

AUN,AOAo
N. PROC

S€. I

Pelo prescnte ÊDIl Al DE PUULI C.,\ÇÀO. o prefe ito \{unicde SANTO AN'IONIO DOS LOPES, Estado do Maranhão, EMANIjEL. LI\{,A t)[OLIVEIRA. no uso de suas atribuiçôes previstas na Lei Orgâu ica do Município- faz snbera todos os habitanres de SANTO ÀxfôNlo or.lS I-OPFS-\4A, âs auroridâdesrnur.lctpais e estaduais, c a quenl interes sar possa quc, pIJBLIL-r\ a Portrria n,, 003-GPSAL de 04 de Jsneiro de 2021 que nomeia PA IiLA DÀIANNE LIMÀ I,E.,\Lportador de RG 0135922 32000-4 SSPiMA e CpF 921.82 t.94-j-04 psrr ocupar (,c:rrgo de Secretária iVunicipal de Orçamento c Finanças do município de ianroAntônio dos Lopes-MA sendo Ordcnadora de l)espesas das deEâis contâs públicas,sendo responsável pcla Gestão e MovimenÍâ ão das Contas Bancárias rla p refcitura\{unicipal dc San to .Antônio dos Lopes-MÁ, para que dora\.ante passe a vlgeÍ et.nseus efeitos legais. E. para que, no amanhã. não se alegue ignorância_ faço púlico oplesente Edítal que será afixado eÍrl local de coshrme e de fácii acesso ao público cpublicado no Diário Oficial do Município de Santo Antônio <los Lopes-\4A. Dou aPortaria n. 003-GpSAI de 04 de Janeiro de 202t por publí cada

GABÍNETE DO PREFEITOLOPES. E«ado do Maranhâo. Oq a" .l_"mã. Z"ói i
DE SANTO ANTON]O DOS

PUBLIQIJE-SE

REGISTRE-SE

ç crrYlR^.;sE

/' ..lt j
,âx,:"rlrí#t;t,,fti

pÉfeiro Municipal

Moria Lia -Ji!w e Silvo
Secrcrária Muntcipal dc

Plânejamento e AdÍh in isrraçào

ç

'- t.J
iU/,tL tt/t'É*

rA

portaria,.003_cps:::l:FJocor,.l:,"#.id:".,brtq,.,";triri.."ft,1rfi
alrxado um exemplar no,4triuz

;:Ti.":" 
Mu cíPio de santt

Sãnlo Anrônio dos Lopes-MA, 04 de .ianejrcr rje 2or I

Avenidâ presidente Vargas, Ne 446, Centro, santo Antônio dos Lopes-MA - cEP 65.730-ooo



Oiário Offcl8t Et rt Éoico Ed§ro n. 2,20"t Put Éáçáo:0§olr2o2í

D rio Oficial Eletrônico
I

Ia
Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA

lhíÊrido pêla Loi ÍúuÍkaÍEl N. 016 Íb 09 d6 OütubrD d. 2Or7 I À|o Ed,$o. Zrt$2t Slnto Àú..io doô L!?É - IÀ GíOrr2ltr},

IEXPEDIENTE
|,)D'ánLariÇrãl Elorrôn|ro do Àru^rctpto dô Ssnto Antc odos t.opê6- ritA.
I C',iroo pêI, Lei N. 016 (ê 09 d€ Oulub[o de 2O1Z axclus.vame,,ro nr íomâ
. el6tró.cr. é un3 publE!?to(k rdhinlsllaéoOreL rrs6l6 Munic,prô
IACERVO
I As ediçó65 d. Dlárb oÍcÉt Eret.Of i.o d€ Sânto Antorlo ckls I r{)€li pod€rãu sqÍ
i cansllrádâs atíàvés dá Int!Í..1, L,ô. melo dD 6e.úúant. êníerêço:
l,rrrps rr'dom.3toatonlonsslÇês..tã,gôv_bí.
: Pàra Êasquisâ p.rr qonlqueÍ teÍmo € utilz!çáo de tltrDs, ácaÁso

htl!';',,,;dom slêanloniod(€lop6mâ.!o!.âr. As con§llta§. pêsqL€â3 € dOwí od
I só dê cÉ$o gratuiD ê i?üôpeié.ntê dê qudqEÍ cartasrm.

EIITITIAOE
Fr.íeilu'a l*rtêipât de sãn!ô 

^i{onio 
Íjo6 LoDê§ _ MÀ

CNPJ: 06.1 72-720l0001-1c, píÊíono EÍnaÍ{lêLl Llm€ ds Otrvêlla (Brgú)
Lrúereço: A!. Prê§]íânh Vãrges, ?tÁ6, Ceniro, Saoto /\ntonio dos Lopar -
Ma,E1não - cFp: 65/at0{tÍyJ
lôlê.oíe: (€) 366ô-1191 €-ísit doí@stoânrortodo.topô§.ôã !ov.bÍ
Sltd: M.rw-stoãntüriodost@s.ó. gov_Dr

sub€ldrd cúÍeipondmleS: aElbui cc.r,oetánoa! eí§ drgàôs É aos seus dnbq ss
ê dá ôlllía§ píovidêíci.s, rôvogs a Lê Munlcpat n" 03 cls I tl Ce Âgos..o íe Zú lU ,
Euâa alle'açôos ê dá out.a6 poúdênc:ã§.

RESOLVf

An. ío. \omôâr MARIA LlÀ S|LVÀ É SILV , pdrâcorâ dê RG 256c29120í|-rl
SSp/MA e CPF 027 433.083-úJ. oãrd ocupâ. o cargo do SF,rFf :ÀRt.l
MUNtctpal DE ptANEJÂME}rro E AtMtNrsrRAÇÃo Jo -un,.,,,o ,r" srn,n
AnlÔfiio dos I qrss{VA

AÍt. ? A Sãrotáns MurÍcpd dê ptânejsjn€ílto o Admhist.rÇào seó CíúenáJ,, à
de Derp€sas dâ6 conrâs públ,câs, sênóo respôfisalel palã Gestââ ê
Moyimentaçáo eâ6 Caatâ§ Bsncána§ dô prêÍe.fuae Mroicipal ce Santo 

^ntarr 
r

dos Lop€B - MÂ. CNPJ No 06. t 72. 720,OC01-1 O.

Aí. 3ô a§ta Portana enúàÉ êm vrgor nâ daÉ o€ s ã publeção, rsvôEâ(r.s ãs
d;sposiçôes cm conlrdÍio.

GAAINEÍE OO PREFE
04 d. Járcio dâ 2021

IiO MUNICIPAL OE SAN IO ÀYTONIO arroraqÁo
NÔ PROC

FI

Gabinete do Prefeito
PORTÂRIA N' OO3/202í. GPSAL

O PREFEITO DO MUNICiPIO OE SANIO ANÍONIO ÔOS LOPES, EITádO dO
Mãrânháo, nô ueo Oâ3ántuiçô.! que lhê.onfeÍ€ a feiO,gantca Oo runr",É, J.
SEntô Aâ6"io do§ Lopês-MA e â L€i MuniciOat Nà 0Z Oc àt * ,taneiro d Áijquê DqÊts §ory§ a Rêa,!'rrà eçto Adnjnistíâ{it, do Munictpio de Sân@ ;ténnô
dos Lrp6s, Fslrdo do tía.ân,.,éo, c.,. catgos dâ t tovtz,eotê ên .omt.tàô ehtaçAas grâl têdoas dorrre os mlpáclivos s,tnàolos e Ítxâ o§ yalo/ês dos
s,Ôa/dros cffEqpo.rrerrrst a?rÀl corÍpelér.ids aos úí!Éo§ ê ao§ 96u§ d,rirertâs
e dá outtàs ptovt&Nias. 6\@ga a L.i M.micyEt ,ô 03 * t< O" eg"oo driot|a
sua.s dilê.àçóes o Oá or ras pmvtdéneas

RESCLVE

aí 
^1o _Nonê* 

p4JLÀ DAt.NNE Lti|lA LEAL_ po1âdors de RG 0í3592232roD4
ssp/MA c CpF 92t.E21.943_04. psre ocupâr o cá.go dâ SECRETÀRtAMllNlClPÁr OE ORÇAUENTO E F|NANqAS do ltruntcipi;dâ Santo Anró.io dô,

Án.2' Á Sêcrê!án.s Munjctprt dê ôr€mê.!o c FirânCps Bâ.á OrdênâdoÉ,lê
tlesp€sâs das contâs pú(úcas. sêndo rêsponsávd pstâ'O*tf. . 

^a*ir.rr"Jdás-Conre BanÊinias ds prsí.rrura Munlcrrd d6 S3.ao An!ânjo dce Lopês - üÀcNP.l Nr 06. I t2.720,{JOOr-iô

Arl 3'. Esta Poítâria €otraíá dn v§oÍ nE data de tua puhlcação. .évogadâs asdisposiçós €m co.Iffirío.

GAEINETE DC PREFEfÍO MUNTCIí'AL DE SÀNTO ANTON|o IJOS LOPES.MÀ
04 d6.JàreiÍo de 2021.

Emânúêl Lim. óe Otiv.ka

POKIAFT^ lló r»4/:lú2!_ cPa^L

o PR:.FElÍo Do MlrNlCJptO OE SANTO AriToNlO OoS LopEs. E6tsdo doMe.eüào no Lêô Cae ákibui(psr qu6 thê 6ntu . tsi Oígâ.ie do munirioio dà
Sânl. 

^rtônio 
r,os Lop.s-MÂ ê a Lêi UunÉipat Nô 02 de ,7 d. Já.eko de 2017

\júe Dl$lôÉ 6obe â Reorgântzâção AdminbrÍaituã do MuntcíF& dê sânto Ân6nio
do! Lôpes, EÉrldo do Mára-h5o, criá c€rgoa de piovlmenrc er. co?ltsaão €n'4çoc! grer.Í;cadã3 .t€Ín. c rê!@Grrvos 3trnbrto! € t-ra os vãlo,ês dos

ErnanqeJ Laía dê OtiwtÉ

PORTARTA N" 005./2021- GPSAL

AíL ]E, Iicmâar RICARDÔ AuGUS]c DUAIIÍ. DCVERÂ

o PREFFIÍO uo MUNtclptO DE SANTO ANÍONto DOS LopES. Estado dc
Márenháo. rô u6o d6s 6trlbuiÉês que lhà coÍ!íêB a Lel Orgãlica úo Íunictpb dBs€nto AnlÔnlo dos Lôpes-MA e a Lât Municirel No 02 da ,7 de Jânêiíê dê 201;quê oispôe subrÊ a Rouíltsnrzà9ão Admrnbt ârrr.r do Municiprô oê SánÍ, ArtônrórE Lopcs. Esl.do do Ma.anàáo !,É cár,rôE de e,ovime.lo cm ú.hrrs. -runçcOS grattncocas, doline cs rÊsr,ecüvos e.màotos € Írxã os vu,cÉs ürs
:r:,1:: côjrac:j'i:.',js. à!ÍiDur comperénoês âíls orcÊos o âôê sÊ,É di,,qenr..r
e 6ê oulra€ Díôuóârcro6 rê,ogá á tê: MunÊlC noor Oc lr ,te,fgosro ce )trrC .
suaa ánãaçô€s e dá outft6 D.d,idé..D<

RESoL\rÍ

44B6320,í6 t SEJUSP/ A
PRocuRAlloR oo [tuNlci

É CPI- 915 S98 7gO-/Z Dàta o câÍvu 4c
PIO de Sanlô tunoflh dos Lúpns-MA.

ftt 2. Estr t,írdê.t€ êàt aré em vigôr ns rrerá dE sü6 ÀrbÍicaçáD, .ev.gn1]êi at
dÉDosiçóes 6,i .rntráÍb

GÂAINE ÍE 
'IO 

PREIEITO MUIICIPAI DE SANÍO ANI OIIIO t}OS LOPESMA
aos q!âlro dàs do d€s ds J&êto dô .no dê ctois í.'1it ê víê e h.
Ems-u€, Lma de OtrvetÍn

PORTÂF|A lt. 0002021- GPSÁL

O PREFEITO DO MUNtClptO DE SÀt{lO ANTONIO OOS LôPES, tutâdo,rDMar6niáo, ro u$r das strbubÕes e|€ lhÉ crrÍorâ â LêiOrgõnira lo municrpiô rt.
Sânto Anlónio Cos Lop6+MA ê â Lej Mú.ictpa, N. 02 de 27 do Jaiêiro Ce 2oj 7
quâ oisptÉ 3orr.c a RêoÍgâ.iz.sçáo 

^.,min 
stáive do Mu.'ictpio oe Sânro Antónn

dos Lopês. Êst5do do Ms.áúáo. dia câÍgot dc proviÍrento eín comissãô ê

§rbsídi6 coÉ.aaíCãnlls: âhbu corDeré.c€s ao3 ór9àoÊ G â.16 sêus dngêr,rs
c dá ouBa§ !Íoúdé.ciãs, r-vorE . .-êJ Mun,ctDrt Ào O: á. ,r o, ogou,o * Z_O,J"
suas allê.a9Õ€a ê dá ou.r€s p.oviirónôôs..

RÊSOLVE

Arr. ro NomÊÊr §ÂMARÂ CARVÁLHO SorrzÂ UlAs. pôÍtàdorn iê RG

Frê.eitu€ Municipta dc §.n,o AnronD d,o§ Lopcs _ MÁ. A.r. pres:oê.te \jêrqa3. 446. coôlÍo. santo ÁároÀo cc Lcfés
*\s.sroanloítdidsloâê:.úR_Írov.br

itr€rà.hEo, OEÍl a573(f, Oll

ATOS OFICI.AIS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

Drrb oioal Êlstninico dô Mu.úrpto - sê..,!r.ris M-nrdprj€ E neiú..ro ê dminht .r.o - dom@í.a.tonbdostor6.na.gd.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT D

CNPJ: 06.172.72010001-10
E SANTO ANTÔ Nro Dos t

cERT|DÃO N" 023/2023

ÇAO

FI

S.tui

objeto é a contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviço
capacitação de servidores lotados no setor de Licitações, por meio de participação no
Curso Premium online "A NOVA LEI DE LICITAçÕES (Lei n. 14.13312021- Turma 5

- APLTCANDO A NOVA LEr DE LTCTTAÇÔES COM EF|CtÊNCtA E SEGURANÇA". de
rnteresse da Secretaria tr,ilunicipal de Planejamento e Administração do município de
Santo Antônio dos Lopes/MA

Eu, RUBEM FRANCISCO BRAGA SOUSA, Contador Geral, CRC/MA n.o 0'10202/0-0. no
uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei
Complementar Federal no 101 , de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 8.666. de 2'l de

lunho de 1993, que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realização da
despesa pública, CERTIFICO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para
atender ao presente objeto, cu.io gasto estima-se no valor R$ 7.920,00 (Sete mil,
novecêntos e vinte reais) a ser empenhado, conforme quadro abaixo:

ClassiÍícacào Olcarncntr'rlia

03- §ec. NI urjqElrilr!!!0 e.\dministração( )rlio
I Ili(lir(l(.() xue tll ilt_lit 03.01 - Scc. \lun. dc Planriàmrlrlo t Âdrninistraçio

0'l - ,\dnlini\tId
Sllh-l'uDç ll2 - .\dnrinirtluciio (,t,r':rl

i 00-17 - .\dnrinistraçrio (icral
Pr'{!'ctí) ,\tivid adc 1.0{16 - \lnDut. ! Fuuc. Da Scc. \lutt. dt Pl:rotilmento c .\dnli[i,itrn

Irrlr'iio

Pr.Erirnlir
çri o

( larrilicaç:-ro trrruílnrirr 3.-1.9í1.-19.1){l -'Outros Scrr. 1urc. Pcsroa Jurídira
1500000000 - Recursos Não Vinculados de lmpostos[.rnrt( de Rccurso§

( ) ReÍorçado mediantê âbêrturâ de credito suplementar
( X ) Valor não reforçado

A referida despesa está adequada à Lei Federal n" 8.666/1993 e ao Orçamento-Programa
do Exercício de 2023, está incluída no Plano Plurianual 202212025, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do correntê ano.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 25 de Janeiro de 2023

Rubem Francisco Braga Sousa

Contador Geral
CRC/MA n.s 010202/0- 0

CERTIDÃO DE DOTAÇÀo oRÇAMENTÁRIA AUT

Avenida Presidente Vargas, N? 446, Centro. Santo Antônio dos Lopes-MA



{
ESTÂDO DO MARAN
PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTO

CPNI: 06.172.720/{m1'10

poRTÀRI^ N" 021/:021- (;PSÁL

çdrto &*ôííodo,

AUTUAÇÀO
l'r'PROC

o PRE}EITo Do MUNICÍPIo DE SANTo ANToNIo DoS I,OPES. Estado d0

Ir.laranhào, no uso das âlÍihtiçôes que Ihe c.onl'ere a Lei Grgânica do nlunicipiÔ de santo

Anrônio dos l-opesÀ{Â c a l.ei Municipal N'02 de 27 de Janeiro de 2017 quc 'Di^r?(ie

sobrc u Reorganização Ádmínistrativa tlo ltlunicípio de sanlo Antônio d<ts l.opcs llstc«k,

do Maranhúo, üia cargos de prot'imento em camis'ção e./tnçõcs gratficadas deiint' os

respeclivos símbolos e rtta os valores dos subsídios corfespondenles: utribui

competênciat aos órgfuis e aos se s dirigentes e dá outras providiin<:ias' ret'ogtt tt Lei

.Municipal n, a3 de l4 de Agosto de 201{) e §a$§ akeruções e dá outta§ providlnL'ias'.

RES(}LYE,

Art. 1". Nomear RUBEM FI{ANCISCO BRAGA SOUSA' Frtadot de RC

000100895698-5 SSP/MA e CPF 018.574.833'32. para ocupar o câÍgo de DIRETOR DO

DEPARTAMEN'I0 DE CONTABILIDADE de Santo Antônio dos l-opes-MÂ.

ÁÍ. 2" Esta Portaria entlarÍí em vigor rra data de sua assinalura, revogadas as disposiçôes
em conúário.

GABINETE D0 PREFEITO IvIUNICIP^L Dbl SANTO ANTONIO DC)li

LOPES-MA, 04 dc Janeiro de 2021.

- -:l r ."r

.;')..,t, . .;f,,,;,t;t....,-.;.. -. : l,it,:..+.
," 

*Emarjúel'Liua dr ôtivôira
frcÍ.bito Municipal

Avenida Presidente Vargas, NQ 446, centro, santo Antônio dos Lopes-MA - CEP 65 73o-0o0



ESTADO DO MÂRAT{

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SANTO A

cPuJ: 06'172.72010001-10

EDITAL DE PTIBLICAÇÃO

iãnto ántôdo do6
AUTUÂÇÃO

N'PROC

Pelo presente ÍiDITAL DE PIiBLICAÇÃO' o Prefeito }vÍun pâl

rle SANT0 ANTONIO DOS LOPES' Esratlo do Maranhão. EMANTJEL LIM^ l)

OLIVEIRA, nô uso de suas âJribuiçôes Ptev rsta§ na t,ei Orgânica do MunicíPio, t&z saher

a todos os habitantes de SANTT) ÀNTOMO DOS LOPES.MA' as ar.troridades

munlclpats e estadtrais" e a quen interessar Possâ que, l'tlBt,lCA a Portaria n' 021 de

04 tle Janeiro de 7í02l csue nomeia RUBEi\'l PIL{NCISCO BRAGÀ SOI-ISA'

?ortarlor de RG 000100895698.5 SSPiM À e CPF 01E.574333-:12' Para ocupür o

câ rgo de DIRETOR LO DEPÀRT'A-N{INTO l)E CONTABILIDADE dc §à to

Antônio dce LoPet-MA. Para qÚe dorarante Passe a vtger em seus efcitos legais' E, Para

que, no amaúã. não se alegue igrrorância. Ihço público o Prcsente t)diml que será alixado

local de costume e de fáci i acesso acr público e Publicado no Diario Oficial do
em

s [-opes-MA. Dou a Portaria n'021-GPSAL de 04 de
N{unicí pro de Santo Antônio do

Janeim de 2021 Por publicada

GABINFÍE DO PRI,FEI]O DE SÀNTO A}i1'ONIO DOS

{,,
rlt!'"'É;í;,,;,:{L{;á',t;ortiilii' 

Prcfeito MuniciPal

!,t -

CERTII-ICO, que nesta data publiquer e regislrei a prcscnre

portâria n. 021-GPSAL de 04 de Janeiro do 2021, por meio dr' Edita}. tendo siuo

afixarlo um exemplar no Àtrium do Predio da Prefeitura Municipal. publicado nr.'r L)iário

Oficial do Munic{pio de Saurlo Antônio dos Lopes-MA e demais locais de acesso eo

público.

Santo Antônio dos tnpes-NlA, 04 de Janeiro de 2021

,1}'jlrr e Sr1v.,
lô lvl$niçlpul cc

Planej am.nto c Âdminisiração

Avenida Presidente Vaí8,as. Nq 446, Centío, Santo Antôni; Cos Lopes-MA-. CÉP 65.730-0OO

LOPES, Estado do Maranhâr. 0a de Janeim de 2021 '

PUBLIQI]E,.SE

RECISTRE-SE

CTIMPRÂ.SE



oládo oícld Elrt'di.ô Ediçlo tr' 9/Í2í PulrliêâçÁô: 1 ruo1l2021

§#Ú]Di,i-61
-'tu4úi,&',.,.

ru

a
Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA

I

Iooficial Eletrônico

ETPEOIENTE

Ân ,o. Nomê2r 
^LAt\ 

KÁSSIO LlM,Â LEAL. poÍl«doÍ da IIC 016656322001r

SSP/MA e CPF 0:3.939.101s5, pârâ ocupa'o l]âÍgo de 
')iRfTOR 

D:
DEPARÍÀMENTO OE RECURSOS HUMANOS E FIIIANÇAS dâ Sanlo tu1ôÍri('

Âít 2" Esla t'oítaÍÉ €.t êrô cí' vEor.ls da:a dê s.4 asti aturê '.voo;:ln'r '"
í) o áno ürc:.| Elclrônlco ío Mu,lcjpn cô ssnlo Antonio cB Lop€s - MÀ

Cr.edô pela LDI N'016 de Og d. OutÚbrc dê ã,í7. 6rclusivsrlültâ É lxma
aíônEr ê Jm or.Ôl.rÉo rla ÀdtrÚbt'aéo or'cln d6iÉ Mt'rEipio'

ACERVO

^s 
ulrÇàêê do Dar6 OÍLr€l El€üonico de Ssnlo Anlonio dos L oPês loderáo seí

.êl.Éüitades nlÍatés da in!êrrcr, por .íêlo dô segulite €nderoço

!'{lrelld6í stoâhtoriod'3l.?€s.ma.9ôv.bÍ-
P.ro pes.lui9e pôr qualquer lÊímo e ,litização dê 'iltroG, âceste

mp§rldôh§to€nionlodoêlcFes.m. EP\' b. AE côn§rtlas. peâqÚ6â§ ê do'àiJoaÚ

Bào dê ac§o gístúlio r inds!€ndênte de qualqu.r cadeitíô'
ENÍloÂo€
FÍrl€il!íâ MunoPál dê S4b Ánk Io dG Lopes ' l'A
CNPJ 6 ,72-t2o/CÔo1-10, FrEÍeno Eí|â.ud Lnne dê OüveB (8Jq'i)

Endê,âto: Av. Píesld€nts V.rgai, '44' 
Cânt o. Sânto Ânl'no doÀ torgs '

r,ns,ã'não - CEP' 65730-000
iêlêíonê: {98) 366&1 1 91 €_meú: nom@ltoântonrÔdoslopês.mâ Oov.lrr
sitc'ws ío.Ilt riod6loo{s flâ 1d.,

Gabinete do Prefeito

diseosigóê en contiir o.

GABINETE OO PREEEIIO MTJNICTPAI OE SAÀIÍO ANTONIO
(N dê J&río ds 202'.

toPES-tí4.
uruaÇÃ o

o pREFÉrro Do MUNIÇlPlo ÔE sANTo aNToNlo oos LoPÊs. Estsdo Úc

Mâíaohao. no uso das alriNiÇaêÂ qúê lhe coríor€ a LêiOÍgâncô do muÍidPio de

3âÍto anlonlo dos Logcs_MA e . fêl Munl. pd No 02 de 27 dc Janêio dê 201;
,rriâ 'D,§pó. §o5ii e Fcoíga4,zs çÃ. Admt'i§.di!à do Nrnc;px) dc S,D!r, Ánió,ú
.J.s Lop§s- Esla.,o íro Mê@nhéo, ctiê cÉryo, .tê pdrv,tí§ntÓ cã cÓmi$á' a

funçóes gÍalj,ll.âdas, dêíne os rBspsaliros §rinholoi e lixa os /alorês clos

subsrCios cooêspafuaôtes: \ntut co,t p€tàt1ci4t a<x; órgÉos e ac§ §el.,s dlnge,les

e dá ounns prani.!ê/rJâs. tgvoga e Lu lluncgd o' 03 .le t4 de 4@tr' rle 2O1O ê

slss élcftçôcs ê .tà @trâs p/orrdárq$'

PC'RTARiÀ M C2lr?o2 - - GÊEAL

tmnuêlLim. dc Olivcir!

POR r 

^RlÂ 
Ào 0222c21 GPS{

O PRÉFEITÔ DO MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DOS LÔPES, ESTsoO dO

Marêl1héo, m uso{rts úírruiçoôs quo lho co.hB a LeiQr§ânica do muniolrlo 'lÉ
Ssnrâ A4tónio dos LoDe§-&Â ê â Lê Mun,clpãl N! c2 cl€ 27 d3 Jân.ró dê m17
quo Ir+E úorría o Rco€râaà.t!€ Adfitsaíf . do
das Lo.É6, Estatlo do Ma.anhêo, c4à êaQaa do p.ovimsnrc êÍ' comissâo e

l nÇõcs qralihe,rd}s, .leíinâ os fasPêctjvos simbolog à í|tâ Ô3 vál6/â§ d.rs

sàiidbs ffipohdênla' alnbui cn!íAàlén.j* â$ ótgâoe o áos s€!§ d,rgedÍ.§

e d, .,tuê§ ,ro,,IrrêNif. .ewgà â Lbl lltltttêtp.l nÔ 03 da 11 dD Agoslo de 2O1A É

s,.âs airêÍrçrié§ á dá ou,ra' orctdéDdas

4,r.1'. Nor/lÊAR HEç{NANE LOPES a rNcAR. iírscÍilo no C€dastro Naconál dê

Pê866â Fi6jc€ - CPF §ob o n'035.252.603-89 ê RC aob o Nô 01323n272ux)-s
SSP/MA. pâm exercer ã íunÇào dE P'L'godro.

Em.nuel Lima dê Ollvelrâ

ArL 5' Ac Progo€rro cabeÍâ, eín ê§pt.,l

ilr

IV

N" PROC

PORrÀalÀ lr. 002,2c21- GPSÀL

NoMEIÀ O PREGOEIITO E A EOUIPE OE APOIO EV LICITAÇÔÉS PU

NA lioDÀrloADE PREGÂo (PRÊSENcl^L uou EIETlCNlcol No ÀMôl lÔ

DO PODÉÊ EXECUÍNO DO MUNICIPIO OE SANTO ANÍONIO COS LOPES E

DÁ oUTRÁs PROVIOÊNCIAS,

o PREFE|ÍO CO MUNICIPIC DF SANÍO ÂNÍONIO DOS IOPES [sla'lo ílr]
MãÍanháo, no Ú3o des at'ibüEôes qlJc lhe .,ônÍêÍê á LoiCr!àrica do municipo dÀ

Sânlô AntôFio dos l-opêF[tA.

RESOLVE

A( 2' iLSIGNAR ô3 i.tuiáôÍas JUUO rrArRtNHO DA SltVA, perlen.lnlê ac
quãdE pê.ÍEncnte d6te Munblpb (coõcuÉr62-@3-Agdâ). insc,ito re CFt scb
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ESTADo DO MARAN
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO A

CNPJ: 06.172.720i000t-10

Santo AÍrtônio dos SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO E FINANÇAS

AUTUAÇA

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORçAMENTÁRIA E FINANCEIRA
n'^?,"-ÉÉ-

A Sr.q

MARIA LIA SILVA E SILVA

Sec. Mun. de Planeiamento e Administração

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

Estado do Maranhão

ASSUNTO: Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira com base no Fundamento

Legal: Art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF'

Senhora,

Pelo presente expediente, no uso das atribuições que a mim foram conferidas

atravésdoDecretoMunicipalna0lg,de30demarçode20lT,con.tbasenofundamentolegai
âcima e em estrita obediência aos ditames legais e normativos, na qualidade de ordenarlora de

despesas desta municipalidade, DECIÁRO que a despesa especificada no Processo

Administrativo ne 17230L-0002, cujo obieto é a contratação de pessoa iurídica especializada

pâra prestação de serviços de capacitação de servidores lotados no setor de Licitações e

Controlelnterno,pormeiodeparticipaçãonoCursoPremiumonline,,ANoVAL.EIDE
LICITAÇOES(Lein9i.4.\33/2021-Turma5_APLICANDoANoVALEIDELICITAÇOESCoM
EFICIÊNCIA E SEGURANÇA", de interesse da Secretaria Municipal de Planeiamento e

Administração do município de Santo Antônio dos Lopes/MA'

Visando ao controle da execução orçamentária e financeira a LRF-Lei de

Responsabilidade Fiscal que prevê que os atos voltados para a criação' a expansão ou o

âperfeiçoamentodeaçãogovernalnental,queacarretenraunlel]torledespesa,ser:io
acompanhados de declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequar'ãn

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. Portanto, a despesa citâda. possui adequaçào

orçâmentária e Íinanceira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano

Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)'

Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças de Santo Antônio dos Lopes' Estado

do Maranhão, 25 de janeiro de 2023

.-<;.-r-.-q-
AULA A ANNE LIMA LEAL

Secretária Municipal de Orçamento e Finanças

Portaria ne 003/2021-GPSAL

Avenida Presidente Vârgas. N" 446. Centro. Santo Antônio dos LoPes-MA

Página 1/1

t,
ii



t,
-

ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

Sãnto Ántônío do6

AUTUA
JL|STII-'ICATIVA RAZAO DA ESCOLHÁ E VALOR NO PROC-

ÇÃo

FI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' I7230I.OOO2

FORNECEDOR: GRUPO CENTRUM CAPACITAÇÃO E EVENToS LTDA.

OBJETO: Contratação de pessoa juridica especializada para prestação de serviços de

capacitação de servidores lotados no setor de licitação.

I. RAZAO DA ESCOLHA E VALOR

O planejamento administrativo surge da necessidade pública em realizar um

trabalho eficiente e transparente com o intuito de melhorar substancialmente o

desenvolvimento do município, considerando que a administração pública prioriza pela

eficiência dos seus serviços. esta Secretaria Municipal de Planejamento e Administração

fez elaborar este expediente objetivando apresentar os detalhes necessários à contrataçào

de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços aos sen'idores do setor de

Licitação e Contratos. por meio de acesso à plataforma da Hotmart. de interesse da

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração do município de Santo Antônio dos

Lopes/MA.

A Lei n" 14.13212021. trará relevanles mudanças no regime das licitações e das

contratações públicas. Ela será obrigatoriamente aplicável nas licitações públicas e nos

contratos administrativos em todos os órgãos e entidades federais. estaduais. municipais e

do Distrito Federal, com impactantes mudanças que precisam ser devidamente

compreendidas por agentes públicos. logo, desta forma resta comprovada a extrenla

necessidade da capacitação dos servidores do setor de licitação deste municipio.

II. A IMPORTÂNCIA E O PAPEL DA FORMAÇÂO
CONTINUADA/TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL

E comum entre os estudiosos da Ciência da Administração que uma entidade.

seja ela pública ou privada para alcançar resultados cada vez mais positivos. necessita dar

atenção ao seu corpo de funcionários tratando-os como verdadeiro capital da empresa;

capital que precisa ser preservado e mantido atualizado em relação ao seu "valor

patrimonial". aÍinal qualquer instituição é feita de pessoas e por mais mecanizada ou

automatizada que ela seja sempre serão as pessoas que farão a diferença no alcance dos

objetivos institucionais.

Assim. manter o corpo de funcionários motivado e atualizado com novas

tecnologias, novas metodologias e. mais ainda. mantê-los agregados à organização é meio

hábil para que esta se manteúa em um ciclo de melhoria contínua atraindo' via de

consequôncia melhores resultados. Dentro desse perfil cultural, à medida que mais agrega

valor ao capital humano. sem sombra de dúvida é a capacitação. Por meio dela. a entidade

Avenida Presidente Vargas. N'446. Centto. Santo Antônio dos Lopes-MA
Páeina 1de 5
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passa a se servir de profissionais mais qualificados. aptos a melhor desempenhare
papéis. proporcionando ganho de produtividade. Ademais disso. um bom plano de

capacitação também fraciona como elemento motivador. quando o profissional submetido
à capacitação continuada se sente mais bem cuidado pela instituição que serve, passando a

se enxergar peça relevante no processo produtivo na medida em que é tratado como
investimento daquela. Desse modo. sente responsável por esse investimento e em troca o
devolve com seus maiores esforços e com entusiasmo.

Nesse contexto, a capacitação dos servidores representa, tal qual nas empresas
privadas. elemento essencial ao alcance desse objetivo. E, no serviço público. essa

necessidade é mais gritante, não só pela impoíância acima referida, mas tambem pelo fato
de que o ritmo da rotatividade profissional é muito inferior do que o anotado nas empresas
privadas. De um modo geral. a maioria das carreiras públicas. prende o sen'idor por
décadas, e em boa parte dos casos. vai até a aposentadoria. Por isso. um quadro de

servidores que provavelmente receberá pouca oxigenação, precisa estar submetido a

progÍÍrmas de formação contínuos, a Íim de que ele seja dotado de condições que lhe

permitam, de um lado. acompaúar a evolução da atividade estatal, e do outro. manter-se

motivado apesar dos vários anos a serviço do órgão.

O curso o curso "A NOVA LEI DE LICITAÇÔES tlei n" 14. I 33/201I

TuTma 5 APLICANDO A NOVA LEI DE LICITAÇOES COM EF.ICIÊNCIA E

SEGURANÇA-. do Profissional Ronny Charles, com exclusiva metodologia Premium que

permite um periodo de 90 (noventa) dias de imersão e aprofundamento no estudo do tema.

mesclando aulas gravadas com encontros ao vivo (online). ministrados pelo Professor

Ronny Charles e renomados especialistas convidados, sendo a aula inaugural realizada no

dia 21 de março de 2023. O mesmo contém 24 (vinte e quatro) horas de vídeo aulas

disponibilizadas em ambiente online com espaço para anotações e comentários (Aulas

Gravadas - disponibilizadas a partir de 1310312023);26 (vinte e seis) horas aulas e oficinas

ao vivo com renomados especialistas convidados (Aulas e Oficinas Premium): Material

complementar; Plantão de Dúvidas durante o curso com o proÍêssor Ronny Charles,

Qualificado Grupo de discussão no aplicativo de mensagens. com a participação de

prolessores monitores. e Certificado.

Ronny Charles é advogado da União. Doutorando em Direito pela UFPE.
Mestre em Direito Econômico em UFPB. Pós-graduado em Direito tributrlrio. Pós-

graduado em Ciências Jurídicas. Cocoordenador das pós-graduação em Licitações e

contratos. da Faculdade Baiana de Direito e da Faculdade CERS. Professor do Centro de

Ensino Renato Saraiva (CERS). Membro da Câmara Nacional de licitações e contratos da

Consultoria Geral da União. Autor de diversos livros jurídicos. entre eles: Leis de

licitações públicas comentadas (11" Edição. Ed. Jus Podivm): Direito Administrativo
(Coautor. 10" Edição. Ed. Jus Podivm); RDC: Regime Diferenciado de Contratações (2"

edição. Coautor. Ed. Jus Podivm): Terceiro Setor: entre a liberdade e o controle (Ed. Jus

Podivm), Licitaçôes e contratos nas empresas estatais (2" edição. Coautor. Ed. Jus

Podivm). Improbidade administrativa (Coautor. 4" edição. Ed. Jus Podivm).

Avenida Presidente Vargas. N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
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AUTUAÇAO

Mediante o currículo do prohssional responsável por minislrar o cu
observando desempenhos anteriores, estudos, experiências. publicações e demais requisitos
relacionados com suas atividades. pode ser constatado o elevado grau de respeitabilidade.
de forma que o trabalho a ser apresentado é essencial e adequado à plena satisfação do
ob.ieto do contrato. Além disso. o curso a ser ministrado é o único que está sendo realizado
no momento com esta temática no Brasil. Nesse sentido. se observarmos o conteúdo
programático do evento já anexado aos autos, concluímos que a capacitaçào em questão e

ímpar/singular no mercado. tendo em vista que se dedica, exclusivamente. ao tema do
aperfeiçoamento pessoal e profissional dos participantes. Nesse pressuposto. o curso
pretendido. além de estar englobado no grupo de açôes de treinamento e aperleiçoamento
de pessoal. atende aos anseios da administração. bem como aos três requisitos para a

contratação por inexigibilidade de licitação:

a) Tratar de serviço técnico:
Especificadamente no que tange a delimitação do serviço técnico, observa-se o previsto no
AI. 13. da Lei 8666193:

ÁrL 13. Para Jins desta Lei, consideram-.se
semiços técnicos proJissionais especializados os

trabalhos relativos a:
(... )
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal
(...)

Diante do acima exposto. é correto afirmar que o curso "prestação de serviços

aos servidores do setor de Licitação e Contratos, por meio de acesso à plataforma da

Hotmart, " é um "treinamento e aperfeiçoamento de pessoal". Nesse caso, verifica-se que é.

inegavelmente, um serviço técnico profissional especializado, para cuja contratação será

inexigivel a licitação, segundo o artigo 25, inciso II.

b) Serviço de natureza singular:
Nos serviços de treinamento. a apresentação, objetivos gerais e especificos, público alvo.
metodologia e o conteúdo programático constituem caracteristicas técnicas do objeto. mas

definitivamente não é seu núcleo. O objeto do serviço de treinamento só se materializa
com a aula (o fazer). E por meio desta ação que o professor/instrutor. fazendo uso da

metodologia didático-pedagógica utilizando os recursos instrucionais e aplicando o

conteúdo programático, realiza o objeto, quando. o núcleo do serviço é a própria aula. Ora
se é a au[4 não se pode. em regra, considerar que seja um serviço usual ou executado de

forma padronizada; não se pode admitir que, quem quer que seja o executor (o professor).
desde que aplicando os recursos acima obtenha os mesmos resultados. Afinal. como é
próprio do humano, as pessoas são diferentes entre si.

Cada professor possui sua técnica própria sua forma de lidar com grupos. sua

empatia, sua didática. suas experiôncias pessoais. seu ritmo e tom de voz. Tudo isso

compôe um conjunto que os tomam incomparáveis entre si. Ademais disso. cada tunla
porque é composta de pessoas, também possui características que distinguem uma da outra.
o que toma cada aula diferente uma da outra. Um grupo maior se comporta diÍ'erente de um

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro. Santo Antônio dos Lopes-MA
Página 3 de 5

Sãnto Ántônío dos

a



i# ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
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com menos participantes; uma turrna pode ser mais indagadora do que outra:
uma turma pode ser heterogênea em relação à experiência e grau de escolaridade. Tudo
isso requer do profissional, a cada serviço, a necessária adaptação. Inclusive o próprio
professor será diferente. ainda que do mesmo tem4 pois em um curso ouve uma pergunta
de um aluno. que levanta uma questão não imaginada, conduzindo o desenvolvimento do

conteúdo a uma vertente não programada;

para outra turma. leu um livro ou aÍigo recém publicado que o leva a pesquisa novamente
o assunto tratado e, eventualmente. provocará mudança de visão e conceitos. Quer dizer. as

aulas sempre serão diferentes. seja na conduçâo. seja no conteúdo. seja na tbrma de

exposição. Não há como negar que cada âula (cada serviço) é, em si, singular. inusitado.
peculiar. Nesse entendimento, no curso pretendido existe a marca inconfundível do
palestrante, Ronny Charles, que não executa projeto prévio e conhecido de todos. nras

desenvolve técnica apenas sua, que pode inclusive variar a cada novo trabalho. de acordtr

com o público-alvo e local. A atuação do professor será determinante para o alcance dos

resultados pretendidos, o que aponta a natureza singular do serviço.

c) Notória especialização do profissional:

Notório especialista é o profissional (ou empresa) que nutre entre seus pares.

ou seja. "...no campo de sua especialidade... " a partir do histórico de suas realizações. quer

dizer "...decorrente de desempenho anterior...ou de outros requisitos relacionados com suas

atividades..." elevado grau de respeitabilidade e admiração. de Íbrma que se "...permita
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena

satisfação do objeto do contrato." Assim. considera-se requisitos idôneos para aÍ'erir se um
profissional é ou não notório especialista: "...desempenho anterior. estudos. experiências.
publicações, organização, aparelhamento. equipe técnica

Destarte. com base no que foi aqui exposto justifica-se que o pagamento de

inscrições de servidores, que possibilitará a realização do serviço de treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal. por meio do curso prestação de serviços aos senidores do

setor de Licitação e Contratos. por meio de acesso à plataforma da l{otmart. de interesse da

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração. atende aos princípios

Constitucionais" ao interesse público. e aos deveres da boa administração. nas mais

r,ariadas formas- considerando:

a) Que o serviço possui características que o tomam de natureza singular, e será realizado
por especialista de notório saber;

b) Que os serviços de treinamento e aperÍêiçoamento de pessoal encontram-se
discriminados no inciso VI, do art. I 3;

c) Que nos sen'iços de treinamento e aperÍêiçoamento de pessoal. a determinação da

singularidade está relacionada ao núcleo do seu obieto, que é a aula, e como a aula é uma
atividade humana (não mecânica) e os variados docentes são incomparáveis entre si.

Avenida Presidente Vargas. N" 446. Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
Página 4 de 5

AUTUAÇÃO
lr. PROC

FI



i# ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.72010001-10

sempre que a intervenção destes for determinante para a obtenção
pretendidos. o serviço e singular, como é o caso do curso pretendido;

oAUTU

FI

AÇÃ
PROC

dos rcsult

d) Que é um curso aberto, o que o toma licitável, pelo fato de ser objeto único que se

esgota com a execução:

Por fim, pelos fatos expostos, ratifica-se a justificativa de que a contratação

desejada antes mesmo de ser caso de singularidade e de demonstração de notória
especialização é hipótese de inviabilidade absoluta de competição. o que tonra inexigír'el a

licitação para inscrição de servidor em curso aberto, com base no art.25. caput. da Lei
8.666/93.

III. .ITISTIT'ICATTVA DO VALOR

A presente contratação com a empesa: GRUPO CENTRUM CONSULTORIA.
CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA. inscrita no CNPJ no 12.622.98810001-00 é

essencial e imprescindível para a qualificação e atualização dos servidores do setor de

licitação. bem como o bom funcionamento das contatações públicas no município. Por

outro lado. quando comparamos o custo. observamos que a contratação é vantajosa
considerando o porte do evento e os profissionais que conduzirão o curso por serem

altamente gabaritados e notadamente reconhecidos no Estado e no Brasil.

Justifica-se o valor do serviço a ser contratado, tendo em vista que o praticado

no mercado é de R$ 2.290,00 (Dois mil duzentos e noventa reais). por inscrição. o que

totaliza R$ 9.160.00 ().love mil cento e sessenta reais) considerando 4 (quatro) inscriçôes.

Acerca do total houve um desconto no investimento o que finalizou em R$ 7.920.00 (Sete

mil novecentos e vinte reais). considerando as 4 (quatro) inscriçôes.

Portanto, pelas fundamentações de fato e jurídica Íica ratiflcada a justificativa

de que a contratação desejada antes mesmo de ser caso de singularidade e de demonstração

de notória especialização é hipótese de inviabilidade absoluta de competição. o que toma

inexigível a licitação para inscrição de servidor em curso aberto. com base no art. 25. Il. da

Lei 8.666/93.

Por fim submetemos os autos do Processo Administrativo n" 1723001-0002 à

Assessoria Jurídica para que se proceda com os apontamentos legais. através de Parecer

Jurídico e encaminhamento à autoridade superior para ratificação e publicação na imprensa

oflcial. dentro do praza legal. bem como que se tome as demais medidas cabíveis. para que

produza todos os seus efeitos previstos em Lei.

MARIA LIA SILVA E SILVA
Secretária Municipal de Planejamento e Administração

Portaria n'. 004i2021- CPSAL
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EMENTA:
CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE JURiDICA DE
INSCRIÇÃO NO CURSO CONTRATAÇÃO DE PESSOA

JUÚDICA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES
LOTADOS NO SETOR DE LICITAÇÃO, pOR MErO DE
PARTICIPAÇÃO EM CURSO PREMIUM ONLINE "A
NOVA LEr DE LTCTTAÇOES (LEr N" 14.133/2021) -
TT]RIT{A 05 - APLICANDO A NOVA LEI DE
LICITAÇÕES COM EFICIÊ,NCIAE SEGURANÇA", DE
INTERESSE DA SECRETARIA MTINICIPAL DE
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO
DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES _ MA.
IMPOSSIBILIDADE DE MENSURAR O OBJETO

PROPOSTO PELO FORNECEDOR DE SERVIÇOS DE
CAPACITAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO EM
CRITERIOS OBJETIVOS. NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO
DA EMPRESA E/OU DE SEUS PROFISSIONAIS.
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.

RELATÓRIO
Os presentes autos foram encaminhados a esta procuradoria, para emissão de parecer

eminentemente jurídico, com a finalidade de opinar acerca da possibilidade de inexigibilidade de

licitação na forma do art. 25, inciso II, §1o c/c o artigo 13, inciso VI da Lei Federal n" 8666/93, da

inscrição em Curso Premium Online "A NOVA LEI DE LICITAÇOES (LEI N' 14.133/2021)
_ TURMA 05 - APLICANDO A NOVA LEI DE LICITAÇÔES COM EFICIÊNCIA E
SEGURANÇA", de interesse da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração do

município de Santo Antônio dos Lopes - MA, pelo renomado professor Ronny Charles,

promovido peto GRUPO CENTRUM CONSULTORIA, CAPACITAÇÃO E EVENTOS

N" PROC
FI,

INTERESSADO (S): SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E

ADMINISTRAÇÃO.

PARECER DICO. I,IC. PRO.II]R/SAI,

PROCESSO No: I 72301-0002.
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LTDA, empresa especializada em oferecer serviços de capacitação e treinamento, assessoria e

consultoria de gestores, públicos e privados, com abordagem completa e atualizada sobre

conteúdos voltados a excelência na execução de políticas públicas dos estados e municípios
brasileiros.

Em resuma síntese, é o relatório.
AUTUAÇÀO

N. PROC

Ft.

Compulsando-se os autos do presente processo administrativo, é possível extrair que

fora regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado e registrado, na forma exigida peto
artigo 38, caput, c/c artigo 4', todos da Lei n" 8.666, de 1993. Além disso, suas folhas foram
sequencialmente numeradas e rubricadas, tal como exige o artigo 22, § 4', da Lei n" 9.784, de

1999.

2.2 SOBRE A DISPONIBILIDADE ORCAMINTÁRIA PARA GARANTIR A DESPESA
Segundo o aÍigo 14, da Lei no 8.666193, nenhuma compra será feita sem a indicação

dos recursos orçamentários para o seu pagamento. Igual disposição é albergada no artigo 7o da

mesma lei, no que toca às hipóteses de obras e serviços, situação que é repetida no caput do artigo
38 do referido diploma normativo. No caso ora em análise, consta nos autos declaração da
existência de crédito orçamentário para atendimento da despesa em questão.

2.3 SOBRE A JUSTIFICATIVA PARA A DEFLAGRAÇAO DO PROCEDIMENTO
A doutrina modema ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. No

terreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento legal, como,
por exemplo, o contido nos artigos 2" e 50 da Lei n" 9.784199, a decisão por contratar esse ou
aquele objeto precisa ter uma conformação com o interesse público, situação que só e demonstrável
a partir da molivação ou justificativa do ato de contratação.

Salienta-se que, em se tratando de licitações e contÍatos, levando em conta que os

órgãos integrantes do controle extemo irão analisar a conduta do gestor algum tempo depois, as

razões que determinaram a prática do ato devem ser inteiramente registradas, para não permitir
qualquer tipo de aruilise equivocada no futuro. Nesse sentido, tem-se que atentar também para o

controle social, em crescimento no país, especialmente através da constituição de "observatórios
sociais", pelas redes sociais, ou, ainda, pelos canais de transparência.

Por fim, há que se ponderar, ainda, que justificar a abertura de um processo para

conhatação significa demonstrar previamente, de maneira metódica e didática, as razões pelas

quais a Administração esüi a contratar esse ou aquele objeto, inclusive quÍmto ao aspecto
quantitativo. Ou mesmo porque escolheu um camiúo em detrimento de outro.

3. INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
A licitação representa uma disputa entÍe interessados em estabelecer uma relação

patrimonial com a Administração, na qual será selecionada por esta, a proposta que lhe for mais
vantajosa. Segundo ALEXANDRINO (201 l. p.547), se o processo licitatório é caracterizado por

Avenida Presidente Vargas, N'446. Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA - CEP 63.730-000
.,,

g-

anto Antônio ôj

2. DA ANÁLISE PRELIMINAR
2.I SOBRE A AUTUACÃO E REGISTRO DO PROCESSO



,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANT
CNPJ: 06.172.72010001 -10 N'PROC

FI
ato Antônb dot

uma disputa, para que ela seja possível deve-se existir mais de uma pessoa,

de competir a fim de atingir o interesse da gestão pública, qual seja ele.

urídica, capaz

Em conformidade com o entendimento supramencionado, o ilustre jurista Celso
Antônio Bandeira de Mello (2006, p. 375) afirma que:

"(...) é pressuposto lógico da licitação a existência de uma pluralidade de

objetos e uma pluralidade de ofertantes. Entretanto, se a Administração
deseja contralar a preslaçdo de um semiço que somente seja realizado
por uma detenninada entpresa, e, se esta for singular, será claro a
realix,açõo do contralo diretameníe com esta empresa, pois não há como
cogitar de disputa ou de melhor ofeÍa neste caso". (Destacado).

Ademais, da leitura do caput do artigo 25 da Lei n.8.666/93 tem-se entendido que o
legislador, após ter traçado a inexigibilidade sob o espectro da inviabilidade de competição, se

preocupou em elucidar algumas hipóteses especiais dela, sem pretender exauri-las. Tratou de
dispor das hipóteses de inexigibilidade mais usuais, disciplinando critérios e o modo como o
agente administrativo deve proceder em relação a elas. O mencionado dispositivo estabelece o
seguinte:

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só
possam ser fomecidos por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fomecido
pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou
Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

§ ln Considera-se de notória especialização o profissional ou
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de
desempeúo anterior, estudos, experiências, publicações,
organização, aparelhamento, equipe tecnica, ou de outros requisitos
relacionados com swls atividades, permita inferir que o seu trabalho
é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação
do objeto do contrato. (Destacado).
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Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competicão. em especial:

II - oara a contratacão de servicos técnicos enumerados no art.
l3 desta Lei. de natureza singular. com nrofissionais ou
emoresas de notória especializacão. vedada a inexigibilidade para

serviços de pubticidade e divulgação;
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Isto posto, a Lei Geral das Licitações cuida, em seu arlgo hipóteses de
impossibilidade juridica de licitação, o qual reúnem situações descritas te como de
inviabilidade de competição, e, prevê que, ao inexistir viabitidade de competição, poderá efetivar-
se a contratação direta, ainda que não se configurem situações expressamente constantes do elenco
do artigo 25.

A impossibilidade jurídica de competição, para Hely Lopes Meirelles (2006, p. 373):
"Decorre da natureza específica do negócio ou dos objetivos visados pela Administração, não

cabendo pretender-se melhor proposta quando só um é proprietrírio do bem desejado pelo Poder
Público ou reconhecidamente capaz de cumprir adequadamente determinado contrato".

Os casos, exemplificados no referido arlígo 25, são: Fomecedor exclusivo, vedada a

preferência de marca; b) contratação de serviços técnicos profissionais especializados, de natureza

singular, vedada a inexigibilidade para serviços de pubticidade e divulgação; c) contratação de

artistas consagrados pela crítica ou pelo público. A inexigibilidade de licitação deve ser

expressamente motivad4 com apontamento das causas que levaram a Administração a concluir
pela impossibilidade de competição (Art. 26, Lei 8.666193).

A professora Flávia Cristina Moura de Andrade (201 l, p. 67) ressalta que "não se deve
confundir a exclusividade de produtor-vendedor com a exclusividade comercial. A primeira
sempre geÍa a inexigibilidade, já a segunda depende de se aferir a exclusividade do vendedor na
praça de comércio em que se esteja realizando a licitação".

Sistematizando o aÍt.25,1, da Lei n. 8.666/93, vemos que a inexigibilidade é possivel

na contratação de (l) serviços técnicos enumerados no art. 13 da Lei 8.666193, (ll) de natureza

singular, (lll) com profissionais ou empresas de notória especialização. Nesse sentido estabelece

a Súmula 252 do TCU:

"A inviabilidade de competição para a contÍatação de serviços tecnicos, a
que alude o inciso II do art. 25 da Lei n. 8.666/1993, decorre da presença

simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os

mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço
e notória especialização do contratado." (Destacado).

Dessa forma, considerando os requisitos legais e o entendimento da doutrina e do TCU
sobre o assunto, a inexigibilidade de licitação com fundamento no inciso Il aÍÍ.25 da Lei de

Licitações está vinculada à conjunção dos três dos requisitos legais: (l) serviços técnicos
enumerados no art. 13 da Lei 8.666193, (ll) de natureza singular, (lII) com profissionais ou
empresas de notória especialização. Não sendo atendido algum desses pressupostos, incabível a
contratação com fulcro no referido dispositivo legal.

Quanto aos requisitos legais, passz nos para análise
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a) Serviço Técnico

Quanto ao primeiro requisito, o art. 13, VI, da Lei n' 8.666/93 prevê que o

"aperfeiçoamento e treinamento de pessoal" e qualificado como serviço técnico. Desse modo,

analisando-se o caso hipotético, pode-se concluir que o serviço do professor Ronny Charles, no
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Curso Premium Online ,,4 NOVA LEI DE LICITAÇÕES (LEI N" 14.133/202f ) - TURMA 0S

- ÂPLICANDO A NOVA LEI DE LICITAÇÕES COM EFICIÊNCIA E SEGURANÇA"
enquadra-se como de aperfeiçoamento e treinamento de pessoal, satisfazendo, assim, o
legal em tela.

UAÇAO
N'PROC

FI,

b) Serviço de Naúureza Singular
Em relação ao segundo requisito, qual seja a singularidade do serviço, vale anotar

lde umas contrata e técnicos slon

elemenÍos, entre si relacionados. Am deles é a exceocionalidade da
necessidade a ser satisfeito. O ouíro é a ausência de viabilidade de seu
atendimento oor Darte de um orofissional esoec ializado padrão. Portánto.
a viabilidade de competição não pode ser avaliada apenas em face da
necessidade estatal, mas também depende da verificação do mercado. É
perfeitamente imaginável que uma necessidade estatal excepcional e

anômala possa ser atendida sem maior dificuldade por qualquer
profi ssional especializado. (Destacado).

In casu, quanto ao primeiro aspecto, a singularidade se revela pela necessidade de
capacitação dos profissionais do setor de Licitação de Santo Antônio dos LopesiMA a fim de
contribuir signifrcativamente para a melhoria dos serviços e das contratações públicas.

A Lei n' 14.133/2021 já está vigente e trouxe relevantes mudanças no regime das

licitações e das contratações públicas. Ela será obrigatoriamente aplicável nas licitações públicas
e nos contratos administrativos em todos os órgãos e entidades federais, estaduais, municipais e

do Distrito Federal, com impactantes mudanças que precisam ser devidamente compreendidas por
agentes públicos, logo, desta forma resta comprovada a extrema necessidade da capacitação dos
servidores do setor de licitação deste município.

O Curso Premium Online "A NOVA LEI DE LICITAÇÕES (LEI N" 14.133/2021)
TURMA 05 _ APLICANDO A NOVA LEI DE LICITAÇÕES COM EFICIÊNCIA E
SEGURANÇA" propiciará aos alunos uma abordagem diferenciada sobre as regras da Lei no

14.133/2021. com enfrentamento de questões polêmicas e a análise de pontos fundamentais para
aqueles que lidam diariamente com licitações e contratos, mesclando uma abordagem prática com
necessárias reflexões teóricas, em aulas e encontros ministrados pelo professor Ronny Charles e
por renomados especialistas convidados.

Deste modo, em virtude dos dados supramencionados, deve-se aliar à opoÍunidade de
realização do curso neste periodo, com destaque a notória capacidade técnica do palestrante,

Avenida Presidente Vargas, N"446, Centro, Santo Antônio dos Lopes MA CEP 63.730-000
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tal característica deve estar relacionada às peculiaridades do serviço em si, e não ao número de
pessoas capazes de prestá-lo. O legislador se referiu, assim, à especificidade da natureza do serviço
contratado, bem como a capacidade técnica do prestador, com vistas ajustificar a não realização
de licitação.

O mestre Marçal Justen Filho (2012) aduz sobre a singularidade:
.1...1 a natureza singular deve ser entendida como uma caracterísíica

especializados". Í...1 a natureza singular resulta da coniuqacão de dois

6-
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comprovada por meio do seu vasto currículo, descrito nos autos, demo sua singularidade
por meio de sua ampla experiência na área objeto do curso de capacitação a ser ministrado.

A propósito de singularidade de bens e serviços, merece destaque o ensinamento
clássico de Celso Antonio Bandeira de Mello, in veráis:

"Os bens singulares não são licitáveis. Um bem qualifica-se desta maneira
quando possui individualidade tal que o toma inassimilável a quaisquer

outros. Esta individualidade pode provir de o bem ser singular (a) em

sentido absoluto, (b) em razão de evento extemo a ele ou (c) por força de

sua natureza íntima. a) singular em sentido absoluto é o bem de que só

existe uma unidade...b) singular em raáo de evento extemo é o bem a que

se a$ega significação particular excepcional...c) singular em razão da
natureza íntima do objeto é o bem em que se substancia a rcalizaçáo
artística, técnica ou científica caracterizada pelo estilo ou cunho pessoal

de seu autor...Serviços singulares são os que se revestem de análogas

caracteríslicas. De modo peral são sinsulores todas as Droducões
inlelectuais. realizadas bolada o u conjunlamenle - Dor eouiDe -, semore
aue o trabalho a ser oroduzido se defrna oela murca soal, exoressada

em caracleríslicas científicas. técnicas ou artísticost rlantes Dora o
preenchimento da trecessidade adminislraliva s ser suorida...
Todos estes serviços que se singularizam por um estilo ou por uma
orientação pessoal. NoÍe-se que a sinpuloridade mencionada não
sisnifica oae oulros não Dossam realizar o mesmo servico. Isto é. são
sinsulares. embora não seiam necessariamenle únicos". t (Destocado).

O fator nuclear da singularidade é a possibilidade de identificar no bem analisado,
traços e características que não estão presentes em outros bens de mesma natureza, o que toma a
comparação impossivel. Gustavo Justino Oliveira e Gustavo Henrique Carvalho Schiefler alegam,
no caso da contratação direta por licitação inexigível, o entendimento abaixo:

De toda sorte, o tema abordado no presente estudo foi contemplado por
uma das hipóteses elencadas nos incisos do art. 25 da Lei n' 8666/93. O
inc. II indica a inexigibilidade de licitação pública para a contratação dos

serviços técnicos profissionais especializados. enumerados no art. 13 da
própria Lei n' 8666/93, desde que esses serviços sejam de natureza
singular e que os profissionais ou empresas tenham notória especialização.
Perceba-se que a inviabilidade de licitação não decorre da ausência de
pluralidade de pessoas ou objetos para a competição, como ocorre no inc.
I do mesmo artigo, mas sim a ausência de critérios objetivos para a

comparação entre os potenciais interessados. A srande questão é oue não
há como realizar uma avaliacão comoarativa enlre profissionais

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro. Santo Antônio dos Lopes MA CEP 63.730-000
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técnicos com notó Esses destacam-se

dos demais iustamente Dor terem exDeriência e conhecimentos
peculiares. o que inviabiliza o cstabelecimento tle critérios obietivos
pârâ comparacão. Assim, como não há possibilidade de fixação dos

critérios de comparação entre os diferentes interessados, a competição

toma-se inviável, o que fulmina a raz.ão de ser do certame licitatório.2

(Destacado).

Conforme posicionamento unânime da doutrina, singular não significa único. O curso

que se pretende contratar, certamente não é o único no mercado que poderia atender à necessidade

administrativa. Porém, tal afirmação não é entrave para que possa haver a contratação direta. O

que tem relevância iuridicaóofato de oue embora não seia único. é dotado de características

técnico-científicas oue os tornam incom Daravers â outros cursos eventualmente existentes no

mercado.
Em virtude dessas considerações, a Advocacia Geral da União já firmou entendimento

pela Orientação Normativa no 18, no sentido de que a inscrição em cursos abertos, desde que

caracterizada a singularidade do objeto e verificado tÍatar-se de notório especialista" caracterizz

hipótese de inexigibilidade de licitação, em síntese:

Justificativas acatadas [... ] no qual se decidiu 'considerar que as

conlratacões de orofessores, conferencislas ou instrulores pata

minislrar cursos de treinamento ou aperfeicoamento de oessoal, bem

como a inscricão de semidores para parlicipacão de cursos aberlos a

terceiros. enq uadram-se na hioótese de inexis ibilidade de licitacão

orevista no inciso II do art. 25. combinudo com o inciso VI do arl. 13 da

Lei n. 8,666/1993'. Podem ser acatadas, porlanto, as justificativas dos

responsave$ acerca desse ajuste em particular Á 17-25/08-P.

(Destacado)

2 Contratação de Serviços Técnicos Especializados por Inexigibilidade de Licitação Pública. Curitiba: Zefite,20l5,
p.87.

I

Avenida PÍesidente Vargas, N'446, Centro, Santo
7

6-

Mais recentemente, a Corte de Contas exarou decisão substancialmente esclarecedora

para determinar que singularidade não implica existência de apenas um prestador dos serviços

pretendidos:

Nas contratações diretas por inexigibitidade de licitação, o conceito de

singularidade não pode ser confundido com a ideia de unicidade,

exclusividade, ineditismo ou raridade. O falo de o obieto poder ser

executado oor outros orofissionais ou emoresas não impede a

contratacão direla amoaruda no arl, 25. inciso II. da Lei 8.666n3. A

inexisibilidade. amoarada nesse disoositivo leeal. decorre da

impossibilidade de se fixar critérios obielivos de iulsamento- [..']. Em sua

análise, a unidade técnica consideÍo:uqüe'@
oue trata o art. 25. inciso II. da Lei 8.666/1993 não estaria vinculado à

\

Antônio dos Lopes MA - CEP 63.730-000
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des em condicões de etecular oob mas slm como
uma siluocão diferencioda e sofisticada a exisir acentuado nível de

seputanca e cuidsdo". [...1. Acórdão 2616/201í-Plenário, TC
Minisíro Benjamin Zymler, 21.10.2015.017.1 l0/2015-7, relator

(Destacado).

Portanto, o objeto da contratação, inegavelmente, é singular na acepção adotada pelo
Tribunal de Contas da União, bem como pelos entendimentos dos doutrinadores
supramencionados. Todavia, resta aferir se a empresa e os profissionais que atuarão na execução

contratual são detentores de notória especialização.

c) Notória Especializaçâo
Pois bem, presentes para a contratação os requisitos acima destacados, ainda não se

toma possível a inexigência de licitação, pois necessá,r'io, ainda, que o profissional ou empresa que

se pretende contratar seja de notória especialização.

Por sua vez, o trecho da Lei de Licitação que define o motivo de contÍatação direta, por
notória especialização, não é taxativo e sim exemplificativo, pois se trata de um ato discricionriLrio
o qual está vinculado ao administrador.

Deve-se demonstrar que a empresa e/ou profissional ofeíante é dotada de notória
especialização. nos termos do disposto no art. 25, § l" da Lei n" 8666193, in verbis..

Art. 25, § lo Considera-se de notória especializacão o orofissional ou
emDfesa curo conccúo no nDo de suo esDec decorrente de

desempeúo anterior, estudos. experiências, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica. ou de outros requisitos relacionados com
suas atividades. oermila inferir aue o seu lrabalho é essencial e
indiscutivelme nle o mais adequado à olenu satisfacão do obieto do
contraA (Destacado).

No entender de Gustavo Justino Oliveira e Gustavo Henrique Carvalho Schiefler a

notória especialização pressupõe:

A caoaciíacão do conlralado decorre da reunião das aptidões e
qualiíicacões necessdrias oura o olendimento das peculiaridades do

servico, tanlo aptidões subjetivas (de natureza pessoal, como o
conhecimento, o estudo, a habilidade e a capacidade) quanto aptidões
objetivas (como a organização, os instrumentos, o quadro de pessoal ou
outros elementos que levem à viabilidade do atendimento e à consecução

dos fins pretendidos. (Destacado).

arto ArÚído dot

{t

a natureza singular não deveria ser comoreendida como ausência de

Avenida Presidente Vargas, N'446, Centlo, Santo Antônio dos Lopes - MA CEP 63.730-000
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Em virtude dessas considerações, verifica-se através do culTlcu o do professor Ronny
Charles, professor do curso, através dos seus desempeúos antenores. es s, expenenclas, e

o profissional ou emoresa cuio conceito no camoo de sua esoec

decorrente de desemoenho anterior. estudos. exoeriência. oublicacoei§

organizacão. aoarelhamento, eouiDe t,'écnica ou de outros requisitos
relacionados com suas atividades, permita inferir aue seu trabalho é
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à olena satisfaciio do
obieío contratado". O legislador procuÍou fomecer parâmetros

minimamente objetivos para disciplinar e conter dentro de limites
razoáveis o grau de subjetividade inerente a esse dispositivo. (...) Se esses

parâmetros podem ser considerados razoavelmente objetivos, ainda assim

reservzun grande margem discricionaria para a definição da notória
especialização. (...) A não ser diante de casos em que fique flagrantemente
caractenzada interpretação abusiva do ert. 25 da Lei de Licitações, a

escolha do contratado pelo administrador, desde que demonstrados os

requisitos objetivos necessários ao enquadramento no permissivo legal,
deve ser considerada legítima". (Destacado).

No que conceme à prova de notória especialização da empresa a ser contratada, foram
juntados no processo administrativo em presente análise. documentos que revelam o conceito da
empresa no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, bem como do
palestrante do curso, com intuito de atender os requisitos de prova de aptidão subjetiva.

Cumpre observar ainda que, segundo o Professor Luiz Cláudio de Azevedo Chaves,
ouüo questionamento de ordem prática que, é comumente suscitado, é o problema de se identificar
se é a empresa ou o profissional o detentor da notória especialização. De um modo geral, raramente
os profissionais (notórios especialistas) são contratados diretamente como pessoa física, dando
preferência a serem contratados por meio de empresas de organização de eventos. Assim o fazem
em Íazão da disponibilização de estrutura o que seria previamente arcado pelo profissional caso

ele fosse contratado como Pessoa Física.

Já ficou assente que a inexigibilidade de licitação aqui tratada se funda na
impossibilidade de comparação objetiva das propostas por depender de critérios de ordem
valorativa de cunho pessoal do agente competente (ato discricionário). Teleologicamente é a
mesma origem do reconhecimento da inviabilidade de competição para contratação de
profissionais do setor artístico. Para este, o inciso III do art.25 autoriza a contratação do artista
não só por via direta, mas também "... através de empresiíLrio exclusivo...". Por analogia, a mesma
solução pode ser conferida à contratação de professores, quando contratados por intermédio de

Avenida Presidente Vargas, N' 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes MA - CEP 63.730-000
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demais requisitos relacionados com suas atividades, o seu elevado grau de respeitabilidade, de

forma que o trabalho a ser apresentado é essencial e adequado à plena satisfação do objeto do

contÍato.

Segundo o mestre Lucas Rocha Furtado (2015):

'No §1" do art. 25, a lei buscou definir o perfil conceitual da notória
especialização ao prescrever que "se considera de nolória esnecializacdo

rà_
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empresas de organização de eventos. E de se reconhecer que o nessa hipótese,

mediante intermediação, exatamente como é comum na classe artística.

A análise do conteúdo programático do curso de capacitação e aperfeiçoamento revela
absoluta pertinência com a necessidade de capacitagão e de treinamento dos profissionais da iírea

da saúde, e, certamente, podem contribuir para a eficiência administrativa e para a valorização
profissional. Igualmente, se pode inferir dos objetivos dos cursos e do seu público alvo que tem
estreito vinculo com os objetivos pretendidos pela Administração e o público de servidores
públicos se enquadra no público alvo de ditos cursos em exame.

Importante destacar que a capacitação não será ofertada na modelagem fechada (in
company), mas tão somente na modalidade de abertos ao público em geral, mediante inscrições.

A fundamentação da Orientação Normativa n' 18, de l' de abril de 2009,
da Advocacia Geral da União (AGU), conforme já citada no corpo do parecer, Íraz, ainda,
importantes referenciais para a identificação do que vem a ser a singularidade na contratação de
cursos abertos:

"(...) Parece peÍinente, aind4 distinguir os denominados cursos abertos

dos fechados. Os cursos abertos são aaueles que oermitem a oarticioacão
de quaisquer iníeressados, sendo ftxados e orogramados oelo seu
realizador. São. oortanto. acessíveis a oualouer oessoa interessada na
sua Droposta. Os cursos fechados são voltados para grupos certos e

determinados de indivíduos, elaborados de acordo com metodologia e

horiírios previamente fixadas pelo contÍatante. De conseguinte, não são

cessíveis a qualquer interessado, mas apenas àquelas integrantes do quadro
de quem os contrata. (Destacado).

Assim, somente se enquadra na inexigibilidade fundada no art. 25, inc. II, combinado
com o art. 13, inc. VI, da Lei no 8.666, de 1993, a contratação de cursos abeÍos, sendo que os

cursos fechados devem ser objeto de licitação.

Avenida Presidente Vargas, N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes MA CEP 63.730-000
10

&

4. DA CORRI,SPONDÊNCIA ENTRE O CONTEÚDO PROGRAMTITICO E OS
OBJETIVOS DOS CURSOS OF'ERTADOS PELA EMPRf,SA COM A NECESSIDADE E
COM OS OBJETIVOS DA ADMINISTRACÃO PÚBLICA

5. CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, verificando a necessidade da realização das inscrições no

Curso Premium Online..A NOVA LEI DE LICITAÇÕES (LEI N" 14.133t2021)-^|URMA 0S

- APLICANDO A NOVA LEI DE LICITAÇOES COM EFICIÊNCIA E SEGURANÇA»,
objetivando a capacitação e aperfeiçoamento dos servidores lotados no setor de Licitação, de
interesse da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração do município de Santo
Antônio dos Lopes - MA, a Inexigibilidade de licitação fica demonstrada, com fundamento no
art. 25, inciso II, § 1", combinado com o aÍigo 13, inciso VI da Lei Federal no8666/93, preconizado
ainda o artigo 26 do mencionado diploma legal, haja vista que o objeto em questão obedece aos
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Salvo Melhor Juízo, é o PARECER.

Santo Antônio dos Lopes,06 de fevereiro de 2023.

SAMARA CARVALHO t]ZA DIAS - OAI}/MA n'5.582
Diretora do DepaÍamento Jurídico

Portaria N" 006/2021 -GP
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critérios legais para a contratação direta, sem licitação, nessa modalidade, quais sejam: a presença

do serviço técnico, singularidade e notória especialização do profissional que ministrará o curso.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos que constam. até a presente data, nos autos do processo administrativo ora analisado.
Por isso, por se tratar de uma análise estática para um evento que permeia ao tempo, em especial
pela presente análise não ser concomitante a própria assinatura do termo de contrato, recomenda-

se que seja efetuada de forma reiterada a conferência dos documentos de regularidade fiscal do

contratado, como meio de se evitar qualquer irregularidade quanto às normas de contratações
públicas.

Portanto, ooinamos favoravelmente oela possibilidade iurídica de inexisibilidade
de licitacão para o fim requisitado de inscrições dos servidores públicos da Secretaria Municipal
da Planejamento e Administração de Santo Antônio dos Lopes,À4A, no Curso Premium Online "A
NOVA LEI DE LICITAÇÕES (LEI N' 14.13312021) _ TURMA 05 _ APLICANDO A NOVA
LEI DE LICITAÇÕES COM EFICIÊNCIA E SEGURANÇA", na forma da proposta acostada nos



i
ESTADO DO MARANH
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AN
CNP l: 96 -77 2,7 20100Or-10

Sants ArÉ&üo do5

PORTÁRIA N" Ú061202'- GPSÀL

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTO A}'IONIO DOS LOPES, EstadN,íar-anhão. no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do municÍpio cle SantoAnlônio cios Lopes-MÂ e a Lei Municipal N" 02 de 27 de .laneiro de 2017 que .I)lspr)c
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I vlgor na data de sua publicação. revogadas as disposicries
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e

to Municipal

AUTUAÇÃ o
N' PROC

Ft.

Avenida Presidente Vargas, Ne 44S, Centro Saolo Antôn ic dosLopes^MA - CEp 65.73C_OOO



ESTADO DO MAf(ANH
PREFEITURA MUNICIPAT D
CNP ) : 0/6. r? Z.t zol0001-10

E SANTO ANT

SanÕo &rtónlo dos

EDITAL DE PUBLICAÇÃO
AUTUAÇÃ o

N'PRO

__sç_

Pelo presente EDITAL DE PIJBLICA ÇAO, o Prefeiro l\,lunic ipalde SANTO ANIONIO DOS LOPES Estado do Maraohão. EMANTiEL L!\{Â DEOLIVEIRA. no uso de suas arribúções previstas na Lei Orgânica do MunícÍp1ô, faz s:rber
a todos os haLri rantes de SANTO ANTONIÚ DOS LOPES-MA. an arrÍoridaclesmunicipais e esÍaduais, eaquemi nteressar e PUBLICA a .Portaria n. i)0ír_
GPS.{L de 0.1 de Janeiro de 202I que Nome

possa ou
iaSÂMA RÁ CARVALH O SOUZA DIÂS.

D
porÍadora de RC g()7 i6998-7 SSP/MA e Cp

Jundico do munrcipio
F 745.10

deSânto Antônio do

7. I i 3-87. para {)CUpaI o cargo de
s Lopes-MA.

lretora do Departarnenlo
que doravântc passe a vi pal algnorancia, àço público

ger em seus efeitos iegais. F)
o presellte Ediral que será afixado

' 
pam que. no arnanhã- não se al

em Iccal de costunle e cle

egue
fàcil

acesso ao público e publicado ao Diário OÍlcial do MunicípioLopes-M.A.. Dou â portaria n. 006_GpSALde(|4deJ aneiro de

PLiBI_rQLlE-sti

REGISl'RE.SE

C( Jr\,ípRÁ-SE
./ ,r..

L*rr4,,,--

de Santo Anrôni o dos
2021 poi.publicada.

a cle ira
Prefeito Municipal

Santo ÁntôrÍo dôs I-opes-MA , 04 de Janeiro <te 2021.

iü:ril":tÍ,,H*T#]i:",:,T#;i,i:3fr ,:fl",:[d,: dr,rdrvr,n: c rpr o de s anro A ntônio dos i"op;:ffi : ::l.r,.#;:.X:1",""r." 
ao pú h r i co.

À{crria Liu Si/t,u L, Sihjü
,.. )ecretlria MuniciDal de.soj.uncnlo a ÀdrlrihisrrÀÇão

Âvênida pres idente Vargas, Ne 446, Cêntro, Santo Antôn io dos Lopes -1,4A - cEP 6s.730_ooo

4,

LoPFis" Esrado.' 
"f#r#tJi"?:",:ff..fi1o 

DE sANro ANrôNro Dos



Publicaçáô: 05/01 /2021biário olicial Elêtró.i.ó Edíçáo n" 21202'l

I

I

Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes'MA

T

I
I

Ioo cial EletrônicoÍÍaD

lnstinrido e.l. LêL uoÍicipàl if 016 dê 09 .1ê OúubÍo .l€ 21017 | aío Edlçâo. 2,242'l S.ntê aÍrodo d€ LoFe! " A' 0í041202í

sub§ld os crrÍÊspmdenrêsi âlr bui competéncia§ aos ll!Éos e aos ssl,.s drngÉnlas

e dá ourras pmüdênciss, rBúolE a Lêi Munrcipd n' 03 de 14 de A9r5:o lle 2410 ü
suãs ê:;tôrâçôs e d.i outras provldênciasEXPEUENÍE

O D,uno Olrcral Elo[ónrco do MunrciprD oo Sârto Âltonro.c epê§ - lú,À

Criâ,:o p€la Lei N1 Ü16 dê 0S dê Ouúbro CB ?017, exdl6rãmente nâ ÍDÍnô
elelón!.á. a JD pJbt €ção da AdministaÇão Dnáâ dê5tê MuEiipiô.
ÂcERVo
As e. (óês do Dário Cfrl€l ElHrOnim de Sânto ÂíÍonio d.6 LoPê. podêÍáo se.
consulládü! atraves rla ,fllcmet, poÍ Bêio do segLlrntE êndêreto:
t(nps./, dorr,rbâÍllo' ocosÀ)p€E nê gov.bÍ-
P1.a pesquisa poÍ qualqü6r têamo s unlrzaçâc ó€ frltosi ace6êê
n(ps:r/dom,st$ntonloa,oêlop€-ma.go!.t,Í. n§ cÊnsuttas, pe§qui§a§ e do'rÍJoiú
ráo (k acesso gráulro s rnd€pênd€írts de qu6lqtrêr cadasiE.
ENNOAOE
Preísilura Uunidpâlde Ssrlo Antonlo dos LoDe§'MA
C ti ÊJ: 06- 1 72-72010001-10. PÍErsitô Erlâtu€l tima do Cüvâl.â (8qL )

ÊndêÉço: Âv. Presidentê vâ,gâs- 44€, Ccilío, Sáhto Áílonio d.s Lopss -
và'.'nhào- CaP ô573Gü1U
iê,er,r.ê. {es) 166€-"9r e.nal domo€los.bn'odBlopêsíâ.gôv,br
s É' Lrfl4 sr(ÉniônlodocloPes.mr gúv.r,

Gabinete do Prefeito

Àrt- 1r- Noíheãr MARIA LIA ÍjlLVA E SILVA, portEdora de RG 25ê0291200iu
SSI-/MA ê CFf 0.//.a3J.Oê3-0J. paíâ ocLpar o cêÍgo de SECPE-ÀF.|Á
MUIIICIPAL DE PIANFJÀMENTO E ADMINISÍRÀçÃO do mUnic,plo CÊ 5ânI,r

^nlõniô 
íncs LopEs-t,lA.

aíl- 2q. a$eaJeláÍia MúlÍcipâl de Hânejárr€ntoeAd' nt6:€çâo ôeía Óí!Éná«,râ
d§ Despêsas das contaa públicas, §efltso respônsâvêl pe,i! Ges:ão B

Movi.nêntãção d6s Conlâs gâncáÍlââ dê Prêíêltrr.É Municipll dê Sãrto Antônio
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GÂBI\ETE DO PREFEIIO tJI.,NICIPAL DE SA}ffÓ ANTONIO JOS LÔP!§iIÁ
rY de Janeiro dB 2021

Emanuel Lbnâ dê ÔliEirá AUTUAÇÃo

ArL 30, Es:a PoíiàÍis €ntraÍá €rn ligor na ôâtâ dê sua ,,uulicâçác, revogocss 6s

disposl(É*§ er conlrdÍ o

POETARÁ N' O05/202í- GP§AL

o PREFEI;ô 0o MUNICIPIo DE SAN]-O AllIoN;o DoS Lo
lvarênháo. no uso Cas âAlbDiçics qu€lhê ro:fêre a Lêi O.gânica dc
Sânto An(onio dos Lcpes-lvlA e s Lei Monicipal N' 02 de 2l de aarteÍo .le 2
quê Drspüo sobÍe ã RÊoÍgâni:âÇáo Admrnistaüva do Murdpo de SnnloAr

E.nanu€l Lrmir i? Oliv6iÍa

PORTAR1A N' I}06/'021. GPSAL

N'PROC
FI

PORTÁRtÀ N' 003,1202í, 6pSÀL

R=SOLVE

O PREFEITO DO MUNICIPIO OE SANÍO ANTONIO DOS LCPES. EStâdO dO

ilãrãnhão, nouso das €tíibuiçóêo q!é lhê conÍeíc a L6iO.gânica do ronicÍplo de
Sanln Antlrnio íos Lcpês.MA e â Lêl Nlrnicip,âl lF A2 de 27 de )aneno de m17
que O?spô€ súúrê â EêorganEaçáo Adr,,iflistrativa do Municipio dÊ SaojÔ A ônÍo
tlos LôÍ,ês, Eslado do Mõ.alhéo. cria êerg8 de pmvimentc êfi comissào e
trnçóe3 gtâlificadas. claftne os rcspecliíos stmbotos e tixa os uálo.ês doá
srbsidros coÍespandentas: atdbui clJ.IlpelênciaE aoô óryráôs ê âos §er.s dirgentês
ê 4ê ()drcs píovíclêna1as, ê\/ogê a Lei Muniipal na 03 dê 'r4 de Agosrc de ZO10 e
eras BltoÍaçôes c <là ot tÍas prorldê.ni'xrs

dos LoÁ,es, Estado do MaÍa.úáo, !ílê caígos de rovinrc.lo êm rorrssác !
íunç5es grâtiÍ.câdes. de,ino o§ rsspoclvos siÕbotos e lirâ ôs vàí.,e§ doi
subs idios coíespondántes, âr,ibui corÍp6lênc âs âosóíoios ê aos sêrs dtr gertd
e dà oulÍas Fovidênclâs, íevog€ a Le, il'rnicipâl n" 03 de 14 de Agosr dc 2010 e

§uâs alleraçõcs € dâ oulras Drcyidânc;âs .

À,. 1ó. NomÊ.í PAULA DAIANNE Lll\,lA LEAL, porlâdo'. dê RG 0135922320CÊ4
SSP/tu1A ê oPa 921.821.913-0ir, pârâ ocrpâr ô caíço ds SECRETÁRIÀ
tull.lNlCIPAL DE ORÇALENTO E FINANÇAS dD municrpÉ de Sanlo AntSrio dos

Art 10 Nomear Rl(]AttDO AUGUSTC ITJAFTE DOVERÀ, poÍtâdoÍ oe RG
808ô320481 SEJUSP/MA ê CPF 916.998.7E0-72 oaÍa o l1ârüo de
PROCURADOR DO MUNlCiPlg de Santo Antonrô dos LôFes-MA.

Ârl, 2Í Êstá Fê âriã ênlrarâ 6ô vigor F., dár6 d€ sd5 publiÉçáo, rêvoêâdâ3 as
drsposiçóês em conlrá.io.

Àrl. 2'. A Se6íetárjâ Muilldpâlde O.Ç5mênto e Finançãs s€rá Ordenadorá dâ
Despcsãs das cônas púúicas, serdo .êôponsávd pêls Gesulo ê Mov.m€ntâção
!1s Conta-r 3an.ánds éa P.€lciluía MunÉrpal dê Sarto Antônp do3 Lcpes - MÀ
CNPJ Àr 06.1/2.720fl001-10.

GAtsII.IETE OO PREÍ.EIÍO MUNICIPAL DE SANIO ANTONIO DOS LOPES,IíA
es quslÍo diás óo mês d6 JanêiÍo do ano dê dois mile vinte e !F

Aii. 3'. EstE Portaria e.{raÍá €Í|l vrgor ne dâlâ dê sua publ|c çào. revoiadas es
.iisposiçóês em cofl ljáío.

GAAINEÍÊ DO PREFEITO MUNIOPAL OE SAN{OANTÔNIO DCIS LOPES.MA,
04 de -Jânsiío dê 2021.

Êmanuel Lim. clc Ollveira

L: PRETEIÍO OO MUNICJPIO CE SAN'O A,ITÔNIO OOS LOPES. EBtãdO rI5
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que Dspóc sóbre a ReorgânizáÊú Admini§Étive io MuhlclpiD dê Sânlo Antóôlô
iús LopeE, Eslado do Lrârânnáo, c'ia cãrgos ds ptovimento eÉ comlssão e
fonÇóes sratifEãdas dcÍn,ê 05 réspecüvos srmbulos e nn o§ !ãloÍes dos

PÉi6iiuÉ Múnicipslde santo Anronio doÊ LÇes - MA. 
^v. 
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ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

O PRÊFEITÔ OO MUNiCIPIO DE §ANTO ANTONIO OOS LOPÊS, Estãdc Jo
Maranhào, no.rso dãs alÍihuiçôes que lae cod.Íê s L€i O.gánr:e dc municipÕ .rê
Sanlo Ántônro dos Lop6B-MA e ê Lêi Municipàl N. C2 de 27 de Ja.siÍo dê 2l)17
qse Disoee sobre ã ReorganÊ!Ção Admioslraliva du Muílcipo dê Sâno Aõtü1io
do6 Lopes, Eslâdô do Mãrânhào, criá cáÍqôs dê orovimoniô em com ssãô 6
Íunaóês CIaLr rcâ€3s. ílêÍhE o§ aê3oceiTvôe 4iâbôlô§ ê Lxá ôs v3,ô,ê§ d.s
êubs Ídills conespondêniBsi âtribua comp€tôírias sos óÍgáô§ ê õ§ s6us drigênies
e dê ourrãs provdàlclâs, revogâ â LêiMunrcrpâr n.03 de 14 d€ Agôsro.le ?n'c c
suas at6raçôês ê +i outrâ§ pmüdéncrâs'.

RÊSOLVÊ

Ari. lo. ÀoÍâar SÃMARA CARVALHO SOUZA OIAS porlacora rie RG



Págtn.2 d.4 OÉ.tô
S0 /36998-7 SSP/MA ê CPF 745.107.1 1?47. pa.s oclrper o cároo de DtR F i ORA
.JO DEPAR I^MENÍTO JURíDEO do münictpio dê Sãnto Antônio dos Lopos-MA

ÁÉ 2'. Estâ Êortâria eafaí6 êín v,gor ns dala d! srra plblicáção. revogadas as
drspos çõês êm cortráíic.

GABIT\ÊTE DC PREFEIÍO MUNICIPAL OE SANIO AN ÍONIO DOS LOPES.}Nq
c4 dê Jã^eií! dc 2011.

Eá.nual Lisã de Oli\,€lrâ

PoRr ÂRtÀ N. oo7r2o2l- GPSÀL

Oíêi.l E E!.,ini@ EdlCo í. Z2Oã potÍtEçáo: Or01izozl
O FRSFEITO )O MIJNICIPIC DE SANT(J ÂJlIONIO OOS Lr)PFS, E§I.d. dÔ
Maranhào, no rso dãs âlíbu ÇÕês quÉ lhs coflÍêÍe a Lgt Or!,i icá dc munic|po dê
Santo Anrónio dos LoFe..MÂ ê a Lei Municipãt Nô 02 de 2t de .ti:.rcio d. 2A1l
que Dispõ€ sobÍe á RâoÍgari7rçáo Admihistrativa d(, nrÍciDio dâ Santo Arú,jio
dos lop€s, Estaío do Màra.hão, cíiâ cãÍgcs de píovnnunro €r comissà. rl
lunçôes gíBtifc€dôs, deÍinê os respÊíivos stmDolos . íira os vâlaíes dc!
súb§idio§ coÍr€sp(ndâítes, a tíibui corÍpêiênc â§ áôs óígao§ 6 aos ELs áÍoênl.s
ê dê or.fas p.aridürciâs. rc!êga â L6 MlJrdpat.{03d61.1CeAgôs.odê?010.
suâs âlts"açú€s E dâ (Ilka§ pÍoyrdónciãs.

RESOLVE

A.t- 1c. Designar FRÀNCISCA |LIARTA SCUSA CÂRV^IHo DOS SANiOs.
tortâdôÍa de RG 168820s2001-6 ssPlMA e cPF 825.976.503.91. servjCor3
rnlegmnta do quâ.,Ío êíetüo do municipio, paÍ6 ocJpar o cãrgo de SECRETÀRÉ
OÀ MULHER do Munic pjo de Sênto Ânrônio dor Lopes_ÀitÂ.

Aí. 2". Estâ PaÍtôda Êítrará 6{ vigor rá dstâ .tÊ sua oiJbticeçàô. :rvoq,:CG e
di3po6íiês êm contráô.

(I PREFEITO DO MUNIC|PIO DE SANTO ANTONIO OOS LOPES, E§tÂdô dô
Morrnhãc. no uso oâs âübuiçôês que lhê conbÍÊ e Lei Oígânica do municíÊo ítê
Sonia Anlônio dos Lopes-MÂ e a Lêi Munictpat M 02 dê 27 de JênqÍo d€ 2017
i'oe 'DlsÉe slbrÊ a R€cígâ!\r2açáo Á.manist.árvá do Mu.ttcirio dê Sá.lto AniÕnro
:o5 Lcpês. Eslâdo do MâÍânhào. cr.s cs.gô§ de pmvr.llsnlo ê.r1 êonttssào ô
n'ôÇóe§ grâtíc.dââ. CêÍiâc 06 respecívos stmboto§ c íxs os vatoÍes do5
3(rb3idios êorespoíd6nt.a: âtdOJt cômp€téndã5 ao. oí!âos â ao§ sEUs dÍigenlÊ!
É dã oui?s erottdÉnç õ. íevo€á a LÊt Munlclpat n" 03 Oe 14 dÊ Agoíô de 201 0 €
suâ3 ahêrâçôês e dá oúlrs6 provtdêíÉã'.

REgOLVE

GABINETE ôo PRFFETÍO tr/UNtCtpAL DE SANÍO ANÍONtc,
llosquâro dias dc rnâs dê jan€iro dô.no da d.i3 Ínile vi.tc e um.

Emânu€ifimâ dê ol,v€a€

l CPE}NIA
AUTUAÇÃO

,í. PÂOc
FI

AÍt ,tr. NorÍleÀr HADTLLA OA STLVA CA^4POS. poítárto.a de R6 üt104339200ê2
SSI,/MA e CPF 033.s01.513-38, pãrã ocupa. o csrgc (ê SECRETÂ À
\IUNICIPAL DE ASSISTÊNCIÂ SOCIAL. JUVENTUDE E TRABALBO dO
m.Jnlclpk).1ê sânto antônio d.r! Lop€s-uÀ

À4. 2'. A Secrêüina Muóbpaldê A5s sülncia SocÉt, Juvêntu(b e TÍêcálho sÊrá
Oídê^adorã d€ Dô6pêsâs .tc Fu.do Muric;pál d. Assrslênciá Sooial-FMAS
coníoímê art 57. parágráÍo único dã Lei Municipal qu6 ,DisÉo sob.ê o SistcÍna
Ún,co de AsÉbtêncrá Socirt no munrcípio d6 SBnto Anônjo dos L@ês ê dá ôurras

A.l, 3.. Ellâ Portâr,á êotrãrá êm úgo. hâ dátã dê 6uâ publicáção, í.vogadãs Bs
di3posiçõs en oniÉíio.

GABINETE ['O PREFFTO MUNÍCIPA! DE SAMTO ANÍONIO OOS LOPESMA.
04 dê Jaf,eno ds 202 t.

Eft.nq.l Llmr (h Oliv.n.

PôATAEA N. 00812021- CPSAL

O PREFEITo trc MLNIciPIo JT SAÀÍÔÂNIoNIo oos IoPEs. Es{aoo doMn.ân,ráo, no cao dâs € f'búiões qo€ th€ coôrcÍB a t_et Org*nica ao rnunictpto ois nto Â^iôíio do€ -op€s-MA o a Le. MuÀiciFEt f{. 02 de 27 de Ja..airc dc 2o1;que uÉ0@ soD.e a Fborganzâção Adn.nistrsih/a do Muniê1pio de Sâío Ant5no
dos Lopcs. rsbdc do Marênháo. cÍiâ ergos dc provrrenro em comtssão elurcóes gíátiflcadâ6. dê6ôâ os.esEsctivos simbdo! ê Íra o! váto,es;o;
srrlsidiÕs coíÍêspond€ile3: súibuj compêltEls§ aos óÍ960§ o ã06 §ô(râ di.igontàs
ê í,á outÍas pmv,dências, Íêvosa a Lor MuniciEal n" 03 d; ae Àgosto ae jóià;
su.s âllêràféês ê dá .qtr,' proviróa.iá -

ItiS3LYE

Âr 1ô. Dêsgná, RATMUNDÂ SOUSA CARVAIf|O NASCIMENÍA. portâdoÊa dâRG 037386O820C9-0 SSP/MÂ. CpF 433.151.353-04. seridora imasrante rloq,ádío Êlêllo do mun dpio. pâ,â oc!pâ. o cãÍEo d. srcnr-Ánr,a vrjúci,ar
UC IDUCAÇÀC to mLnicíoio de Saíro Antôno dos Lopês-\rA

Ar. 2a A Seceláns Muntcipálde EducaÉo sêrá OrdênàdoÍá de Dêspesâs úlofundo Munlclpal dê Mánutençâô â Desenvolvimênto d€ Eduêâção Básca ô de
ValoÍlzâÉo do6 pmÍrs§ionais dá ErtúceçàÊFUNDEB

Ar- 3ô. Esiã Ponaria €orrs.á êm vigor na dáta de §Ue or:bliargào, rêvoqâda§ as
o'spos'çoêâ âm @í,trádo.

CABINEÍE OO PREfEIÍO MIJÀICIPAL ôE SÂNTO ÀNÍôNIô OOS LôFES.MÂ.
Dl d. :àreio éem21.

Eieouol LtrE .iê O[v.tr.

FORTARIA Írt O0rzo21- GPS^!

PORTARIA N" O'I0/2021. GPSÁL

O PREFbIIO fO MUNICIPIC DE SANTO ÂNIONIO OO§ LOÍ'E§
l§c õ.5 átribu çõês qus lhê contrc ã I êi OrlgÍr.ri d. municip o dr,
doE Lopê§-l\4A e a Lei Municipat N" 02 dâ 2/ ce Jêôekc de 201/

qúê Di§Ai€ soà/ê., Rêraganizarào AdhinjsÍ.etiv| .to Mr4icipto ch Sànto Atlti4io
dôÊ I opes, EÉiâdo dn Maâi!1áo, cÍ,â caryos cla plivinrentc êm coi7,iÍ:;io e
hcôos gâlifrcadà§, dsilhâ ôs resp€cfiyc§ srnbo/o6 6 tÍrs o§ yaiorEs dr)j:

srúsrdb§ êó..esporrderÍes; snbuí cqnpetêhêtas aos óígáos á sDs $eus c[Trgrrrres
a dá outtâs provuéncia\ rcvoaa a Lei Murxctpat n" 03 * rt d, Alro"b d.;Alo .
suês rllúêções ê dá ouhas píovi*lrêiân.

RESOLVE

ATI 1.. NomeaT MÂRIA .IMA DA sILvA NERES Dêíadola io Rô
0000_35483095 3 SSF/MA o CpF 990.1ô6 /03-/8. pu,a oc"p", ,, 

"a.so 
ae

SECCETAR'A MU\lC|PAL DE SAúfF E SA TiAMENTO do óuniclpo de !ann,
^niôniô 

do6 Lop*/MA

aíl 2.. a sêcrêtáíia Munlc pal de soúd€ e sâne?mantc sêrá od€nalcÍa rte
OosPeses das d€rn€Ê conlaÉ púhticâs. s€noo ,erponaávê{ F.ta Ges!ãa cMoümertaçáo dâs Conts5 Bâncánas de pÍêÍeilr,ra Mrntcipai dB Santo AntÀ.1|l]dos Lope§/MÀ CN,eJ í.ô ori.ra? 72olm01-to o Fundo Mu,ac,p€t d6 Sa;d;;
S.náarr|6nro, cNpJ: I L?{S.309,0oc t_22_

I^rl-1: T-n: €í',â,a em vrsor na darc !,e sua pubticáçáo. Íevosacar,,,j
o.spoq@e6 ên íofit-âio

GABINEÍE DO PREFEIÍO MUNIC{PÁL DE SAN TO ANÍONIÔ DOS LOPEi; MA,04 do ieiêiro de 202.t .

Eh.nuGl [irE dâ Ottv€ira

PORIAR1Â t{" 0ítI202í _ cPSAr

o PFEFE!]O DO MUNtCipto oE sA:$r-o ANTONTO DOS LOpES. Estado dc
MaÍânhão, no uso das aiÍrbuç6es qu€ I,rê co-íê o 6 Lê O.gán,câ do msic.pro ce
srnUo Anlônr5 uoí Lop.3,MA c a Lôr Munidpêt No 02 rJc Z? d€ Jânc,rô ds 20 17

dos Lopâs, Estâtto do Maftnh^o, cííe caryos da protnentc an crtt;ssio ilrnções gratiticad,as, dêttôê os ..€pectilás simbolos e tira os ,áloles ,?s
§ôs/dr'os c\Drr€srránorenÍês dtjbui côryb&ürcias aos ólgLtos o aos sus dirlE i.r
e dà d)Lài ptot/tBnêlss, tewgâ â Lêí tlrú,ticioat no a3 * t a * eg*. d"icto.
.eras à.,!âráçr€s e dá ouLa§ p*ítténaaâ..

41. 1à NoÍFsâÍ AÉC|O Í{^Mos MOURA, pô.,àdôr d. HG ot3Í/32u2ooo-1
SSP/MA e CÉF Ooa.?7?.a73-60, pâ,ã oc_9âr,, cargc dâ sÉcFETaHro
MuNlCll\A[ nF ÍeÁ\S,TO. rulsnOntts i vOBtUOAoE .io í1.,:ip.o .:.
Sânlo A:tinb d.É Lorês Àt\.

Art, 3.. E3!a P.ianã s.úâíá êm yi9o. na delô de §ui t,üblio6ção. íê.rúgâdàs ee

PÍÉ-bnum Muniop€ld. Santo Antonto oo3 topos. MÂ, Av_ pÍssidenie Várgas, 1|.6. Cênlro. Siríto Arlanb |jcs Lore§ - MEr€nhão - CEÉ. §O/3Í!000

Dr*io onad Ers!ónico do Mrnooo - ou,"n#.ffT'9ffi:ffiffii 
^"r.áç!o 

- do,r@rbânbniod@ro!€s.m!.eov.b.
Edlçâ .- 2l2CD 1



Santo Arttônlo dot

ESTADODOMARÀNIúO
PREFEITURÂ MIÀICIPAL
CPNJ: 06.172.72010001-10

DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO UTNNTA

AUTUAÇÃO
N'PROC

CONSIDERANDO o reconhecimento da situação, prevista no inciso II do artigo 25 da

Federal no 8,666/93 e tudo o mais o que consta no processo administrativo n.' 172301-0002.

CONSIDERANDO a regularidade do procedimento administrativo em epigrafe, de

Inexigibilidade de Licitação, consubstanciado pelo Parecer Jurídico do departamento jurídico

deste município e ainda confirmada a existência dos recursos orçamentiirios e financeiros;

AUTORIZO a contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, da pessoa jurídica GRUPO

CENTRUM CAPACITAÇÃO E EVENToS LTDA, inscrita no CNPJ n" 12.622.988/0001-00,

para prestação de serviços de capacitação de servidores lotados no setor de Licitações e Controle

Interno, por meio de participação no Curso Premium online "A NOVA LEI DE LICITAÇÔES
(Lei n" 14.133/2021 - Turma 5 - APLICANDO A NOVA LEI DE LICITAÇÓES COM
EFICIÊNCIA E SEGURANÇA", de interesse da Secretaria Municipal de Planejamento e

Administração do município de Santo Antônio dos Lopes/MA.

DESPACHO

Em atendimento ao aÍÍ.26 da Lei Federal n" 8.666/93, encamiúo, portanto, os autos

do supracitado processo administrativo para apreciação e deliberação da AUTORIDADE

SUPERIOR, para no juízo da conveniência, oportunidade e legalidade, caso entenda pela

regularidade dos autos, RATIFIQUE o presente procedimento de contratação direta por

Inexigibilidade de Licitação e posteriormente, determinando o Íespectivo empeúamento da

inexigibilidade.

Após os procedimentos acima, atendidos plenamente os requisitos do Art. 26 da Lei

Federal no 8.666193. Proceda-se a devida publicação do extrato dos despachos da Inexigibilidade

de Licitação n" 009/2023 e sua ratificação nos prazos previstos em Lei.

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração de Santo Antônio dos

Lopes - MA, em 09 de fevereiro de 2023.

MARIA LIA SILVA E SILVA
Secretária Municipal de Planejamento e Administração

Port. N" 004/2021-GPSAL

Avenida Presidente Vargas, No 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes,MA

I



ESTADO DO MARAN
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AN
CNPJ: 06.1 72.72010001-10

Santo Antônlo dos

AUTUAÇAO
N' PROC

Ft.

CONSIDERANDO as informações constantes no Processo Administrativo n." I 72301-0002,
Inexigibilidade de Licitação n.'00912023, realizado nos moldes do art. 25, inciso II, combinado

com o inciso VI do art. 13, da Lei Federal n.' 8.666193, cujo objeto é a contratagão de pessoa

jurídica especializada para prestação de serviços de capacitação de servidores lotados no setor de

Licitações e Controle Intemo, por meio de participação no Curso Premium online "A NOVA LEI
DE LICITAÇÔES (Lei n" 14.13312021 - Turma 5 - APLICANDO A NOVA LEI DE
LICITAÇÔES COM EFICIÊNCIA E SEGURANÇA", de interesse da Secretaria Municipal de

Planejamento e Administração do município de Santo Antônio dos Lopes/MA, de acordo com o que

dispõe o art.26 da Lei Federal 8.666193 e suas alterações;

CONSIDERANDO as informações do Parecer Juridico, documentos e despachos contidos nos autos

do processo em epígrafe;

RESOLVE:

RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação n' 009/2023, na contratação da empresa GRUPO

CENTRUM CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n" 12.622.988/0001-00.

Essa ratifrcação fundamenta-se no inciso II do art. 25 da Lei Federal no 8.666/93 e, ainda, de acordo

com o artigo 26 do mesmo diploma legal.

O valor global desta contratação e de RS 7.920,00 (Sete mil, novecentos e vinte reais), que será

pago conforme dotação orçamentária específica e categoria econômica apropriada.

Providencie-se a celebração do necessário contrato ou outro instrumento hábil, no que couber, e o

empeúamento da despesa na dotação própria do orçamento vigente, e publique-se o presente ato na

imprensa oficial, consoante dispositivo legal, para fins de eficácia da ratificação aqui proferida.

Avenida Presidente Vargas, No 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA

TERMO DE RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n" 009/2023

O MLNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, ESTADO DO MARANHÃO, ATTAVéS dA

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
Sr. Emanuel Lima de Oliveira, no uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do

Município;

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, ESTADO DO
MARANHÃO, EM IO DE FEVEREIRODE 2023. I ^f -, ,l/ 'le,*d, M"ro-it\

EMANUEL LIMA DE OLTVEIRA
Prefeito Municipal



ESTADO DO MA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT
CNPJ: 06.í 72.72010001-í0

tto AÍ ónío do5

AUTUAÇÃ o
EXTRATO DE TNExtctBTL|DADE DE L|C|TAçÃO No OO9/2023 N'PROC

FI

Processo Administrativo No 172301-0002. lnexigibilidade de Licitação no oogl2o22. í. PARTES
MUNICíPIO DE SANTo ANToNIo DoS LoPES, ESTADo Do MARANHÁo, atTaVéS da
secretaria Municipal de Planejamento e Administraçáo de santo Antônio dos Lopes e empresa
GRUPO CENTRUM CAPACTTAÇÃO E EVENTOS LTDA, inscrita no CNpJ no 12.622.988/0001-
00. 2. OBJETO: contratação de pessoa jurídica especiatizada para prestação de serviços de
capacitação de servidores lotados no setor de Licitaçóes e Controle lnterno, por meio de
participação no Curso Premium ontine ,,A NOVA LEI DE LIC|TAçôES (Lei no 14.13312021 -
Turma 5 - APLTCANDO A NOVA LEt DE LIC|TAçÕES COM EFtCtÊNCn E SEGURANÇA", de
interesse da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração do município de Santo Antônio
dos Lopes/MA. 3. VALOR TOTAL: R$ 7.920,00 (Sete mil, novecentos e vinte reais),
4.RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. Órgão 03- Sec. Mun. De Ptanejamento e Administração
Unidade Orçamentária 03.01- Sec. Mun. De Planejamento e Administração Função 04 -
Administração Sub-Função 122 - Administração Geral Programa 0032 - Gestão de polÍtica

Modernização Administrativa Projeto Atividade 2.006 - Manut e Funci. da Sec. Mun. De
Planejamento e Administração Classificação Econômica 3 3.90.39,00 - Outros Sery. Terc. pessoa
Jurídica Fonte de Recursos 1500000000 -Recursos Nâo Vinculados de lmpostos. S.BASE
LEGAL: Art. 25, inciso ll, combinado com o inciso Vl do Art. 13, da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

Autorização em 0910212023 por Maria Lia Silva e Silva - Secretária Municipal de Planejamento e
Administraçáo.

Ratificação em 1010212023 por Emanuel Lima de Oliveira- Prefeito Municipal.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 10 de fevereiro de 2023.

á..--"[6*{"0*'-
EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Avenida Presidente Vargas, N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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$"r" r.te.r ao r."o-

EXPEDIENTE
O Diário Oficial do Município de Santo Antonio dos
Lopes " MA. Criado pela Lei N" 16 de 09 de outubro
de 2017 l, exclusivamente na forma eletrônica, é
una publicação da Administraçào Direta deste
uunicipio.
ACERVO
As edições do Dlário Olicial Eletrônico de Santo
Antonio dos Lopes poderáo ser consultadas atravós
da intemet, por meio do seguinte endereço:
https:/^vwl^.stoantoniodoslopes,ma.go\,.br/diario
Para pesqulsa por qualquer termo e utilização de
iiltr)s, acesse
https://www.stoantoniodoslopes.ma.gor,.br/diaúo.
As coNultas, pesquisas e download são de acesso
gratuito e independetrte de qualquer cadastro.
ENTIDADE
Prefeitura Municipal de Santo Antôoio dos Lopes -

\ÍA
CNPJ: 06. 172.72010001-10, Prefeito Emanuel Lima
de Oliveira
Eodereço: Av. Presid€lte Vargas, 446, Centro
Tclefonc: (99) 36íiti 1191 e-mail:
ti@stoantoniodoslopes.ma. gov.br
Site: https:i/wx'w-stoantooiodoslopes.ma. gov.br

Secretaria Municipal de Saúde e
Saneamento

EXTRATO DE CONTRATO N.q 20230220
.r) Processo Administrativo n.q 222203-0001; b)
Espécie: Contrato Administrativo n.0 20230220.
Firnado em 13 de fevereiro de 2023 entre Prefeitul'a
Municipal de Santo Antônio dos Lopes, CNPJ n.0

06.172.72010001-10 através da Secretalia Ivlunir;ipal
de Saúde e Saneamento, e a empresa ADRIANA
PEREIRA MOURA EIRELI, inscrita no C.N.PJ sob o
n.0 37.753.996/0001-16. c) Objeto: contratação de
pessoa(s) jurídlca(s) para fornecimento de insumos
Ínateriais), pelo prazo de 12 (doze) mesês, eD1

alendimento às necessidades hospitalares e em
unidades vinculadas à Sêcretaria Municipal de Saúde

e Saneamento do Município de Santo Antônio dos

Lopes/MA, conforme especificaçôes e quantitativos

Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MÀ
Prefeito Emanuel Lima de Oliveira

estabelecidos no Termo de Referência, anexo do
Edital. d) Fundamento Legal: Lei Federal n!
8.660/1993. e) Modalidade Licitatória: Pregão
Eletrônico, t! 00312022. f) Valor Contratual: R$
763.734,20 {cento e sessênta e três mi] e setecentos e

trinta e quatro reais e vinte centavos). g) Vigôncia:
até o dia 3111212023, contado a partir da data de
assinatura h) Dotação Orçamentária: 06; 06.02; l0;
301; 0171; 0380; 2.035; 2.036; 4.041; 4.040;
3.3.9 0.3 0.00; 1500100200; 1500000000. ir
Signatários: pela Contratante, Maria Lima da Silva
Neres, Secretária Municipal de Saúde e Saneamento
e pela Contratada, Adriana Pereira NÍoura,
represêntânte legal.

Código idÉnnicâdor:
82de0c8dÍc670r8d8a360c8l4S3bli?26e8l3ale3993be99lE,trl:!)5543d1{rbaddi
342e6;tatl7cd7à32'keabd3bl6ccc.795?âd54de0dâ2baesdcoo27n..dod.:i

Secretaria Municipal de Cultura

EXTRATO DE CONTRATO N.A 20230218
a) Processo Admlnistrativo n.a 162301-0004; b)
Espécier Contrato Administrativo n.a 20230218.
Firmado em l0 de fevereiro de 2023, entre Prefeitura
Municipal de Santo Antônio dos Lopes, CNPJ n.!
06.172.72010001- 10 através da Secretaria Mrnicipal
de Cultura e Secretaria Municipal de Planejamento e

Administração, e a cmprcsa L 6. L PROMOÇAO L

PRODUÇÃO DE EVENTOS LTDA-EPP inscrita ní)

CNPJ sob o na. 19.488.981/0001-03. c) Ob.jeto:
Contrataçáo de profissional do setor artístico, qual
seja banda, GUTO XII\IENES, para prestaçào dos
serviços de apresentaçào attística (show) no Carnatal
2023 no Município de Santo Antônio dos Lopes/luA,
de interesse da SecretarÍa Municipal de Cultura,
conforme especificaçôes descritas no processo de
inexigibilidade de Licitação n' 006/2023. e enl
conformidade com a proposta apresentada pela
CONTRATADA. d) Fundamento Legal: Lei Federal nq

8.666n993. e) Modalidade Licitatória: Inexigibilidade
de Licitação n.s 006/2023. 0 Valor Contratual: Rs

30.000,00 (trinta mil reais). g) Vigência: 60 (sessenta)

dias, contados a partir da data de assinatura
contratual. h) Dotação Orçamentária: 05; 05.01; 13;

prete'turô Municipal de Sanl.o Antonio dos Lopes - MA, Av. Presidente Va.qas, {46, Centro, Preiêito EDlanuel Umô de Oliveirô

Pâra consullar ã veracidôde dâ publacação acesse hLIPs: /^\ rvw. s loanlonlodoslopes rna.gov.br/diaíioofic1Àl/1326
EdiÇào Do n"31/1023

Criado pela lêi N' 16 de 09 de Outubro de 2017 | Ediçao D' 31/2023 Santo ADtonio dos lnpes - MÀ 13/022023
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objeto e a contratação de pessoa juridica
especializadâ para prestação de serviços de
capacitação de servidores lotados no setor de
Licitaçôes e Controle Interno, por meio tle
participação no Curso Prernium online "A NO\:A LEI
DE LICITAÇÔES (Lei ne 14.133/2021 - Turma 5

APLICANDO A NOVA LEI DE LICITAÇOES CÜ\I
EFICIÊNCIA E SEGURANÇA", de interesse da
Sêcretaria Municipal de Planejamento e

AdministraÇão do município de Santo Antônio dos
Lopes/MA, de acordo com o que dispõe o art. 26 da
Lei Federal 8.666/93 e suas alteraçóes;
CONSIDERANDO as informações do Parecer Jurídico,
documentos e despachos contidos nos autos do
processo em epígrafe;
RESOLVE:
RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação nq
00912023, na contrataçào da empresa GRUPO
CENTRUM CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA,
inscrita no CNPJ nq 12.622.988/0001-00.
Essa ratificação fundamentâ-se no inciso II do art. 25
da Lei Federal na 8.666/93 e, ainda, de acordo corn o
artigo 26 do mesmo diploma leoal.
O valor global desta contratação é de R$ 7.920,00
(Sete mil, nôvecêntos e vinte reais), que será pago
conforme dotaçào orçamentária especÍfica e

categoria econômica apropriada.
Providencie-se a celebraçào do necessário contrato
ou outro instrumento hábil, no que couber, e o

empenhamento da despesa na dotaÇâo própria do
orçamento vigente, e publique-se o presente ato na
lmprensa oficial, consoante dispositivo legal, para
fins de eficácia da ratiÍicaçào aqui proferida.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DOS LOPES, ESTAD
EM IO Dt FEVEREIRO DE 2023

O DO MARANHAO,
AUTU

N" PROC

A
EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA
Prcfeito N'Iunicipal

.i92; 0037; 2.028; 3.3.90.39.00; 1500000000. i)
Signatários: pela Contratante, Maria Lia Silva e Silva
,. Raimundo Nonato Aives Pereira, e pela Contratada,
I auber de Jesus Santos Lobato.

,i ,li,Ll,r, r)Í:J'lrl;rl(,(1.-ô{53b622ie83JâIêJ9li.i1!',r'1Í;.'l:,n,it5l.lol)àddt
! -r L , lâl . tr I 7,r.l I Íjceàlrd:lbfbececT 95 7aÍi;4dc0dn.lbi'Êqdê1llr. -i,, rd I 'd. l

EXTRÁTO DE CONTRÁTO N.S 20230219
a) Processo Administrativo n.q 032302-0001; b)
Espécie: Contrato Administrativo n.e 20230219.
Finnado em 13 de fevereiro de 2023, entre Prefeitura
Munrcipal de Santo Antônio dos Lopes, CNPJ n.e
06.17 2.72010001 -10 através da Secretaria Municipal
de Cultura e Secretaria Municipal de Planejamento e

Admrnistraçào, e a empresa RENANZIN PRESSÀO
SHOWS E ENTRETENIMENTOS LTDA inscrita no
CNPJ sob o te 47.240.27610001-90. c) Objeto:
Contrataçào de profissional do setor artistico, qual
\ela bân(la, RENANZIN PRESSÀO. pard prestaçào
dos serviços de apresentação artisticâ (show) no
(iarnaval 2023 no Município dê Santo Antônio clos

Lopes/MA, de interesse da Secretaria Municipal de
(lultura, conforme especificaqôes descritas no

l)rocesso de Inexigibilidade de Licítacào n" 008/2023,
c enr conformidade com a proposta apresentada pela
íI()NTRATADA. d) Fundamento Legal: Lei Federal ne

B.ír6611 993. e) Modalidade Licitatória: Inexiçlibilidade
(le LicitaEão n.e 008/2023. f) Valor Contratual: R$
110.000,00 (cento e dez mil reais). g) Viqência: 60

lsessenta) dias, contados a partir da data de
assinatura contratual. h) Dotaqão Orçamentária: 05;
05.01; 13; 392; 0037: 2.028; 3.3.90.39.00;
1500000000. i) Signatários: pela Contratante, Maria
Liâ Silva e Silva e Raimundo Nonato Alves Pereira, e

pêla Confatada, Felipe Rodrigues Macedo.

Cúdrqo rdcntrhcador:
iil, (1,.1) Ild Irri 

_0lr8d8á 
360c 8{5lb622tie8:lla I e399ilb, l11rlln d;l)n5l5dl{rllôddi

r.12.rii+.lrt,dia.J2{i.cabd3bíticcecr957Àti;tlde0da2bac9(iorllr:l -à..d( d.:l

Gabinete do Prefeito

TERNIO DE RATIFICAÇAO INEXIGIBILIDADE DE

LICIT.AÇÀO no oo9/2023
II MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES,
EsTADo DO MARANHÃO. atrâvés da Prefeitura
Municipal de Santo Antônio dos Lopes, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Emanuel
Lima de Oliveira, no uso de suâs atribuiçôes iegais
previstas na Lei Orgânica do Município;
(IONSIDERANDO as informaÇões constantes no
Processo Administrativo n.o 17?301-0002,
lnexigibilidade de Licitação n.q 009/2023, realtzado

nos moldes do art.25, inciso Il, combinado com o

inciso Vl do art. 13, da Lei Federal n.s 8.666/93, cujo

Codigo idennficâdor

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N

009/2023
Processo Adminlstrativo Ns 172301-0002.
Inexigibilidade de Licitação \e 00912022. 1. PARTES;
IVIUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES,
ESTADO DO MARANHÃO, através da Secretaliii
Municipal de Planejamento e Administraçào de Santo
Antônio dos Lopes e emprêsa GRUPO CENTRUNT
CAPACITAÇÃO E EVENTOS LTDA, iNSCTitA NO CNPJ

na 12.622.988/0001-00. 2. OBJETO: contrataçào de
pessoa jurídica especializada para prestaçào de

seryiços de capacitaçào de servidores lotados no

ÇAo

FI

prefeitum Municipat de Sônto Antonio dos I.opes - VA, Av. Presidenle Vôrgas, 446, Centro. Pretêito Emanuel l-ima de Oliveira
parâ consulLar a veràcidade da publrcâção acesse hl.Lpsr/ !rvw.stoantoniodoslopês.mâ.gov.br/dtariooliciàl/1326

EdiçàÍr no h'31/2023
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setor de Licitações e Controle Interno, por meio de
participação no Curso Premium online "A NOVA LEI
DE LICITAÇÔES (L6i na 14.133/2021 - Turna 3 -
\PLICANDO A NOVA LEI DE I ICITAÇOES COM
EFICIÊNCIA E SEGURANÇA", dE iNIETESSE dA

Sccretaria Municipal de Planejamento e

Administração do municipio de Santo Ar)tônio dos
Lopes/MA. 3. VALOR TOTAL: R$ 7.920,00 (Sete mil,
r'rovecentos e vinte reais), 4. RECURSOS
oRÇANíENTÁRIOS. Órgão 03- Sec. Mun. De
Planejamento e Administração Unidade Orçamentária
03.01- Sec. Mun. De Planejamento e Administração
Função 04 - Administração Sub-Função 122 -
.Administração Geral Programa 0032 - Gestão de
Politica Modernizaçáo Administrativa Projeto
Atividade 2.006 - Manut e Funci. da Sec. Mun. De

Planejamento e Administração Classificaçào
Econômica 3.3.90.39.00 - Outros Serv. Terc- Pessoa

JurÍdica Fonte de Recursos 1500000000 -Recursos
Nào Vinculados de Impostos. S.BASE LEGAL: Art. 25,

inciso II, combinado com o inciso VI do Art. 13, da Lei
Federal n.a 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Autorização em 0910212023 por Maria Lia Silva e

Silva - Secretária Municipal de Planeiamento e

Administração.
Ratifjcação em 1010212023 por Emanuel Lima de
Oliveira- Prefeito Municipal.
Santo .Àntônio dos Lopes - t"tA, 10 de fevereiro de
102 3.

EI\'IANIJEL LIMA DE OLIVEIRA
Prefeito \'lunicipal

Publicação: 13102 12023

AUTUAÇÃo
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